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RESUMO 
 

A dissertação tem como intenção discutir como a responsabilidade social universitária vem 

sendo conduzida em instituições de ensino superior da macrorregião de Campinas, e se as 

atividades associadas aos processos de construção e afirmação da responsabilidade social, 

nessas instituições, apontam para a possibilidade da responsabilidade social universitária 

configurar-se como uma perspectiva para a universidade discutir sua missão na sociedade 

contemporânea. Que, em nosso entender, deve ser de comprometer-se com a equanimidade e a 

justiça social, produzindo conhecimentos que avancem essas questões. O problema está assim 

posto: a concepção de responsabilidade social universitária vem se mostrando promotora de 

uma aprendizagem transformadora, que rompa com lógicas sociais excludentes? 

Metodologicamente, é uma pesquisa de abordagem qualitativa, que fez uso dos seguintes 

instrumentos de construção dos dados: a. levantamento bibliográfico, b. entrevistas, c. 

questionários semiestruturados e d. análise documental. Como recorte optamos por selecionar, 

dentre as instituições universitárias da macrorregião de Campinas, três delas: 01 pública, 01 

sem fins lucrativos e 01 com fins lucrativos, todas de médio porte. São várias as inquietações 

em relação ao tema: As instituições de ensino superior adaptaram as suas filosofias 

institucionais (missão, visão e valores) aos pressupostos da responsabilidade social 

universitária? A comunidade acadêmica mostrou-se envolvida nesse processo? As instituições 

demonstram preocupações de ordem econômica, social e ambiental, e sobre as possíveis formas 

para o enfrentamento dessas tensões e problemas? O referencial teórico se fundamenta em 

François Vallaeys e em Jack Mezirow, criador do conceito de aprendizagem transformadora. 

Como resultados, desejamos que esta pesquisa contribua para ampliar a discussão sobre a 

responsabilidade social universitária como perspectiva para a aprendizagem transformadora e 

para as mudanças na gestão do conhecimento na Educação Superior, o que passa também por 

discutir a educação num viés sociocomunitário. 

 

Palavras-chave: Responsabilidade Social Universit§ria. Aprendizagem Transformadora. 

Educa­«o Superior.  Educa­«o Sociocomunit§ria. 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT  
 

 

The dissertation is intended to discuss how the university social responsibility has been conducted 

in higher education institutions of the macro-region of Campinas, and the activities associated with 

the construction process and affirmation of social responsibility, these institutions point to the 

possibility of university social responsibility set theirself up as a prospect for the university to 

discuss their mission in contemporary society. That, in our view, should be to commit to fairness 

and social justice, producing knowledge that advance these issues. The problem is presented this 

way: the design of university social responsibility has proven as a promoter of a transformative 

learning, which breaks with exclusive social logics? Methodologically, it is a qualitative study, 

which made use of the following data construction tools: a. literature, b. interviews, c. 

Questionnaires and d. document analysis. How we choose to cut select among the universities of 

the macro-region of Campinas, three of them: 01 public, 01 non-profit and 01 for-profit, all of 

medium size. There are several concerns regarding the topic: Higher education institutions have 

adapted their institutional philosophies (mission, vision and values) to the assumptions of 

university social responsibility? The academic community was shown to be involved in this 

process? The institutions have shown concerns of economic, social and environmental, and 

possible ways to face these tensions and problems? The theoretical framework is based on François 

Vallaeys and Jack Mezirow, creator of the concept of transformative learning. As a result, we hope 

that this research will help to broaden the discussion on university social responsibility as a 

perspective for transformative learning and changes in knowledge management in higher 

education which also involves discussing education in a sociocommunitarian view. 

 

Key words: University Social Responsibility. Transformative Learning. Higher Education.  

Sociocommunitarian Education. 
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MEMORIAL  

 

Quando eu era crian­a, minha brincadeira preferida era ñser professoraò, lembro-me 

como se fosse hoje, o dia em que ganhei de presente dos meus pais uma lousa e giz coloridos. 

Passava horas em frente à lousa, desenhando, escrevendo, fazendo contas e ensinando minha 

irmã e minhas amigas. 

Em 1992, eu tinha 14 anos e cursava a 8º série, e foi neste ano que dei meus primeiros 

passos rumo a essa aventura ñser professoraò. Eu tinha um vizinho que cursava a 4ª série e 

estava tendo dificuldades com a matéria de matemática, a mãe dele veio conversar comigo e 

me perguntou se eu poderia dar aulas particulares para seu filho, pois ela sabia que eu gostava 

muito de matemática e era uma boa aluna. Fiquei muito feliz quando comecei a ensinar, e ainda 

mais feliz por ter meu primeiro salário. O resultado das aulas foi positivo, meu vizinho 

conseguiu recuperar a nota e foi aprovado, fiquei muito feliz e realizada com esta notícia. Neste 

mesmo ano, eu terminaria o ensino fundamental, e tinha certeza de uma coisa, eu faria 

magistério e me tornaria uma professora. Mas as coisas nem sempre acontecem como a gente 

quer, eu prestei vestibulinho para o magistério e não fui aprovada, mas também havia prestado 

para o curso técnico de contabilidade, e fui bem sucedida. 

Fiz o colégio técnico de contabilidade e, quando terminei o ensino médio, ingressei 

numa empresa em Campinas e comecei a trabalhar na área contábil, fiz faculdade de 

contabilidade e anos depois, pós-graduação em controladoria, auditoria e tributos. Foram 14 

anos da minha vida dedicados exclusivamente à contabilidade, até que um dia, no ano de 2006, 

uma amiga minha teve a brilhante ideia de me indicar para o cargo de professora de 

contabilidade, numa faculdade em Campinas. O motivo era a sua substituição, pois estava 

grávida e teria a licença maternidade. 

No começo, confesso que me assustei, e pensei: ñEu, professora? Acho que n«o vai dar 

certoò, mas minha amiga insistiu e disse que não tinha dúvida nenhuma: já tinha dado certo! 

Meu teste foi na sala de aula, uma classe que tinha em torno de 100 alunos, primeiro ano do 

curso de ciências contábeis e administração. Minha ñmissãoò era corrigir e explicar a prova que 

tinha sido aplicada por um professor da casa! Fiquei o dia todo com ñborboletas no est¹magoò, 

até chegar o grande momento, e quando eu dei o primeiro passo dentro da sala de aula, olhei o 

tamanho da sala, a quantidade de pessoas, o palco, o microfone, então pensei: ñQue grande 

responsabilidade! Vou fazer o meu melhorò.  A aula foi tranquila, consegui tirar as d¼vidas dos 

alunos e conversei com vários deles ao final da aula. Neste dia fui embora feliz e consegui 



 

enxergar que algo que estava adormecido dentro de mim, por tantos anos, se despertou naquela 

noite.         

O teste deu certo e, no mês de maio do ano de 2006, a minha jornada dupla de trabalho 

começou: continuava trabalhando na empresa durante o dia e lecionava à noite. A minha paixão 

pelo magistério foi crescendo dia a dia, e já não conseguia mais me ver distante das salas de 

aula e dos meus alunos. Minha dedicação era total, nos finais de semana preparava minhas aulas 

com muito carinho, refletia sobre as dificuldades dos meus alunos e sempre tentava achar uma 

forma de ensinar mais didaticamente os conteúdos, fazer uma aula diferente, com jogos, estudos 

de casos, ou outras formas, que diferenciassem minhas aulas do formato mecânico de 

memorização enciclopédica de conhecimentos. 

No final do ano de 2012 decidi sair da empresa e me dedicar exclusivamente à vida 

acadêmica, e me tornei coordenadora do curso de ciências contábeis em uma das unidades da 

faculdade Anhanguera, em Campinas.   

Foi um período de muito aprendizado, entendi como funcionava todo o processo de uma 

instituição de ensino superior, tive mais proximidade com os alunos, professores, funcionários, 

e quando percebi já estava envolvida com os problemas encontrados na faculdade 

(infraestrutura, gestão, legislação, professores, funcionários, alunos, comunidade e outros). Mas 

a minha maior angústia era em relação aos alunos: as ansiedades, as dificuldades financeiras, 

os empecilhos no processo de aprendizagem, entre outros. 

O tempo foi passando, e eu sentia necessidade de fazer algo diferente, que contribuísse 

para meu crescimento pessoal, profissional e, principalmente, para que eu pudesse amparar os 

alunos, em sua caminhada acadêmica. Mas eu não sabia exatamente o que fazer e como fazer. 

Foi quando uma das professoras com quem eu trabalhava, hoje minha amiga, a Cláudia, me fez 

conhecer o novo, um programa de mestrado. Ela me explicou detalhadamente como funcionava 

o processo de mestrado do Unisal, e a linha de pesquisa voltada para a educação 

sociocomunitária, que por sinal, eu não entendia o significado. Porém, ela me encorajou a 

embarcar nesta viagem e me indicou uma comandante muito especial, a professora Malú.    

Jamais, vou me esquecer da ansiedade do primeiro dia de aula, do cuidado da Cláudia, 

da atenção da Profa. Malú, da recepção da Vaníria, e das boas vindas dos colegas de classe. Já 

faz um tempo que estou convivendo neste mundo, e confesso que hoje, eu sou outra pessoa, 

uma pessoa mais humana, mais compreensiva, mais preocupada com as pessoas. Aprendi sobre 

a importância do diálogo, da escuta, do olhar e do conhecer o ñoutroò sem julgar e apontar, 

também passei a refletir sobre os problemas sociais e como ser cidadão ativo, participando das 



 

lutas a favor do desenvolvimento da sociedade, em busca de uma vida melhor, mais justa e 

igualitária. 

O ano de 2016 foi um ano de mudanças significativas na minha vida, mudei de emprego 

e também de cidade, assumi um cargo importante e, infelizmente, tive que deixar a docência e 

a vida profissional acadêmica, mas todo o aprendizado eu levo comigo e aplico com a minha 

equipe, independentemente de ser escola ou empresa, eu convivo com os seres humanos, e todos 

eles querem ser tratados com respeito, dignidade, compreensão e amor. 

Tenho certeza que voltarei para a docência, a chama está acesa, aguardando o momento 

certo para brilhar!      
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INTRODUÇÃO  

 

O termo da responsabilidade social empresarial, do qual aquele da responsabilidade 

social das universidades decorre, surgiu, segundo Tinoco (2006), a partir da década de 1960, 

especialmente nos Estados Unidos e na Europa, impulsionado por movimentos dos 

trabalhadores, que reivindicavam melhores condições de trabalho e qualidade de vida.  

Posteriormente, o termo de responsabilidade social também chegou às universidades, o 

art. 207 da Constituição Federal de 1988 introduz o princípio de indissociabilidade entre ensino, 

pesquisa e extensão, mas, foi através da Lei nº 10.861/2004, que a responsabilidade social 

universitária passou a ser estabelecida como um dos tópicos a ser avaliado pelo SINAES 

(Sistema Nacional de Avaliação de Educação Superior). 

Em decorrência dessa exigência, as instituições de ensino superior foram induzidas a 

repensar sobre a sua verdadeira missão e o seu papel na sociedade; o que, em nosso entender é 

fundamental, pois é nas instituições de ensino que ocorrem a construção e a transformação dos 

saberes dos indivíduos, preparando-os para serem cidadãos participativos, éticos e socialmente 

responsáveis.  

Assim, para que a responsabilidade social universitária cumpra o seu papel, tornando-se 

de fato efetiva, é basal a participação de todos os seus atores (gestores, professores, alunos e 

funcionários), tornando-se não somente uma carta de intenções das instituições universitárias, 

mas um compromisso com a melhora da qualidade de vida da sociedade. 

Por meio da prática da responsabilidade social universitária consideramos que seja 

possível transformar os nossos modelos de referência problemáticos, que temos atualmente, em 

termos de desigualdade social e educacional, em modelos de referência mais reflexivos e com 

possibilidades de mudanças, utilizando os elementos da aprendizagem transformadora: a 

reflexão crítica ou a autorreflexão crítica sobre hipóteses e a participação do discurso dialético 

para legitimar o melhor juízo/tomadas de decisão. 

O interesse por pesquisar o tema da responsabilidade social universitária surgiu em 

decorrência da convivência e experiência da pesquisadora com diversos atores e processos 

burocráticos e educacionais relacionados a uma determinada instituição de ensino superior. 

Dentre as muitas aflições e questionamentos dessa vivência, destacou-se, como a principal 

delas, compreender o que era de fato a responsabilidade social das instituições universitárias, e 

quais as práticas necessárias para o cumprimento dessa obrigação legal, e como fazer com que 

as práticas oriundas dessa obrigatoriedade contribuíssem para o desenvolvimento social.  
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Nesse sentido, o objetivo principal dessa pesquisa é investigar como vem sendo 

construído o conceito de responsabilidade social universitária, no meio acadêmico, e se tal 

construção contempla a perspectiva para uma educação transformadora, como estaria 

subjacente ao cerne desse conceito, analisando se e como tal conceito vem sendo tratado em 

instituições de ensino superior da macrorregião de Campinas. Os objetivos específicos são: a) 

verificar se o bem estar da comunidade interna e externa à Instituições de Ensino Superior 

analisadas é pensado nas suas políticas gestoras e b) avaliar se nessas Instituições de Ensino 

Superior transparece uma relação entre a responsabilidade social universitária e uma filosofia 

educacional voltada para a formação de profissionais envolvidos na participação na 

comunidade, potencialmente comprometidos com o desenvolvimento dessa.  

Metodologicamente, essa é uma pesquisa qualitativa em sua abordagem, considerando-

se que se investigam os processos de constituição da responsabilidade social universitária, 

acompanhando a escuta das vozes da comunidade acadêmica. Observamos que a opção por essa 

abordagem metodológica se justifica, mesmo que façamos uso de dados quantitativos, como na 

aplicação e análises dos questionários, porque a ênfase da análise recai na escuta interpretativa 

que os sujeitos fazem da sua realidade. Ou seja, pretendemos estudar o processo pelo qual vem 

se constituindo e afirmando a concepção de responsabilidade social no âmbito das instituições 

universitárias, em especial naquelas que são aqui objeto de estudo. O uso da análise quantitativa 

dos questionários se dá como recurso instrumental suplementar (BRYMAN, 2008).  

Nesse sentido, adota-se uma perspectiva interacionista simbólica, pois focada na 

interpretação dos significados que as pessoas atribuem aos fenômenos ao seu redor, em nosso 

caso, à responsabilidade social universitária. Para Taylor, Bogdan e DeVault (2016, p. 12), 

fazendo referência a Blumer (1969), o interacionismo simbólico se apoia em 3 premissas:  

 

A primeira é a de que as pessoas agem na direção de coisas, incluindo outras pessoas, 

com base nos significados que essas coisas têm para elas. Assim, as pessoas não 

respondem simplesmente a estímulos ou agem por scripts culturais. É o significado 

que determina a ação. 

 

Consideramos que por mais que a responsabilidade social universitária seja uma questão 

legal, e mesmo de mercado, é o significado que as pessoas atribuem a essa concepção que faz 

com que ela se efetive ou não. E mais, que se efetive ou não como possibilidade de educação 

da comunidade acadêmica, no sentido de comprometer-se com a transformação social. 

Conhecer esses significados é, dessa forma, importante para entendermos os obstáculos ou os 
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caminhos que a responsabilidade social universitária vem encontrando na região geográfica 

investigada. 

Como instrumentos de construção dos dados foram usados: a. levantamento bibliográfico 

e a análise de sites de instituições universitárias da macrorregião de Campinas, a partir da qual 

foram escolhidas as 03 que foram objeto da pesquisa, conforme explicitado na continuidade 

desse trabalho; b. análise documental da legislação sobre a responsabilidade social 

universitária, e de documentos das instituições pesquisadas; c. questionários com estudantes do 

curso de Administração de 03 instituições universitárias da macrorregião de Campinas, 

escolhidos por estarem cursando os 7º e 8º semestres, e, assim, já tendo (ou devendo ter) 

conhecimentos sobre a temática da responsabilidade social, que seria conteúdo curricular do 

curso de Administração, e por 1 auxiliar de curso, representante da comunidade acadêmica, 

pois enquanto funcionário de ligação entre a chefia, demais funcionários e alunos, considerou-

se que têm papel importante na dinâmica institucional, e d. entrevistas com 03 gestores das 

mesmas instituições. 

A opção pelas 03 instituições, que serão aqui denominadas como instituições IP 

(instituição pública), IPR (instituição privada, com fins lucrativos) e IC (privada, sem fins 

lucrativos), foi feita considerando-se que seria enriquecedor para a pesquisa examinarmos: a. 

instituições de médio porte, que foram, de acordo com o levantamento prévio por nós realizado, 

as mais encontradas na região metropolitana de Campinas, e com impactos mais importante 

nessa mesma região, e b. uma instituição de cada tipo de ente público, ou seja: uma pública, 

uma sem fins lucrativos e uma com fins lucrativos. Do espectro de cursos de graduação e pós-

graduação ofertados por essas instituições escolhemos o curso de graduação em Administração, 

pois além de comum às três instituições, também é aquele que traz como componente curricular, 

o tema da responsabilidade social. 

Os dados foram coletados entre junho de 2015 e junho de 2016 (levantamento 

bibliográfico, pesquisa prévia nos sites institucionais e análise documental) e novembro de 2016 

a janeiro de 2017 (questionários e entrevistas). E foram analisados pelas diretrizes e legislação 

em vigor, pelos princípios da ISO 26000, e pelos referenciais teóricos de Vallayes, Sánchez e 

Mezirow.  

A dissertação está assim organizada: na parte I tratamos do surgimento do conceito da 

responsabilidade social, descrevendo um histórico sobre as fases da responsabilidade social no 

cenário internacional e no Brasil, a relação da responsabilidade social e o Estado e a inserção 

da responsabilidade social no meio empresarial. Na parte II abordamos a responsabilidade 

social e a educação superior, apresentando as políticas, normas e legislações pertinentes a 



19 
 

educação superior e sua relação com a responsabilidade social, destacando a legislação do 

SINAES, também tratamos sobre a possibilidade da educação transformadora por meio das 

práticas da responsabilidade social, sendo a extensão um dos pilares fundamentais. Na parte III, 

tratamos da análise dos dados e da vinculação entre a responsabilidade social universitária, a 

educação para a transformação social e a educação sociocomunitária. 

Em nosso entender, essa pesquisa se justifica, pela importância que o conceito e prática 

da responsabilidade social universitária assume para os mecanismos de gestão, gerenciamento 

do conhecimento, formação e inserção das instituições universitárias no seu entorno. Assim, 

optamos por pesquisar como as Instituições de Ensino Superior da macrorregião de Campinas 

enunciam suas intenções e praticam a responsabilidade social nos seus processos de gestão, na 

filosofia institucional e na preparação dos profissionais. 
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PARTE 1 

A QUESTÃO DA RESPONSABILIDADE SOCIAL   
 

Nessa parte serão abordada a historicidade e as fases do desenvolvimento da concepção 

de responsabilidade social, bem como os principais motivos que causaram o seu aparecimento, 

no cenário econômico. Também serão descritas as abordagens teóricas e os conceitos centrais 

da responsabilidade social, definidos por diversos autores, destacando a importância que as 

ideias de ética, cidadania e desenvolvimento sustentável assumem nessas abordagens.  

É importante para nossa argumentação expor e discutir os aspectos mais relevantes da 

criação da ideia de responsabilidade social, desde seu surgimento até os dias atuais, e, sem 

pretender adotar uma postura ingênua, mas idealista, afirmando o seu potencial propósito de 

colaborar com o desenvolvimento da sociedade e levar à prática nosso papel de cidadão, 

exigindo das empresas, do Estado, das instituições de ensino, das organizações não 

governamentais, as responsabilidades sociais que competem a cada um. 

Discutiremos também sobre a legislação e as diretrizes, que estão voltadas para a 

responsabilidade social empresarial, destacando as normas de certificação da ISO 

(International Organization for Standardization), que tem o objetivo de servir de base para a 

implantação e/ou acompanhamento de modelos de gestão, para as empresas que desejam 

tornarem-se socialmente responsáveis. 

 

 

1.1 O DESPERTAR DA RESPONSABILIDADE SOCIAL  

 

O conceito de responsabilidade social surgiu em meados do século XX, resultante das 

preocupações da sociedade com os diversos impactos negativos, advindos do sistema 

capitalista.  Não podemos negar que o sistema capitalista, ao longo dos séculos, tenha trazido 

benefícios para a sociedade, como o avanço econômico e tecnológico, mas, ao mesmo tempo, 

ocasionou/ocasiona muitos problemas sociais, sendo um deles a desigualdade social. Enquanto 

a minoria da população acumula riquezas, a maioria da população vive em extrema pobreza, e 

são poucos os que aproveitavam/aproveitam das vantagens do sistema. 

A sociedade capitalista vivencia graves problemas sociais, econômicos e ambientais, tais 

como: fome, miséria, pobreza, desigualdade social, mortalidade infantil, exclusão social, 

exploração do trabalho infantil, trabalho escravo, devastação do meio ambiente, poluição e 

muitos outros.  
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Da necessidade de atender às demandas sociais próprias da sociedade capitalista, 

paradoxalmente tentando resolvê-las pelas próprias empresas, que representam o mundo 

capitalista, surgiu a responsabilidade social empresarial.  As empresas estão inseridas num 

ambiente social e não sobrevivem isoladamente, fazem parte de todo o contexto das 

comunidades onde estão inseridas, e considerou-se que também deveriam se envolver com os 

problemas sociais, pois, muitas vezes, é a própria empresa que causa efeitos indesejáveis para 

a sociedade. Estabeleceu-se, assim, que as empresas deveriam ser cobradas pela sociedade pelas 

suas ações, precisando ter postura responsável, serem éticas e transparentes, não bastando 

cumprir somente com as suas obrigações legais, mas sendo necessário ir muito além: devem 

contribuir com o desenvolvimento e qualidade de vida da sociedade. 

 Para a responsabilidade social chegar até essa conceituação, a ideia de responsabilidade 

social passou por diversas fases, os debates sobre o tema ocorrem desde a era moderna, mas 

ganharam destaque após a revolução industrial, devido às dificuldades encontradas pela 

população no enfrentamento dos problemas sociais dessa decorrentes. 

 Segundo Benedicto et. al. (2014), o termo ñresponsabilidade socialò foi escrito pela 

primeira vez numa manifestação de 120 trabalhadores ingleses, no ano de 1940, e no documento 

deste manifesto era exposta a reivindicação quanto à responsabilidade que os dirigentes da 

empresa deveriam ter em relação aos seus empregados, acionistas, clientes e outros. Oliveira 

(2002) afirma que as primeiras referências sobre o tema aconteceram no início do século XX, 

e seus precursores foram os americanos Eliot (1906), Hakley (1907) e Clark (1916) e o inglês 

Sheldon (1923). 

 Orchis, Yung e Morales (2002) mencionam algumas fases relevantes no 

desenvolvimento da concepção de responsabilidade social, e, no entender desses autores, a 

primeira fase teve como marco as ideias do pensador Oliver Sheldon (1923), em seu livro The 

philosophy of management, em que relacionava a administração da empresa com valores 

considerados importantes para a sociedade da época, sendo que a sua ideia era associar a ética 

social com a prática da administração científica. Essa ideia se expandiu logo após a primeira 

guerra mundial, pois as comunidades e as indústrias se uniram com o objetivo de reconstruir as 

nações que haviam sido afetadas pela guerra. Nesta fase do pós-guerra surgiram muitas 

associações, tanto de interesses exclusivamente comunitários como de parcerias entre 

comunidades e empresas, com a finalidade de ajudar a população a enfrentar os problemas 

sociais.  
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 Friedman (1985 apud TENÓRIO, 2004, p. 15) contesta a fun­«o de ñajuda socialò da 

responsabilidade social empresarial durante essas primeiras fases, cujo foco seria inteiramente 

econômico: 

  

Ultimamente um ponto de vista específico tem obtido cada vez maior aceitação ï o de 

que os altos funcionários das grandes empresas e os líderes trabalhistas têm uma 

responsabilidade social além dos serviços que devem prestar aos interesses de seus 

acionistas ou de seus membros. Este ponto de vista mostra uma concepção 

fundamentalmente errada de caráter e da natureza de uma economia livre. Em tal 

economia só há uma responsabilidade social do capital ï usar seus recursos e dedicar-

se a atividades destinadas a aumentar seus lucros até onde permaneça dentro das 

regras do jogo, o que significa participar de uma competição livre e aberta, sem 

enganos ou fraude.  

 

 Hayek (1984 apud BARBIERI; CAJAZEIRA, 2012, p. 62), afirma que na visão que foi 

se desenvolvendo, a partir desses primórdios do conceito de responsabilidade social, 

progressivamente mais arraigada ao liberalismo, os problemas sociais passaram a não ter 

prioridade: 

 
É perfeitamente possível a convergência entre os objetivos individuais e os fins sociais 

que são os objetivos de muitos indivíduos. Dentro dessa corrente de pensamento, a 

ajuda humanitária, a filantropia e outras formas de auxílio aos pobres, que ocupara 

quase que integralmente o espaço da responsabilidade social empresarial no início, 

passa a ser uma decisão dos seus proprietários como indivíduos e, portanto juízes 

supremos de seus próprios objetivos.  

 

 Percebemos nitidamente, pelas opiniões dos autores citados, que as empresas, até então, 

tinham pouca ou nenhuma preocupação e/ou obrigação de se responsabilizarem pelos 

problemas sociais, em sua maioria provocados pelo sistema capitalista. O único objetivo 

empresarial era a obtenção do lucro, e o seu papel social era a geração de empregos e o 

pagamento dos impostos. As preocupações com a qualidade de vida dos funcionários e da 

comunidade eram praticamente inexistentes. As empresas só começaram a se atentar para os 

problemas sociais a partir do momento em que passaram a ocorrer as lutas das classes sociais, 

reivindicando melhores condições de vida e de trabalho. 

 Segundo Alessio (2004), a responsabilidade social teve sua estreia na literatura na 

década de 1950, com um estudo sobre ética e vida econômica cristã, que apresentava a 

responsabilidade social dos executivos das grandes empresas dos Estados Unidos, claramente 

num sentido de filantropia. Howard Bowen foi o precursor do conceito e definição da 

responsabilidade social, de acordo com Bowen (1957, apud ALESSIO, 2004.p.65): ñas 

obrigações dos homens de negócios de adotarem orientações, tomarem decisões e seguirem 

linhas de a­«o, que sejam compat²veis com os fins e valores de nossa sociedadeò. O autor 
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defendia a ideia de que os empresários contribuíssem para o desenvolvimento da sociedade, e 

não apenas para a geração dos lucros. 

 Tinoco (2006) descreve que um fator motivador da nova concepção de responsabilidade 

social, a partir da década de 1950, foi a coação dos trabalhadores sobre as empresas, 

principalmente dos Estados Unidos e da Europa, pela reivindicação de melhores condições de 

trabalho, incluindo a atenção a questões sociais e necessidades por melhores condições de vida 

e trabalho para os operários/funcionários. O autor afirma que a Guerra no Vietnã, nas décadas 

de 1960 e 1970, provocou descontentamento na sociedade dos Estados Unidos, fazendo com 

que a população se manifestasse contra algumas empresas norte-americanas produtoras de 

armamentos sofisticados e outros produtos prejudiciais ao ser humano e ao meio ambiente.  De 

acordo com Tinoco (2006, p. 25-26):  

 

[...] Clamava-se pelo fim da guerra, mas exigia-se que as empresas adotassem nova 

postura, moral e ética, perante os cidadãos. Exigências foram feitas no sentido de as 

empresas preocuparem-se menos com os aspectos financeiros na divulgação de seus 

balanços patrimoniais, demonstração de resultados e outras peças contábeis 

tradicionais, mas passarem a dar acolhida, às relações sociais na empresa, dentro e 

fora desta. Surgiram daí as primeiras informações sociais, que passaram a ser 

publicadas juntamente com o balanço patrimonial [...]  

 

 Tenório (2004) apresenta, em sua obra, dois momentos importantes da história da 

responsabilidade social, o primeiro momento refere-se ao início do século XX até a década de 

1950 (era da expansão industrial) e o segundo momento da década de 1950 até os dias atuais 

(era pós-industrial).  

 No primeiro momento, a responsabilidade social das empresas tinha como foco a 

maximização dos lucros, a oferta de empregos e o pagamento dos impostos ao governo, 

enquanto o Estado tinha o papel de cuidar dos seus cidadãos, no âmbito social, fazendo uso dos 

impostos pagos. No que se referem às ações filantrópicas, estas também não eram consideradas 

obrigações das empresas.  

 No segundo momento, vivido na era pós-industrial, a responsabilidade social teve como 

foco a mudança do rumo empresarial, pois, com as empresas sendo introduzidas em ambientes 

mais complexos, passaram a causar impactos mais determinantes na sociedade, mas também, 

pela força das pressões sociais, a serem também impactadas pelas ações da sociedade. E 

complementa: 

 

Nessa nova perspectiva, com os requisitos da tecnologia, o acionista tem seu poder 

reduzido, devido à grande necessidade de capital e de conhecimentos técnicos 

especializados. Assim, com a base do capital diluída e a transferência de poder para a 

administração, os objetivos perseguidos pelas empresas não se restringem apenas aos 
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objetivos dos acionistas. A continuidade da companhia, no longo prazo, passa a 

depender da capacidade da administração para atender os anseios da sociedade e 

incluir as expectativas de outros agentes, além de empregados, acionistas e governo, 

em seu plano de negócios (TENÓRIO, 2004, p. 21). 

 

  Benedicto et. al. (2014) demonstram a evolução da responsabilidade social, 

classificando-a por décadas, e, com base nesses dados, elaboramos de forma sumarizada os 

fatos ocorridos no século XX, referentes à responsabilidade social, conforme o Quadro 1. 

  

Quadro 1 ï Fatos da Responsabilidade Social ocorridos no século XX 

 
         Fonte: Elaborada pela autora (2016). 

 

 

 1.1.1 A responsabilidade social no Brasil 

 

 A responsabilidade social começou a ganhar espaço no Brasil a partir da década de 1960, 

resultante das exigências da sociedade brasileira, que se tornou mais consciente e informada 

em relação às obrigações das empresas frente aos problemas sociais. E, na evolução da 

responsabilidade social no Brasil, as organizações não governamentais e instituições sociais 

tiveram um papel importante na divulgação e propagação dos princípios e ideias de 

reponsabilidade social. Com isso, conhecer o surgimento destas instituições é conhecer a 

evolução da responsabilidade social no Brasil. 

 No ano de 1961 foi criada a Associação de Dirigentes Cristãos de Empresa de São Paulo 

- ADCE-SP e, devido ao seu desenvolvimento e ampliação para outros estados, nasceu em 1977 

a Associação de Dirigentes Cristãos de Empresa do Brasil. A ADCE é uma organização civil 

sem fins lucrativos e tem como miss«o: ñdifundir e implantar a Doutrina Social Crist« na a­«o 

Década Eventos

1950
Iniciam-se diálogos do meio empresarial e acadêmico sobre a 

responsabilidade social dos dirigentes das empresas.

1960

Ampliação do tema de responsabilidade social, alguns autores se 

destacaram pela apresentação de problemas sociais e prováveis 

resoluções.

1970

As empresas se preocupavam com os seus deveres sociais e a forma 

como demonstrar suas ações para a sociedade. A França determinou 

que as empresas publicassem o balanço social.

1980
A responsabilidade social passa a ser relacionada com a ética 

empresarial e qualidade de vida no trabalho.

1990

O tema ganha notoriedade, é discutido a ética e moral da empresa e 

vários aspectos sociais relacionados ao meio ambiente, educação, 

desigualdade social e outros assuntos relevantes.  
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dos empreendedores, através da valorização integral do ser humano, tornando-os agentes de 

transforma­«o para uma sociedade justa, solid§ria e sustent§velò. 

Em 1981 foi fundado o IBASE (Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas) 

por Hebert de Souza, também conhecido como Betinho, juntamente com Carlos Afonso e 

Marcos Arruda. O IBASE é uma organização sem fins lucrativos e seu compromisso relaciona-

se com o fortalecimento da democracia como modo de vida em sociedade. De acordo com o 

IBASE (2016), sua missão é definida como:  

 

[...]uma organização de cidadania ativa, que produz e formula conhecimentos, 

análises, questões e propostas como argumentos para a ação democrática 

transformadora. Seu campo prioritário de ação é o espaço público. Analisar e propor, 

debater e agir, trabalhar em rede e construir fóruns coletivos, tudo visando 

movimentos políticos e culturais irresistíveis, que tenham os direitos, a cidadania, a 

democracia e a sustentabilidade socioambiental como suas agendas, é o rumo que 

orienta o Ibase desde a sua fundação.  

 

 No ano de 1982, a Câmara Americana de Comércio para o Brasil ï Ancham -  criou o 

prêmio Eco Cidadania Empresarial, com o objetivo de reconhecer as empresas nacionais e 

internacionais que praticam a sustentabilidade, e seu papel foi fundamental para o começo das 

atividades do GIFE (Grupo de Institutos Fundações e Empresas), do Instituto Ethos, da 

Fundação Nacional da Qualidade e do Centro de Democratização da Informática em São Paulo. 

A Ancham tem o papel de cooperar em áreas categóricas para influenciar políticas públicas, 

provocar melhores práticas empresariais e ambiente de negócios, além de impulsionar o 

comércio, os investimentos e estimular a gestão de sustentabilidade empresarial. 

 Em 1993, foi criada pelo Betinho a campanha da ña­«o da cidadania contra a fome, a 

mis®ria e pela vidaò, que se tornou um dos maiores movimentos sociais da história do Brasil.  

 Em 1997, o IBASE lançou a campanha de responsabilidade social empresarial, por meio 

da criação de um relatório, denominado Balanço Social, que incentivava as empresas a 

publicarem suas ações a favor da sociedade. Posteriormente, as empresas que publicavam o 

balanço social recebiam um selo de responsabilidade social.   

 Em 1998 foi criado pelo empresário Obed Grajew o Instituto Ethos, uma organização 

não governamental com o intuito de instruir e educar as empresas para a prática da 

responsabilidade social na gestão empresarial.  

 Percebemos no Brasil, principalmente a partir da década de 1990, um crescimento 

significativo de ações de responsabilidade social, sendo que parte do foco das reinvindicações 

sociais se descentraliza da esfera pública, e se centra nas instituições não governamentais e nas 

empresas, que buscam disseminar a prática da responsabilidade social empresarial em prol da 
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sociedade. Isso é criticado por autores como Montaño (2002, p. 55), que entendem tal 

descentralização como uma vitória do capital em detrimento do bem-estar social:  

EӢ assim que, no que concerne ao novo trato da ñquestaӉo socialò, a orientac┌aӉo das 

políticas sociais estatais eӢ alterada de forma significativa. Por um lado, elas saӉo 

retiradas paulatinamente da oӢrbita do Estado, sendo privatizadas: transferidas ao 

mercado e/ou alocadas na sociedade civil. Por sua vez, essas políticas sociais estatais 

saӉo focalizadas, isto eӢ, dirigidas exclusivamente aos setores portadores de carências 

pontuais, com necessidades baӢsicas insatisfeitas. Finalmente, elas saӉo também 

descentralizadas administrativamente; o que implica apenas numa desconcentração 

financeira e executiva, mantendo uma centralização normativa e política. Em idêntico 

sentido, os serviços sociais, a assistência estatal, as subvenções de produtos e serviços 

de uso popular, os ñcomplementos salariaisò etc., se ve⅞em fortemente reduzidos em 

quantidade, qualidade e variabilidade. O que significa que os ñserviços estatais para 

pobresò saӉo ñpobres serviços estataisò.  

 

 Essa mudança de modelo de atenção aos requerimentos sociais significa que, em teoria, 

o Estado, embora continue responsável oficial por cuidar das questões sociais, na prática se 

retira, ou progressivamente se afasta, desse papel. E, como o Estado não assumiu sua 

responsabilidade relacionada à problematização das necessidades sociais e seu enfrentamento 

(miséria, analfabetismo, crime organizado, segurança, falta de emprego, desigualdade social, 

saúde pública precária, preservação do meio ambiente e outras), por razões diversas, 

dependendo da perspectiva teórica empregada, essa carga foi transferida para outros setores 

integrantes da sociedade.  

 De acordo com Benedicto et. al. (2014, p. 62): ñ[...]os Estados s«o e sempre ser«o 

necessários, mas os mesmos se têm mostrado incapazes de resgatar a enorme dívida social 

existente no mundoò.  Contudo, como argumenta Monta¶o (2002), a transfer°ncia dos cuidados 

com as necessidades sociais do Estado para as empresas e o terceiro setor significa uma re-

filantropização dessas necessidades, sua re-mercantilização e uma precária intervenção estatal, 

fazendo com que surjam classes diferentes de serviços e, assim, classes diferentes de cidadãos: 

os integrados, que podem pagar pelos serviços privados, e os excluídos/assistidos, que devem 

se contentar com serviços precários estatais ou filantrópicos. O autor ainda coloca que como o 

terceiro setor não tem como se financiar, isso acaba por fazer com que tenha que ser financiado 

pelo Estado, via transferência de fundos públicos, eufemisticamente chamado de parceria 

público-privada, ou pelas empresas, o que inibe a autonomia ideológica que as organizações do 

terceiro setor poderiam ter para organizar as comunidades onde atuam, mobilizá-las para 

reivindicações de direitos dos trabalhadores, etc.  

 Conforme Fernandes (1994, apud GARCIA, 2002, p. 22): 
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[...] há um deslocamento para a sociedade civil de atribuições que anteriormente eram 

do Estado, passando para a ñresponsabilidade privadaò quest»es que faziam parte do 

domínio dos direitos. A responsabilidade pública de garantir serviços sociais é 

transferida para a comunidade (para a família, ONGs e filantropia). Temos então, uma 

solidariedade não mais baseada em critérios de igualdade e de universalização dos 

direitos, mas na benemerência daqueles que podem ou querem doar um pouco do seu 

tempo ou do seu dinheiro. A responsabilidade deixa de ser pública e passa a ser uma 

responsabilidade moral.  

 

 

Neste contexto, surgem as instituições sem fins lucrativos e não governamentais 

(ONGs), as organizações da sociedade civil de interesse público (OSCIP), as fundações e 

institutos, entre outras denominações.  Estas instituições formam o terceiro setor, que tem como 

intuito administrar os recursos financeiros que obtém para colaborar para com a qualidade de 

vida da população, em especial daquela vulnerável, sem a finalidade de obtenção de lucro. 

 Segundo Orchis, Yung e Morales (2002), o terceiro setor surgiu nos Estados Unidos na 

primeira metade do século XX, com o propósito de atender às necessidades sociais das parcelas 

mais pobres da população. O terceiro setor diferencia-se do Estado (primeiro setor) que é agente 

público e tem finalidade pública, das empresas privadas (segundo setor), que é agente privado 

e tem finalidade privada, pois o terceiro setor é agente privado e tem finalidade pública. 

 No Brasil foi instituída a Lei nº 9.790/99, referente o terceiro setor, a qual determina 

quais os tipos de organizações são passíveis de qualificação como organizações da sociedade 

civil de interesse público, todas com características de direito privado sem fins lucrativos, e 

podem ter diversas finalidades, tais como: educação, saúde, assistência social, voluntariado, 

combate à pobreza, promoção dos direitos humanos e outras. 

 Calegare e Silva Junior (2009) acreditam que foram três fatores que contribuíram para 

o desenvolvimento do terceiro setor no Brasil: o primeiro foi à instituição da Lei nº 9.790/99, 

que possibilitou parcerias entre as organizações da sociedade civil e o Estado, o segundo fator 

relaciona-se ao Governo Federal, por meio da reforma administrativa, propondo a passagem do 

modelo de administração pública burocrática para o modelo de administração pública gerencial, 

e o terceiro fator refere-se às organizações empresariais. 

 Silva (2008 apud SILVA , 2011, p. 25) salienta a influência do terceiro setor no Brasil:  

 

Ocorre então no Brasil uma profunda mudança na relação do Estado com as 

organizações do Terceiro Setor que ao reconhecer sua importância, alterou a 

distribuição e o controle dos recursos governamentais destinados a este tipo de 

atividade, visando à superação do modelo assistencialista e sem transparência. 

 A emergência e o fortalecimento do terceiro setor promoveu a conscientização das 

empresas em relação às problemáticas e possibilidades de envolvimento com a comunidade, 

tornando-as mais participantes das ações sociais. Benedicto et. al. (2014), afirma que o terceiro 
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setor traz benefícios para a sociedade, pois além de ser agente de transformação social também 

contribui economicamente, através da geração de empregos. 

 Orchis, Yung e Morales (2002) demonstram a importância do terceiro setor como 

resposta a diversos fatores, principalmente pela crise do setor público, das necessidades 

socioeconômicas e da conscientização e participação dos cidadãos. Os autores acreditam que 

uma das possibilidades da sociedade avançar rumo à responsabilidade social e a 

sustentabilidade, é mediante a união de todos os setores: governo, empresas e terceiro setor. 

Numa perspectiva crítica, para Paes, Farias e Silva Junior (2015, p. 283), o ñterceiro setor est§Ӣ 

alocado fora do Estado, em que pese, reprise-se, ter como objetivo atividades de cunho social 

ou público, isto eӢ, ter como norte trazer para a sociedade, pela própria sociedade, o que ela 

precisa para o seu desenvolvimento e transformaçãoò.  

Mas para que o terceiro setor contribua para o desenvolvimento da sociedade, é 

necessário um maior investimento na sua organização, tanto em relação aos recursos financeiros 

quanto aos humanos. 

 

 1.1.2  A responsabilidade social empresarial 

 

 Na primeira fase da responsabilidade social, as empresas se preocupavam somente com 

a riqueza e o retorno do capital para os acionistas ou proprietários, localizando-se sua 

ñresponsabilidadeò nas a­»es que elas teriam mesmo que assumir, como parte da sua identidade 

(gerar empregos) e de suas obrigações trabalhistas (preservar a integridade física e psicológica 

dos funcionários). Contudo, em razão das mudanças econômicas, sociais e culturais, resultantes 

do processo de globalização, a sociedade passou a cobrar das empresas atitudes éticas e 

responsáveis, que se estendiam para além disso. A própria expansão das tecnologias de 

informação, favorecendo a divulgação de acontecimentos mundiais em tempo real, também 

colaborou para com a pressão social sobre as empresas, pois se um grupo de consumidores em 

um determinado país boicota ou se manifesta contra determinada empresa, essas manifestações, 

transmitidas rapidamente para outros países, leva a uma sensibilização geral contra determinada 

marca empresarial. Como exemplo, citamos a greve mundial contra o McDonaldôs, em abril de 

2015, como forma de manifestação contra os baixos salários pagos pela empresa (BORGES, 

2015).  

 As empresas foram forçadas a mudar o seu status de tão somente produtora de bens e 

serviços para aquele de se tornarem participantes e contribuintes de respostas às questões 
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sociais, e, por sua vez, a sociedade passou a exigir das empresas a responsabilidade pelas suas 

ações, tanto em relação à sustentabilidade no meio ambiente e na comunidade.  

 Benedicto et. al. (2014, p. 148) declaram o novo papel da empresa frente à sociedade: 

 

As empresas existem para atender necessidades, dos indivíduos e da sociedade, por 

meio de produtos, serviços e ações que contribuam para um desenvolvimento 

econômico e ambientalmente sustentável, além de socialmente mais justo. Dentre os 

objetivos empresariais, deve haver uma concentração de esforços no sentido de 

contribuir de forma inovadora e exemplar para o aperfeiçoamento da sociedade, 

provocando mudanças de atitudes e valores que materializem o ideal de uma 

sociedade mais justa.   

 

 

 Como já foi dito anteriormente, as empresas não tinham preocupação com as questões 

sociais, dentre elas atender as exigências dos consumidores, mas, em virtude da evolução do 

capitalismo, que provocou a expansão das empresas aumentando a competição entre elas, os 

consumidores passaram a ser vistos de outra forma.  

 Orchis, Yung e Morales (2002, p.47) mencionam que, devido à diversidade e à 

ampliação dos produtos, os consumidores também passaram a enxergar de outra forma as ações 

das empresas, tornando-se cidadãos mais conscientes, notando que as atitudes das empresas e 

dos consumidores refletiam-se diretamente na qualidade de vida da sociedade. Citamos como 

exemplo os danos causados ao meio ambiente, o trabalho escravo, má qualidade de vida no 

ambiente laboral, etc. No entender dos autores: 

 

Os consumidores agora reconheciam que seu consumo possuía implicações sociais e 

que sua postura como consumidor muitas vezes era antagônica à pregada como 

cidadão. Esse novo comportamento impactava diretamente as empresas, exigindo 

delas uma atitude cada vez mais socialmente responsável.  

 

 A razão das empresas existirem sempre foi relacionada com o lucro - para ter sucesso, 

elas precisam ser economicamente viáveis, e nunca o objetivo principal da empresa foi realizar 

caridade ou se preocupar com as necessidades de seus funcionários ou da comunidade, o que 

parecia estabelecer uma contradição em sua relação com a sociedade. Porém, com a 

remodelação do capital, que se internacionalizou e se volatilizou, e a partir do momento em que 

a sociedade começou a exigir das empresas aspectos relacionados à responsabilidade social, 

elas tiveram que mudar suas estratégias de negócios e gerenciais. Ao invés de planejar suas 

ações pensando no curto prazo, elas passaram a planejar o retorno do investimento, ou a 

maximização do lucro, no longo prazo.  

 Mas qual é a forma de planejar a maximização do lucro no longo prazo?  De acordo com 

Tinoco (2006), é necessário um melhor planejamento dos custos e receitas da empresa, mas 
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também é preciso pensar na motivação e satisfação dos funcionários, pois quando os 

funcionários estão satisfeitos, eles contribuem para com o funcionamento maximizado da 

empresa. Podemos confirmar essa afirmação nas palavras de Toldo (2002, p. 80): 

 

Quando as organizações não se comprometem a solucionar os problemas internos e 

externos de seus funcionários, abre-se uma lacuna, onde cada um faz sua parte, não 

há inter-relacionamento e ninguém agrega valor para ninguém. Não se preocupando 

com a família do funcionário, a sua alimentação, os baixos salários e as longas 

jornadas de trabalho, sucede o contrário do esperado: baixas produtividade e 

dedicação e alta rotatividade. Compromete-se a qualidade dos produtos e serviços, 

além do desperdício de matérias-primas e horas de treinamento.  

 

 De acordo com Benedicto et. al. (2014), investir em uma gestão de responsabilidade 

social empresarial dá a impressão de aumento de custos, porém os benefícios que são colhidos 

são bem maiores do que o próprio investimento, temos como exemplo: a valorização da imagem 

da empresa, o reconhecimento das ações pela comunidade, a fidelidade dos consumidores e 

retenção de funcionários.  

 Tinoco (2006) considera que a responsabilidade social empresarial, mais 

contemporaneamente, não se resume apenas à filantropia ou à caridade, ela é direcionada para 

ações de sustentabilidade de longo prazo, devendo contribuir para o bem estar da sociedade.   

 As corporações passam a ter papeis decisivos na atuação da responsabilidade social em 

relação à sociedade. Toldo (2002) comenta que atualmente a não preocupação com o meio 

ambiente causa prejuízos para a empresa, pois, além do risco dessa pagar multas por danos ao 

meio ambiente, também há possibilidades de redução das vendas, devido à exigência da 

sociedade por produtos sustentáveis.  

 Abordaremos a seguir dois instrumentos empresariais que tem a finalidade de 

demonstrar para a sociedade as práticas de responsabilidade social e a contribuição para o 

desenvolvimento sustentável. 

 

  1.1.2.1  O balanço social 

 

 Na década de 1960, na França, vários pesquisadores discutiam indicadores referentes 

aos problemas sociais que tinham sua origem nas relações empresas/sociedade, em especial 

aqueles relacionados às reivindicações dos trabalhadores. A partir da década de 1970, sendo 

criada a Lei nº 77.769, de 12/07/1977, relativa ao Balanço Social, as empresas francesas 

passaram a publicar esses indicadores, inicialmente sendo obrigadas a fazê-lo as empresas que 

possuíam mais de 750 funcionários, número que posteriormente passou a 300. Contudo, várias 
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iniciativas internacionais, ocorridas concomitantemente, mostram que essa era uma 

preocupação internacional no campo empresarial à época. Como escreve Kröetz (2001, s/p): 

 

Surge então a proposta de uma demonstração denominada genericamente de Balanço 

Social, ou de "social audit" para os norte-americanos, de "sozialbilanz" para os 

alemães e "bilan social" para os franceses. São as primeiras manifestações em países 

avançados em todos os ramos do saber. Estas manifestações podem ser caracterizadas 

como: a) Social Audit - (modelo norte- americano) traduzido em termos monetários, 

como quantificador de vantagens e prejuízos sociais, e visando completar futuramente 

o balanço financeiro tradicional. Tem como objetivo cuidar da imagem da empresa; 

b) Bilan Social - proposta francesa que deu origem à lei 77.769 de 12/07/1977, 

baseada na ideia de conciliação com os trabalhadores; c) Die Sozialbilanz - estilo 

alemão que tenta sintetizar os dois modelos existentes (americano e francês). Os 

portugueses também aderiram ao Balanço Social, tornando-o obrigatório por meio da 

regulamentação expressa na Lei 141/85 de 14 de novembro de 1985, que teve suporte 

no projeto da ex-ASDI (Acção Social-Democrata Independente). 

 

 

 No centro da concepção de balanço social está a ideia de que as empresas consomem os 

recursos naturais e utilizam o capital humano, os recursos físicos e tecnológicos na produção 

de seus bens ou serviços para satisfazer as necessidades ou desejos da sociedade, em 

contrapartida, elas devem fornecer informações referentes às formas pela qual elas contribuem 

para a preservação do meio ambiente e o desenvolvimento da sociedade. 

 Orchis, Yung e Morales (2002) descrevem o balanço social como um relatório que 

demonstra as ações sociais das empresas e suas contribuições para a sociedade relacionadas aos 

recursos humanos, meio ambiente, relações com os parceiros e outros. As ações referem-se a 

parcerias com o governo, doações, patrocínios, preservação do meio ambiente, etc.  

 O balanço social é uma das formas que as empresas têm para mostrar para a sociedade 

a sua contribuição social, ele é considerado um relatório que demonstra as informações 

econômicas, financeiras e principalmente as informações sociais da empresa. Por meio desse 

instrumento é possível analisar os indicadores referentes aos direitos de qualidade de vida dos 

trabalhadores e as ações empresariais que os beneficiariam, a riqueza gerada pela empresa, as 

atividades de responsabilidade social, o balanço ambiental e outros, de cunho social. 

 Para Marques (1978 apud TINOCO, 2006, p. 29):  

 

Em uma muito larga medida a empresa é o seu pessoal. Fazer um balanço social é, 

com efeito, em um largo sentido, descrever seu pessoal, a forma como este evolui, as 

diversas categorias que o compõe, as condições nas quais trabalha, como entra e sai 

da empresa, a interface, enfim, deste parceiro privilegiado com os outros membros 

dos que nós tínhamos qualificado de coalização de interesses. 

 

 No Brasil, as discussões referentes ao balanço social tiveram início na década de 1960, 

e as primeiras legislações referentes a esse importante instrumento de gestão empresarial foram 
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iniciativas das esferas estaduais e municipais, antes do que federais. Algumas iniciativas nas 

décadas de 1980 e 1990 de acordo com Wetter (2014, s/p): 

 

Na década de 80, a Fundação Instituto de Desenvolvimento Empresarial e Social ï 

FIDES divulgava uma espécie de modelo do que viria a ser conhecido como balanço 

social, sendo que a NITROFÉRTIL, uma estatal baiana, foi a primeira empresa 

brasileira a publicar -em 1984- seu Balanço Social (apresentado no estilo de literatura 

de cordel). Também o SISTEMA TELEBRÁS ï em meados da década de 80, e o 

BANESPA ï em 1992, publicaram seu balanço social, sendo consideradas, portanto, 

as empresas precursoras deste tipo de relatório no Brasil. 

 

 

Mas foi somente no ano de 1997 que o sociólogo Hebert de Souza realizou uma 

campanha, juntamente com o IBASE (Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas), 

para a publicação do balanço social das empresas. Atualmente existem projetos de lei 

relacionados ao tema1, porém ainda não há obrigatoriedade para a publicação do balanço social 

no Brasil, somente alguns estados, como o Amazonas e o Rio Grande do Sul.  

 

  1.1.2.2  A Demonstração do valor adicionado ï DVA 

 

 A lei nº 6.404/76, Lei das Sociedades Anônimas, alterada pelas Leis nº 11.638/2007 e 

11.941/2009, em seu artigo 176, acrescentou a obrigatoriedade das empresas de capital aberto 

a publicarem a DVA (Demonstração do Valor Adicionado), esta demonstração compõem o 

balanço social e demostra a geração da riqueza da empresa e a sua distribuição dentre aqueles 

que colaboraram para tal geração. Conforme Santos e Hashimoto (2003, p. 155): 

 

A Demonstração do valor adicionado é uma forma ordenada de apresentar-se a riqueza 

criada e distribuída pela empresa aos vários agentes econômicos que contribuíram 

para sua formação. Ela difere, portanto, da tradicional demonstração do resultado 

(DRE), que objetiva demonstrar a parte do valor adicionado pertencente aos sócios, 

enquanto a DVA evidencia não somente a parcela atribuível aos acionistas, mas 

também a parte que pertence aos credores, aos empregados, além da parcela que vai 

para o governo.    

 

 

E a importância da DVA se deve porque esta traz informações sobre a riqueza gerada 

por uma companhia, a forma de distribuição desta riqueza entre os elementos que contribuíram 

para a geração, como por exemplo, os empregados, financiadores, acionistas, governo e outros, 

bem como a parcela da riqueza não distribuída. Favorecendo, dessa forma, que haja um olhar 

crítico da sociedade sobre o mercado empresarial. Contudo, dados da organização 

                                                           
1 Como o Projeto de Lei N. 32/99, de autoria de Paulo Rocha, e o PL 3116/1997, de autoria de Marta Suplicy. 
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Transparência Internacional, divulgados em 2016, mostram que o Brasil ocupa a 69o posição, 

dentre 174, em termos de prática da corrupção. Ainda assim, consideramos que a exigência do 

balanço social (que ainda não existe) e da DVA são instrumentos importantes para reduzir esse 

cenário, pois as empresas de capital aberto mostraram, pelos dados do relatório, mais 

transparência do que aquelas de capital fechado, de capital misto ou das estatais.  

 

 

1.2 ABORDAGENS TEÓRICAS E CONCEITOS DA RESPONSABILIDADE SOCIAL 

 

 Ao longo do tempo surgiram vários conceitos e abordagens teóricas sobre a 

responsabilidade social. Mostraremos as abordagens teóricas entendidas como de maior 

relevância e faremos uma ponte entre as abordagens teóricas e conceitos sobre responsabilidade 

social. 

 As fundamentações teóricas escolhidas seguem a linha de pensamento de Barbieri e 

Cajazeira (2012), com as seguintes teorias: acionistas, stakeholders e contratualista. Também 

utilizaremos as teorias de Steiner e Miner (1997 apud BENEDICTO ET AL 2014), que afirmam 

que a responsabilidade social teve, ao longo de sua evolução, três estágios diferentes: 

maximização do lucro, equilíbrio de interesses e administração socioeconômica. E por fim, 

utilizaremos a abordagem social de Gobble (2012).  

 Há certa semelhança entre as teorizações de Barbieri e Cajazeira e aquelas de Steiner e 

Miner, pois entendemos que a teoria dos acionistas e a proposição da maximização do lucro, 

possuem o mesmo significado. Ambas demonstram que o objetivo principal da empresa é a 

busca contínua pelo lucro. Já aquela dos stakeholders e do equilíbrio de interesses compartilham 

da mesma ideia: há uma relação entre a empresa e as partes interessadas, o foco deixa de ser o 

acionista. Mas encontramos divergências entre a teoria contratualista e aquela da administração 

socioeconômica, pois, enquanto a teoria contratualista defende a criação de um contrato entre 

as empresas e a sociedade, a administração socioeconômica busca melhor qualidade de vida 

para a sociedade, e não apenas o lucro.  

 Observem no Quadro 2, as correntes teóricas escolhidas para conceituar a 

responsabilidade social. Essas posições são explicitadas abaixo. 
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Quadro 2 - Abordagens Teóricas da Responsabilidade Social 

 
Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2016). 

  

1.2.1 Teoria do acionista 

 

 A teoria do acionista segue a linha de pensamento de Milton Friedman, um economista 

norte-americano, que em 1962 iniciou debates sobre responsabilidade social empresarial. Em 

sua concepção, a responsabilidade social da empresa é gerar lucro dentro da lei, por meio da 

geração de renda e pagamento de impostos, e é função do governo utilizar esses recursos para 

cuidar dos problemas sociais. Friedman acreditava que a filantropia era importante como 

atividade social e de inteira responsabilidade dos indivíduos, sem nenhum envolvimento das 

empresas. Barbieri e Cajazeira (2012) afirmam que este último ponto se associa a temas tratados 

na obra de Adam Smith, ñA riqueza das na­»esò, de 1776, com a ideia de que as ações dos 

indivíduos agregam valor para a sociedade e que a riqueza dessa é resultante da divisão do 

trabalho. Smith (1988 apud BARBIERI; CAJAZEIRA, 2013, p.11): 

 

Ao perseguir seus próprios interesses, o indivíduo, muitas vezes, promove o interesse 

da sociedade muito mais eficazmente do que quando tenciona promovê-lo. Nunca 

ouvi dizer que tenham realizado grandes coisas para o país aqueles que simulam 

exercer o comércio visando o bem público.   

 

 

  Desde a Revolução Industrial, a única preocupação das empresas era/é com a obtenção 

do lucro e o retorno do/ao acionista, distanciando-se dos problemas da sociedade, numa versão 

ñselvagemò do capitalismo. Entretanto, quando os impactos da revolução industrial começaram 

a ser sentidos por toda a sociedade (degradação ambiental, doenças, criminalidade, dentre 

outros), e não somente pelas classes trabalhadoras, foi gerada a necessidade da reavaliação dos 

propósitos das empresas em relação às suas obrigações sociais e à parte que lhes tocava na 

geração dos problemas sociais. 

 Segundo Chrismam e Carrol (1984 apud CREMONEZI ET AL, 2014), a primeira 

consciência social das empresas em relação à sociedade não ocorreu na linha de prevenção ou 

reversão dos prejuízos causados pelo capitalismo, mas, sim, por meio da filantropia, da caridade, 

efetivada por meio de doações.  A filantropia se difere da responsabilidade social, embora se possa 

Abordagens Teóricas - 

Barbieri e Cajazeira

Semelhança/ 

Diferença

Abordagens Teóricas - Steiner e 

Miner apud Benedicto 

1) Acionistas Semelhança 1) Maximização dos Lucros

2) Stakeholders Semelhança 2) Equilibrio de interesses

3) Contratualista Diferença 3) Administração Socioeconômica
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até considerar que, em um nível básico, tenham o mesmo propósito de oferecer uma contrapartida 

à sociedade, que é explorada para a geração de riquezas. A filantropia, porém, refere-se às ações e 

projetos sociais, doações, participação em campanhas, parcerias com organizações não 

governamentais, enquanto a responsabilidade social engloba outros fatores, como princípios e 

valores éticos e o seu relacionamento com os membros da sociedade, e não se restringe apenas às 

ações sociais. Há também a reversão de prejuízos, ou mesmo de justiça restaurativa, que não se 

confunde com a filantropia. 

 Benedicto et. al. (2014, p. 69-70) descrevem a responsabilidade social das empresas 

como algo muito além da geração ou retorno de lucros aos acionistas: 

 

A nova concepção emergente é a de que a empresa tem responsabilidades que vão 

além da geração de riquezas para seus acionistas, investidores e dirigentes. Ela tem 

um compromisso com o desenvolvimento da sociedade. Sua contribuição ao bem 

público não se limita à geração de empregos e pagamento de impostos. Ela precisa 

assumir um compromisso de parceria com a sociedade, produzindo ações duradouras, 

que levem em conta o bem-estar da comunidade na qual a empresa está inserida. 

Afinal de contas, as relações entre a sociedade e a empresa são relações de troca, já 

que uma não sobrevive sem a outra, ou seja, o colapso da sociedade determinaria, 

automaticamente, a extinção de qualquer modalidade de empresa. 

 

 Barbieri e Cajazeira (2012) acreditam que a teoria dos acionistas é ineficiente, pois a 

maximização dos lucros empresariais não é capaz de solucionar todas as questões sociais 

pertinentes à sociedade, os acionistas não são os únicos preocupados com a empresa, existem 

outras partes interessadas. 

 

 

1.2.2 Teoria do stakeholder 

  

 A teoria do stakeholder é também denominada de partes interessadas, e surgiu 

aproximadamente na década de 1970, em decorrência dos novos questionamentos referentes à 

responsabilidade social empresarial. A sociedade exigia melhor qualidade de vida e a 

preservação do meio ambiente. Na visão de Ioschpe (1997 apud BENEDICTO ET AL, 2014, 

p. 70), essa teoria considera ña empresa como uma organiza­«o social, por ser formada por 

grupos de pessoas, numa rela­«o de interdepend°nciaò. E está relacionada com o conceito 

stakeholder, sendo que, segundo Clarkson (1995 apud BARBIERI; CAJAZEIRA, 2012, p. 26), 

stakeholder ñs«o as pessoas ou grupos que t°m, ou reivindicam, propriedade, direitos ou 

interesses em uma empresa e nas suas atividades presentes, passadas e futurasò. Conforme 

Benedicto (2014, p. 67): ñStakeholders são todos os públicos que exercem influência ou são 
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influenciados diretamente pela empresa, ou seja, os funcionários, consumidores, fornecedores, 

acionistas, governo e sociedadeò. 

 Pode ser chamado de stakeholders qualquer grupo que mostra algum tipo de interesse 

nas ações e atitudes da empresa, e não somente aqueles que estão relacionados inteiramente 

com suas ações. Barbieri e Cajazeira (2012) afirmam que a lista de stakeholders pode ser 

imensa, se considerarmos qualquer grupo que tenha interesse nas atividades da empresa. 

Consequentemente, a empresa tende a ter dificuldades no acolhimento dos interesses de cada 

grupo, visto que os grupos têm interesses distintos e esses interesses se modificam no decorrer 

do tempo.  

 Segue abaixo a Figura 1 que demonstra um exemplo de possíveis stakeholders. 

 

 Figura 1 ï Possíveis stakeholders 

 

 
  

  

Fonte: Freeman (1994 apud Barbieri; Cajazeira, 2012, p. 28). 

  

  

Por causa dessa complicação, há diversas formas de classificação dos grupos de 

stakeholders: primário ou secundário, interno ou externo, grau de influência, tipos de 

stakeholders, entre outros. Todas essas classificações são realizadas com o intuito de facilitar a 
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identidade e a importância de cada grupo, ou partes interessadas, nos processos da empresa, de 

modo a instituir uma relação saudável entre a empresa e seus stakeholders.  

 Barbieri e Cajazeira (2012, p. 37-38) acreditam que a teoria do stakeholder tem grande 

relevância na responsabilidade social empresarial, mesmo apresentando algumas deficiências: 

   

[...] Mesmo com todas as dificuldades que a teoria apresenta, a sua influência é notória 

e a sua força reside no fato de considerar as empresas como redes de relacionamentos 

complexos, diversificados e inter-relacionados, que correspondem ao que se observa 

em um mundo crescentemente globalizado em múltiplas dimensões, como a 

globalização da economia de mercado, a aproximação de pessoas, grupos e 

organizações em escala global, proporcionada pelos monumentais avanços na 

tecnologia de informação e comunicação, e a universalização dos direitos humanos, 

que é a base na qual assenta a expansão da solidariedade em escala planetária.  

 

 Serão apresentados, a seguir, conceitos sobre a responsabilidade social que corroboram 

a teoria dos stakeholders.  

 Conforme o Relatório Setorial nº 1 ï BNDES (2000 apud TINOCO, 2006, p. 114-115) 

 

O conceito de responsabilidade social corporativa (RSC) está associado ao 

reconhecimento de que as decisões e os resultados das atividades das companhias 

alcançam um universo de agentes sociais muito mais amplo do que o composto por 

seus sócios e acionistas (shareholders). Desta forma, a responsabilidade social 

corporativa, ou cidadania empresarial, como também é chamada, enfatiza o impacto 

das atividades das empresas para os agentes com as quais interagem (stakeholders): 

empregados, fornecedores, clientes, consumidores, colaboradores, investidores, 

competidores, governos e comunidades. 

 

 A Comissão Europeia no Livro Verde (2001 apud BEZERRA, 2007, p.18-19) afirma 

que: 

 
A responsabilidade social das empresas é, essencialmente, um conceito segundo o 

qual as empresas decidem, numa base voluntária, contribuir para uma sociedade mais 

justa e para um ambiente mais limpo. Neste âmbito, ser socialmente responsável não 

se restringe ao cumprimento das obrigações legais, implicando ir mais além, mediante 

um ñmaiorò investimento em capital humano, no ambiente e nas rela­»es com a 

comunidade em geral.  

 

 

 Segundo o Instituto Ethos ï Indicadores Ethos para negócios sustentáveis e responsáveis 

(2016), ser uma empresa sustentável e responsável: 

 

É a atividade econômica orientada para a geração de valor econômico-financeiro, 

ético, social e ambiental, cujos resultados são compartilhados com os públicos 

afetados. Sua produção e comercialização são organizadas de modo a reduzir 

continuamente o consumo de bens naturais e de serviços ecossistêmicos, a conferir 

competitividade e continuidade à própria atividade e a promover e manter o 

desenvolvimento sustentável da sociedade.  
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 Moraes et. al. (2014, p. 26) afirmam que ñresponsabilidade social s«o as obriga­»es que 

se apresentam às empresas e que exigem a contemplação de questões que promovam melhorias 

¨ qualidade de vida das pessoas na sociedadeò. Já de acordo com Carroll (1979 apud 

BARBIERI; CAJAZEIRA, 2012, p. 53) ñA responsabilidade social das empresas compreende 

as expectativas econômicas, legais, éticas e discricionárias que a sociedade tem em relação às 

organiza­»es em dado per²odoò. Ou seja, n«o pode ser algo decidido ¼nica e exclusivamente 

pela empresa, mas depende da escuta dos vários grupos da sociedade, incluindo os funcionários. 

Barbieri e Cajazeira (2012) também afirmam que Carroll e Schwartz (2003) criaram um 

novo modelo de responsabilidade social, excluindo as expectativas discricionárias 

(filantrópicas), em razão da difícil distinção entre atividades éticas e filantrópicas. Este modelo 

ficou conhecido como o modelo dos três domínios da responsabilidade social.  

Baseado no conceito dos três domínios determinado por Barbieri e Cajazeira (2012, 

p.56), criamos o Quadro 3: 

 

   Quadro 3 ï Três Domínios da Responsabilidade Social 

 
    Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2016). 

 

 

As organizações precisam estar conectadas com os diversos setores da sociedade, 

cumprindo suas responsabilidades, sejam econômicas, éticas ou legais, devem contribuir com 

ações positivas com o objetivo de recuperar os danos causados na sociedade, em virtude da 

utilização dos recursos utilizados para sua continuidade, sejam físicos, tecnológicos, ambientais 

e humanos.   

 

 

 

 

Domínios Conceito

Econômico

Atividades voltadas para produzir impactos 

econômicos positivos (lucro), diretos 

(vendas) ou indiretos (imagem da 

empresa).

Legal
Respostas fornecidas pelas empresas em 

consequência das leis e normas.

Ético Responsabilidade empresarial diante das 

necessidades da sociedade e stakeholders.
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1.2.3 Teoria contratualista 

 

 A teoria contratualista, refere-se à teoria do contrato social, e se baseia na teoria 

contratualista clássica dos séculos XVII e XVIII, sendo o foco o contrato social entre a 

sociedade e o governo.  

 John Rawls (1921-2002) é lembrado por Barbieri e Cajazeira (2012) como um dos 

nomes mais conhecidos do contratualismo contemporâneo, e o seu pensamento está de acordo 

com as teorias contratualistas dos autores clássicos: John Locke (1632-1704) e Jean-Jacques 

Rousseau (1712-1778), que afirmam que o contrato existente entre a sociedade e o Estado deve 

ser regido por políticas e leis. Contudo, Rawls difere dos seus antecessores, pois acrescenta a 

justiça como equidade (justa igualdade de oportunidades) do bem estar coletivo e defende a sua 

introdução nos princípios universais de direitos do ser humano. 

 A teoria da justiça, criada por Rawls, pode dar sustentação a concepções mais 

humanistas, distanciando-se do racionalismo econômico, para o movimento de 

responsabilidade social empresarial, pois trabalha na ascensão de políticas públicas ao lado do 

Estado e de organizações sociais, democraticamente organizadas, na busca de uma sociedade 

livre, justa e igualitária. Rawls (2002 apud BARBIERI; CAJAZEIRA, 2012, p. 40), estabelece 

os princípios da justiça e defende que esses princípios são bases para a ética das instituições: 

 

1. Cada pessoa deve ter um direito igual ao mais abrangente sistema total de liberdades 

básicas iguais, que seja compatível com um sistema semelhante de liberdades para 

todos; 

2. As desigualdades econômicas e sociais devem ser ordenadas de tal modo que, ao 

mesmo tempo: (a) tragam o maior benefício possível para os menos favorecidos, 

obedecendo às restrições do princípio da poupança justa; e (b) sejam vinculados a 

cargos e posições abertos a todos em condições de igualdade equitativa de 

oportunidades.  

 

 

 Silva (2010) afirma que as liberdades básicas descritas no primeiro princípio podem se 

relacionar à política, à livre locomoção, ao direito, à propriedade privada, à integridade, entre 

outras e o segundo princípio menciona a distribuição de renda e a oportunidade de acesso, de 

uma forma benéfica a todos.  

 Segundo Dunfee e Donaldson (1999, apud BARBIERI; CAJAZEIRA, 2012, pág. 44): 

 

O ponto central da teoria do contrato social está no fato de que compreenderemos 

melhor as obrigações das instituições sociais fundamentais, como as empresas e os 

governos, se entendermos o que implica um pacto ou contrato justo entre as 

instituições e a sociedade, ou entre as diferentes comunidades que integram tais 

instituições. 
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 Silva (2010, s/p) afirma que: 

 

Na política e na prática da responsabilidade social, as empresas podem inserir os 

paradigmas sociais nas suas obrigações e promoverem a função social dos seus 

contratos, incluindo cláusulas sociais que viabilizem os princípios da dignidade 

humana: não contratação de mão-de-obra infantil, escrava ou situação análoga; 

produtos com selos de certificação ecológica (selos verdes); contratação de 

fornecedores locais; e capacitação/qualificação dos empregados terceirizados tendo 

em vista a fragilidade do vínculo, dentre outras ações/iniciativas específicas do 

contexto socioeconômico regional onde a empresa está inserida.  

 

 

 Barbieri e Cajazeira (2012) acreditam que os contratos só são válidos e favoráveis a 

todos se forem cumpridos por todos, diante disso, surge uma questão problemática para esta 

teoria. Os autores concordam com a opinião de Dunfee e Donaldson (1995), quando afirmam 

que há outro problema nesta teoria, que se refere à forma como os contratos são criados, 

comunicados, aceitos e cumpridos por uma comunidade de negócios. Esses problemas parecem 

se derivar de fragilidades da própria concepção de pessoa presente na teorização de Rawls. Para 

Oliveira (2013), acompanhando Sandel (2000), a relação entre o sujeito e seus fins, em sendo 

voluntarista, tornaria difícil a criação contratual e sua efetivação; ainda, em sendo os fins 

motivados por interesses pessoais, não há como se desconsiderar processos éticos e morais 

intersubjetivos, que podem colocar em risco as relações contratuais, quando perspectivados de 

maneira mais alargada, e, por fim, a ideia de comunidade, que, para Rawls, não contempla a 

possibilidade de que as comunidades, nas quais o sujeito está inserido, possam configurar suas 

formas de pensar, o que, novamente, dificultaria as relações sociais contratuais. 

 

 

1.2.4 Teoria Social 

 

 A teoria social tem como figura representativa Gobble, e, segundo Munck e Souza 

(2009), essa teoria é a mais lógica das demais, pois engloba todas as responsabilidades das 

empresas em relação às demandas da sociedade. Entende que as empresas são componentes de 

toda conjuntura social e devem agir responsavelmente, com a finalidade de cooperar com as 

necessidades sociais, que ela mesma compartilha e ajuda a produzir. Para o estudo da teoria 

social torna-se necessário abordar alguns valores fundamentais para a prática da 

responsabilidade social, sendo eles: ética, cidadania e sustentabilidade.  Trataremos dos dois 

primeiros conjuntamente, e em um tópico único explicitaremos o conceito de sustentabilidade, 

embora os três estejam inter-relacionados.  
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  1.2.4.1 ï Ética e cidadania 

 

Segundo Cardoso e Graeff (2008), a sociedade almeja por ser regulada por princípios 

éticos nas práticas de gestão das organizações empresariais, e progressivamente passa a exigir, 

por isso, o que parece ser considerado mais factível do que fazer tal cobrança das organizações 

públicas, pois semelha haver uma percepção coletiva na contemporaneidade brasileira de que 

não seja possível esperar do Estado os mesmos princípios.  

 Como já comentado anteriormente, o Estado neoliberal, modelo vigente no país, não 

consegue atender às demandas sociais, e as responsabilidades pela atenção a essas demandas 

foram remanejadas para as organizações empresariais e organizações da sociedade civil. E, 

embora tenhamos feito à crítica a essa proposição, consideramos que as empresas precisam se 

conscientizar da importância da ética e da responsabilidade social na sua gestão, enquanto 

integrantes da sociedade.  Moraes et. al. (2014, p. 10), defendem que ñesta tem§tica se apresenta 

como urgente e necessária para o resgate da dignidade de boa parte da sociedade, que está sem 

acesso a escolas, lazer, cultura, esporte, sa¼de, entre outrosò. 

 As organizações são responsáveis pelas suas condutas, seja na fabricação ou venda de 

produtos, na contratação e tratamento de seus funcionários, na escolha dos fornecedores, no 

respeito com seus clientes, na relação com a comunidade, na preservação do meio ambiente, 

entre outras. Se a conduta da empresa não estiver pautada na ética e a sua atuação não ocorrer 

de maneira responsável, há possibilidade e risco não só de não sobreviverem, mas de arrastarem 

as comunidades e grupos às quais estão vinculadas para um cenário de degradação da qualidade 

de vida. 

 Os mesmos autores (2014) acreditam que a ética empresarial é considerada uma 

ferramenta indispensável para as atividades das organizações, e que a filosofia ética e moral da 

empresa deve ser incorporada à sua cultura administrativa, para que todos os membros da 

empresa (dirigentes e funcionários) a conheçam e a pratiquem, com o intuito de contribuir para 

o seu desenvolvimento e para aquele do entorno. Nesse caminho, muitas empresas acabam 

criando o seu próprio código de ética ou conduta, obviamente enquadrando-se na legislação 

vigente. 

 É importante destacar que a ética deve se difundir na cultura organizacional, que todos 

os membros da empresa devem praticar a ética em todas as suas ações, pois não é possível haver 

pouca ou muita ética, ou existe ética ou não. Além disso, a imagem da empresa está ligada 

àquela dos seus profissionais. Dessa forma, se a ética contribui para a maximização dos lucros, 

também a ausência da ética pode comprometer o desempenho.  
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 Orchis, Yung e Morales (2002), declaram que a responsabilidade social da empresa deve 

se pautar em condutas éticas constantes, principalmente nas tomadas de decisão, colocando na 

balança os impactos causados por suas decisões na qualidade de vida da geração atual e futura, 

fazendo os esforços necessários para contribuir com o desenvolvimento econômico, social e 

ambiental.    

A cidadania possui uma forte ligação com a ética, e, na visão de Benedicto et. al. (2014, 

p. 72), a empresa é considerada cidadã quando: 

 

[...] incorpora, em seus valores e em suas atividades, a ética empresarial como 

norteador e pré-requisito fundamental. Esses valores são pautados em um conjunto de 

princípios éticos que produzem ações e atitudes, voltadas para a valorização da 

qualidade, para o respeito ao consumidor e ao meio ambiente, envolvendo, também o 

respeito para com todos os agentes que se relacionam com a empresa, ou seja, 

funcionários, fornecedores, clientes, sócios, acionistas, comunidade e governo. 

   

 A teoria da empresa cidadã é considerada para Ioschpe (1997 apud BENEDICTO ET 

AL, 2014, p.70) como: ña empresa que contribui para a eleva­«o do meio social em que vive, 

operando sob uma concep­«o estrat®gica e uma compreens«o ®ticaò. Conforme Oliveira (2002, 

p. 206): ñTornar-se, então, uma empresa cidadã exige da organização uma transformação total 

de suas diretrizes e de sua atua­«o na sociedade [...]ò. 

 Partindo da ideia de Oliveira (2002), vemos a necessidade de uma reavaliação de todos 

os processos existentes na empresa, principalmente da filosofia empresarial (missão, visão, 

valores e objetivos) para que de fato as organizações se tornem cidadãs. 

 Com base no esquema desenvolvido por Duarte (1986 apud OLIVEIRA, 2002, p. 208 e 

209), sobre o campo de responsabilidade social empresarial, adaptamos em forma de figura o 

processo que demonstra as principais áreas que devem ser trabalhadas na empresa, para que 

cumpram o papel de empresas cidadãs. 
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Figura 2: Modelo de processo ideal para empresa cidadã

 
 Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2016). 

 

 

  Acredita-se que as empresas devem ter visão estratégica dessas áreas, que a 

responsabilidade social deve ser incluída no processo de planejamento estratégico das 

empresas, para que possam ser planejadas as metas e ações de longo prazo. 

 Incluiríamos neste processo a ISO 26000, que surgiu após os estudos realizados por 

Duarte, a área ou departamento responsável pela ISO 26000 cuidaria das normas aplicáveis às 

boas práticas de responsabilidade social. 

 Muitas vezes, os termos de responsabilidade social e empresa cidadã se confundem, 

podemos verificar isso, na afirmação de Bueno et. al. (2002, p. 286):  

 

O que caracteriza uma empresa como socialmente responsável ou empresa cidadã é a 

sua preocupação com o desenvolvimento social sustentável, manifestada por meio de 

programas consistentes, que tenham continuidade, que apresentem resultados 

tangíveis, gerando e disseminando conhecimento e promovendo o crescimento mútuo 

da organização e de seus stakeholders, ou seja, todos os públicos que exercem 

Público Interno

(Área de Trabalho)

1. Política de emprego

2. Política de remuneração

3. Qualidade de vida no 
trabalho

ISO 14.000

(Área de Proteção 
Ecológica)

1. Qualidade do ambiente

2. Prevenção de recursos 
naturais

3. Proteção ao meio 
ambiente

ISO 9.000

(Área de Consumo)

1. Qualidade dos produtos

2. Garantia e Serviços

3. Comunicação

4. Relações com Clientes

Comunidade

(Área de Atuação 
Comunitária)

1. Filantropia e Campanhas

2. Práticas em ações 
comunitárias 

Imagem e Relacionamento 

(Área Institucional)

1. Relações 
Acionistas/Investidores

2. Relações Governo

3. Outras Relações 



44 
 

influência nela ou são influenciados por ela. Ações paternalistas e pontuais, como 

doações a entidades carentes ou apoio a campanhas esporádicas e sazonais, não são 

suficientes para suprir as demandas sociais [...]  

 

 Ser empresa cidadã ou responsável socialmente requer muito mais do que atitudes éticas 

ou a prática da filantropia (ações sociais), é preciso o envolvimento com todas as partes 

interessadas, buscando soluções para as demandas que surgem. A responsabilidade social é, 

nesse sentido, um instrumento de gestão da empresa. Segundo Melo Neto e Froes (2001, p.100): 

 

Uma empresa-cidadã tem no seu compromisso com a promoção da cidadania e o 

desenvolvimento da comunidade os seus diferenciais competitivos. Busca, desta 

forma, diferenciar-se dos seus concorrentes assumindo uma nova postura empresarial 

ï uma empresa que investe recursos financeiros, tecnológicos e de mão-de-obra em 

projetos comunitários de interesse público. 

 

 

A revista Exame publica anualmente o guia de sustentabilidade, em parceria com o 

Instituto Ethos. Este guia nasceu no ano 2000, com o t²tulo ñGuia Exame de boa cidadaniaò e 

tinha como finalidade demonstrar para a sociedade, quais as empresas que se destacam nas 

políticas de boa cidadania e melhores práticas de sustentabilidade. A partir de 2007, a revista 

Exame alterou o nome do seu projeto, de ñGuia de cidadania corporativaò para ñGuia da 

sustentabilidadeò, e tal mudança ocorreu em função do surgimento de um novo conceito de 

responsabilidade social, que inclui a questão do meio ambiente, chamado de sustentabilidade. 

 Na elaboração deste guia as empresas cumpriam etapas: a primeira etapa refere-se ao 

preenchimento do questionário pelas empresas interessadas para que se possa ver o 

envolvimento das empresas com seus stakeholders, em itens, por exemplo: 1) valores e 

transparências, 2) funcionários e público interno, 3) meio ambiente, 4) fornecedores, 5) 

consumidores/clientes, 6) comunidade, 7) governo e sociedade, temas de avaliação das edições 

a partir de 2013.  

 Na segunda etapa do processo, acontece a avaliação dos projetos sociais das melhores 

empresas e na terceira e última etapa a visita dos jornalistas da revista Exame nas empresas 

selecionadas, para dialogar com os stakeholders, após este processo, as empresas escolhidas 

são aprovadas ou reprovadas.      

A importância desse Guia, como de outras iniciativas semelhantes, é prover uma 

avaliação quanto às filosofias de responsabilidade social das empresas, e às práticas nessas 

baseadas. No entender de Cosenza e Kröetz (2006), embora essas avaliações possam ser 

importantes para que a sociedade tenha uma ideia de como a responsabilidade social vem sendo 

desenvolvida, e, a partir disso, cobrar e apoiar outras iniciativas, para a gestão da empresa, em 



45 
 

si, não têm tanto valor, pois geralmente são desvinculadas de outras normatizações e 

regulamentações e afastadas dos processos internos de avaliação das organizações. 

 

  1.2.4.2  O desenvolvimento sustentável 

 

 O desenvolvimento sustentável é um conceito que vem se desenvolvendo ao longo do 

tempo, principalmente após a modernização dos modos de produção, que aceleraram e 

permitiram ampliar a extração de matérias primas, seu uso na produção de bens e derivados, 

gerando quantidades cada vez maiores de resíduos, muitos deles tóxicos ou potencialmente 

tóxicos, refletindo-se nos grandes desastres ambientais e em mudanças climáticas. Em 1972, a 

Organização das Nações Unidas (ONU) e suas agências, realizaram a Conferência das Nações 

Unidas sobre o Ambiente Humano, em Estocolmo (Suécia).   

 Desta conferência originaram-se 26 princípios, com o objetivo de orientar os povos do 

mundo todo para a importância da preservação do meio ambiente. Desde então, o tema 

sustentabilidade vem sendo discutido mundialmente, através das conferências, convenções e 

tratados. De acordo com o documento originado na Conferência em Estocolmo (1972) itens 6 

e 7: 

6. Chegamos a um momento da história em que devemos orientar nossos atos em todo 

o mundo com particular atenção às consequências que podem ter para o meio 

ambiente. Por ignorância ou indiferença, podemos causar danos imensos e 

irreparáveis ao meio ambiente da terra do qual dependem nossa vida e nosso bem-

estar. Ao contrário, com um conhecimento mais profundo e uma ação mais prudente, 

podemos conseguir para nós mesmos e para nossa posteridade, condições melhores 

de vida, em um meio ambiente mais de acordo com as necessidades e aspirações do 

homem. As perspectivas de elevar a qualidade do meio ambiente e de criar uma vida 

satisfatória são grandes. É preciso entusiasmo, mas, por outro lado, serenidade de 

ânimo, trabalho duro e sistemático. Para chegar à plenitude de sua liberdade dentro da 

natureza, e, em harmonia com ela, o homem deve aplicar seus conhecimentos para 

criar um meio ambiente melhor. A defesa e o melhoramento do meio ambiente 

humano para as gerações presentes e futuras se converteu na meta imperiosa da 

humanidade, que se deve perseguir, ao mesmo tempo em que se mantém as metas 

fundamentais já estabelecidas, da paz e do desenvolvimento econômico e social em 

todo o mundo, e em conformidade com elas. 

 

7. Para se chegar a esta meta será necessário que cidadãos e comunidades, empresas 

e instituições, em todos os planos, aceitem as responsabilidades que possuem e que 

todos eles participem equitativamente, nesse esforço comum. Homens de toda 

condição e organizações de diferentes tipos plasmarão o meio ambiente do futuro, 

integrando seus próprios valores e a soma de suas atividades [...] 

 

 De acordo com o documento citado acima, notamos que a sociedade chegou numa etapa 

em que não existe escolha: ou modifica sua postura em relação à preservação do meio ambiente 

ou as gerações futuras pagarão o preço.  
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 Com base em pesquisa documental realizada no site da ONU em agosto de 2016, 

construímos uma tabela com os principais acontecimentos referente à defesa da concepção de 

sustentabilidade. 

 

Quadro 4 ï Principais eventos em defesa da sustentabilidade - ONU  

 
Fonte: Elaborado pela autora (2016). 

Ano Eventos

1972

Conferência das Nações Unidas em Estocolmo (Suécia) sobre o 

ambiente Humano, que resultou na declaração de 26 princípios. 

1972

Criação do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 

(PNUMA), com a finalidade de fazer a gestão de aspectos ambientais.  

1983

A médica Gro Harlem Brundtland (mestre em saúde pública) assume a 

Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento.

1987

Publicação do relatório "Nosso futuro comum" pela equipe Brundtland, 

com o conceito de desenvolvimento sustentável.

1988

União do PNUMA e Organização Metereológica Mundial (OMM) para 

a criação do Painel Intergovernamental para as Mudanças Climáticas 

(IPCC).

1992

Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas 

(UNFCCC).

1992

Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o 

Desenvolvimento, no Rio de Janeiro, denominada de Cupúla da Terra, 

teve como destaque a adoção da Agenda 21 (programa para ação do 

desenvolvimento sustentável)

1992

Criação da Comissão para o Desenvolvimento Sustentável com o intuito 

de apoiar a Agenda 21.

1992 Criação da Convenção da ONU sobre a Diversidade Biológica.

1994 Convenção da ONU sobre o combate a Desertificação.

1997 Sessão especial "Cupúla da Terra + 5" para revisar a Agenda 21.

1997

Protocolo de Kyoto, que estabelece metas para diminuição dos efeitos 

dos gases estufas em diversos países.

1999

Diversas Conferências da ONU referente aos princípios de 

desenvolvimento sustentável

2002

Cúpula Mundial sobre o Desenvolvimento Sustentável, realizada em 

Johanesburgo (África do Sul), para fazer uma análise sobre as metas 

planejadas na Agenda 21 e uma proposta para implantação.

2005 a 2014

Década das Nações Unidas da Educação para  o Desenvolvimento 

Sustentável, com a parceria da Organização das Nações Unidas para 

Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), com a finalidade de auxiliar a 

população a conhecer e desenvolver habilidades e ações para o 

benefício do planeta.

2014

Assembleia Ambiental das Nações Unidas (UNEA), plataforma da 

ONU para tomada de decisões, declarando pela primeira vez o meio 

ambiente como problema mundial.
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 Para que a empresa contribua com o desenvolvimento sustentável é necessário trabalhar 

sob três dimensões: econômica, social e ambiental. A dimensão econômica trata da eficiência 

dos recursos produtivos e do lucro, a dimensão social aborda o capital humano e a dimensão 

ambiental versa em minimizar os impactos ambientais. 

 Essas três dimensões ficaram conhecidas como o modelo triple bottom line (tríplice 

linhas de resultados líquidos) e tem como foco o modo de arquitetar as três dimensões na gestão 

empresarial. Uma das variações deste modelo é aquele dos 3Ps: profit, people e planet (lucro, 

pessoas e planeta), no qual se considera que a responsabilidade social se sustenta por meio 

dessas dimensões, apoiando a sustentabilidade empresarial e aquela social. 

 

 Figura 3 ï Modelo de organização sustentável dos 3Ps 

 
                                Fonte: Marrewijk, (2003 apud Barbieri; Cajazeira, 2007, p.75)  

 

 Segundo Barbieri (2007 apud BARBIERI; CAJAZEIRA, 2012, p. 68): 

 

Uma organização sustentável é a que procura incorporar os conceitos e objetivos 

relacionados com o desenvolvimento sustentável nas suas políticas e práticas de modo 

consistente. É a que, simultaneamente, procura ser eficiente em termos econômicos, 

respeitar a capacidade de suporte do meio ambiente e ser instrumento de justiça social, 

promovendo a inclusão social, a proteção às minorias e grupos vulneráveis, o 

equilíbrio entre os gêneros etc.  

 

 

 De acordo com a ideia dos autores, o movimento de responsabilidade social e de 

desenvolvimento sustentável gerou um novo movimento: o da empresa sustentável. 

 Neste contexto, as empresas foram forçadas a reavaliar seus processos, foi necessário 

adotar atitudes ambientalmente responsáveis tais como: investir em tecnologias antipoluentes, 
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rever o processo de fabricação de seus produtos ou serviços com o intuito de reduzir os custos 

ambientais (redução da poluição, redução do desmatamento, reciclagem de produtos, 

reaproveitamento da matéria-prima, entre outros), minimizar o desperdício, cumprir a 

legislação ambiental, implantar auditorias, respeitar a sociedade e o planeta, tendo como 

princípio o respeito pelas gerações atuais e futuras. 

 Segundo Orchis, Yung e Morales (2002, p. 61): ña ado­«o de valores ambientais est§ 

inserida na responsabilidade social empresarial, representando uma mudança cultural e 

comportamental baseada na educação, no diálogo e na influência dos stakeholders, não se 

caracterizando apenas o cumprimento da legisla­«o e projetos antipolui­«oò. 

 Importante destacar que existem diferenças entre o conceito de sustentabilidade e de 

desenvolvimento sustentável, embora muitos autores considerem estes conceitos como 

sinônimos. Munck e Souza (2009, p. 193), afirmam que: ñEnquanto a sustentabilidade refere-

se à capacidade de manter algo em um estado contínuo, o desenvolvimento sustentável envolve 

processos integrativos que buscam manter o balanço dinâmico de um sistema complexo a longo 

prazoò. Jiménez Herrero (2000 apud MUNCK, SOUZA, 2009, p. 193), afirma que: ña 

sustentabilidade, então, pode ser considerada a ideia central do desenvolvimento sustentável, 

uma vez que a origem, os espaços, os períodos e os contextos de um determinado sistema se 

integram para um processo cont²nuo de desenvolvimentoò. 

Porém, embora o conceito de sustentabilidade seja apresentado, geralmente, como algo 

ñben®ficoò, constituindo-se como sedutor, no sentido de que parece responder a várias 

problematizações sociais, não se mostra isento de críticas. No entender de Froehlich e 

Bitencourt (2015, p. 117): 

 

Vale ressaltar que a abordagem da sustentabilidade recebeu várias críticas de 

pesquisadores ao longo da construção de seu arcabouço teórico. As principais críticas 

referem-se à: imprecisão do conceito (BARBIERI et al., 2010); o conceito é aplicado 

a quase tudo e com isso pode perder seu real significado (LÖBLER et al., 2012); 

utiliza­«o indevida do conceito apenas para ñmaquiarò as a­»es da empresa 

(BARBIERI, 2007); utilização do conceito de ecoeficiência e de responsabilidade 

social como sinônimos da sustentabilidade (ALMEIDA, 2007); dificuldade de 

operacionalização do conceito (GOBBLE, 2012); utilização do termo 

ñsustentabilidadeò apenas para marketing (WERBACH, 2010). Pode-se dizer que a 

definição abrangente de Brundtland, na década de 1980, sobre desenvolvimento 

sustentável está na raiz de muitas controvérsias e há um desacordo entre 

investigadores de diferentes áreas a respeito de como a sustentabilidade pode ser 

inserida no modelo de gestão das organizações.  

 

Acreditamos ser possível, por meio do exposto acima, verificar que a teorização de 

responsabilidade social proposta por Gobble contempla uma complexidade mais elaborada, 
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reconhecendo-se aqui, que devido aos vários interesses que estão em jogo, no campo 

empresarial e nas relações conflitantes entre capital e desenvolvimento social, a concepção de 

que a responsabilidade social é um terreno escorregadio, pleno de tensões, de contradições e de 

dificuldades conceituais. Porém, tal cenário precisa ser enfrentado, se pretendemos avançar 

com a ideia de responsabilidade social. 

Abaixo, continuaremos a tratar do tema da responsabilidade social, direcionado às 

políticas e legislações, que a definem no Brasil. 

 

 

1.3 POLÍTICAS, LEGISLAÇÕES E DIRETRIZES VOLTADAS PARA A 

RESPONSABILIDADE SOCIAL 

  

O movimento de desenvolvimento social, do qual a concepção de responsabilidade 

social se originou, teve início na Idade Moderna, época do surgimento das indústrias, com a 

Revolução Industrial, por meio das políticas de ajuda aos pobres, que começaram a ser 

praticadas em estados absolutistas, como a Inglaterra, à época. Esses pobres, contudo, já se 

constituíam, em sua maior parte, como vítimas do capitalismo industrial emergente. 

Segundo Barbieri e Cajazeira (2012, p. 61)  

 

O desmonte do sistema de produção baseado em corporações de ofícios agravou o 

problema da pobreza, pois em geral elas proviam ajuda aos membros na velhice e 

amparavam as suas viúvas, órfãos e enfermos. Em muitos países e regiões os 

governantes assumiram a reponsabilidade pelos desempregados, desvalidos e 

desafortunados [...] 

 

Diferente de outras formas de ajuda aos necessitados, prevalente, por exemplo, na Idade 

Média, que era centrada na concepção cristã de ñfazer o bem ao pr·ximoò, ainda que para a 

salvação da própria alma, na Idade Moderna as ações de combate à pobreza se tornam 

atribuições do Estado, como foi o caso da lei dos pobres na Inglaterra no início do século XVII. 

Neste contexto, os Estados passam, então, a serem provedores de auxílio às minorias, muitas 

vezes somente após severas revoltas populares, como forma de reestabelecer a ordem e mitigar 

os efeitos da pobreza, já que não se cogitava eliminá-la.  

Em fases mais recentes, outras preocupações passam a compor as questões de 

responsabilidade social, como por exemplo, a preservação do meio ambiente, a busca por 

qualidade de vida no trabalho, o respeito à diversidade entre culturas e raças e com os efeitos 

da corrupção. E, então, as empresas passaram a serem vistas como parte dessas iniciativas, e 
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não apenas o Estado, como anteriormente ocorria, conforme argumentações já feitas aqui, 

anteriormente. 

Para Bitencourt (2005, p. 12), a sociedade é resultado de três subsistemas integrados: 

econômico, político e cultural. E, citando Jones (1983), o autor afirma que:  

a compreensaӉo da relac┌aӉo corporac┌aӉo-sociedade eӢ possēӢvel por meio do estudo da 

interac┌aӉo dos tre⅞s subsistemas, o que resulta na definic┌aӉo de controle social do 

negoӢcio. O controle social do negoӢcio deve ser trabalhado a partir da seguinte questaӉo: 

qual a compatibilidade entre os processos e produtos do subsistema econo⅞mico com 

os valores dos subsistemas polēӢtico e cultural? 

 Entendemos que é nesse entrelaçamento que a responsabilidade encontra sua origem e 

base para existir, pois não se trata apenas de colaborar para o bem-estar e o desenvolvimento 

da sociedade, mas, tamb®m, de propiciar formas pelas quais o capital possa gerir, ña partir de 

dentroò, os sistemas pol²ticos (enquanto organiza­«o da sociedade) e cultural.  

 Essa visão mais abrangente da responsabilidade social colaborou para com que diversas 

organizações nacionais e internacionais passassem a estimular a prática da responsabilidade 

social e passou-se a observar iniciativas de diferentes propósitos de ajudar as empresas a terem 

uma gestão responsável, quer seja sob a forma de políticas empresariais ou de instrumentos 

gerenciais, com procedimentos de responsabilidade social.  

Os princípios e práticas de reponsabilidade social, acordos, resoluções e recomendações 

das conferências da Organização das Nações Unidas (ONU) e da Organização Internacional do 

Trabalho (OIT), além de certificações de qualidade, passaram a servir de base para formulação 

de modelos de gestão para as empresas que se preocupam em ser socialmente responsáveis, 

pois isso lhes trará resultados não apenas econômicos, mas políticos, socioculturais e 

ambientais.  

As normas, os princípios e os códigos de responsabilidade social podem ser entendidos 

como instrumentos capazes de direcionar empresas para uma gestão voltada para obtenção de 

resultados econômicos e sociais, embora abram a possibilidade de discutirmos os rumos para 

uma realidade socialmente mais justa e economicamente mais eficiente.  

Na base destas normatizações estão os princípios diretivos, que guiam as empresas para 

uma gestão capaz de incluir a responsabilidade social como função estratégica. Os princípios 

diretivos levam as empresas a revisarem itens fundamentais da sua gestão, como a sua visão, 

valores e missão, para estarem de acordo com os instrumentos de responsabilidade social. 

Segundo Barbieri e Cajazeira (2012, p. 138): ñNo campo estratégico, as políticas empresariais 

e as definições sobre a responsabilidade social na empresa podem ser ancoradas em princípios 
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diretivos presentes em documentos que representam consensos internacionais [...] de 

importância amplamente reconhecida.ò. 

Segundo Barbieri e Cajazeira (2012), são exemplos de princípios diretivos, que 

influenciam a responsabilidade social: 

a) Declaração universal dos direitos do homem:  considerada uma fonte importante de 

orientação para a concepção de políticas de responsabilidade social, quer seja para uma entidade 

pública ou privada. Foi adotada e proclamada pela ONU em 1948.  

b) Agenda 21: macro plano de ação para alcançar os objetivos de desenvolvimento 

sustentável. Foi aprovada durante a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Humano, no Rio de Janeiro, em 1992. A agenda 21 destina um capítulo para 

as empresas e aconselha que elas apreciem a gestão socioambiental. 

c) Declaração sobre o meio ambiente e o desenvolvimento: é composta por 27 princípios 

ligados ao desenvolvimento sustentável e também foi aprovada durante a Conferência das 

Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento Humano, no Rio de Janeiro, em 

1992. 

d) Carta da Terra: com o objetivo de incluir questões que não foram abordadas na 

Declaração sobre o meio ambiente em 1992, procurou sanar as deficiências existentes no 

documento, entre eles o combate à corrupção, igualdade de gêneros, proteção ambiental e 

defesa da democracia. Diferente da Declaração do Meio Ambiente, cujo o foco é 

governamental, a Carta da Terra, traz princípios de ações aplicáveis às empresas e estimula a 

adoção de padrões de produção e consumo, que afetam a sustentabilidade e a reponsabilidade 

social das empresas.  

e) Declaração do Milênio: aprovada pela ONU em 2000, esta declaração tem por 

objetivo reforçar o compromisso entre as nações dos pactos celebrados anteriormente. Traz 

ações concretas a serem adotadas por governos e sociedade civil, foram estipulados oito 

objetivos relacionados a dezoito metas. Veremos os objetivos na figura 4. 

f) Pacto Global: foi um fórum aberto à participação de empresas e organizações que 

nasceu com o objetivo de apoiar os princípios associados aos direitos humanos, do trabalho, 

proteção ambiental e combate a corrupção. Este pacto foi lançado em julho de 2000.  
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Figura 4: Objetivos do Milênio  

 

Fonte: <http://i2.wp.com/uaem-br.org/wp-content/uploads/2016/05/odm.jpg>. Acesso em 29 set. 2016. 

 

Os princípios diretivos e os debates sobre os temas direitos humanos, direitos do 

trabalho, meio ambiente e desenvolvimento sustentável, foram originando códigos, 

regulamentos, normas e processos de responsabilidade social empresarial nos níveis 

estratégicos e operacionais.  

 

Figura 5 -  Instrumentos de Responsabilidade Social 

 

Fonte: Barbieri; Cajazeira (2012, p. 138) ï  adaptado pela pesquisadora (2016). 

 

Barbieri e Cajazeira (2012, p. 167) acrescentam, ainda, que ñuma quest«o t«o complexa 

como a responsabilidade social empresarial, que envolve assuntos tão diversos e com inúmeras 

http://i2.wp.com/uaem-br.org/wp-content/uploads/2016/05/odm.jpg
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interações entre eles, só pode ser suficientemente inserida em uma organização por meio de 

ferramentas de gerenciamentoò.  

Para se colocar em prática os princípios diretivos, dispostos sob formas de acordos, 

códigos e regulamentos se tornam necessários a criação de instrumentos gerenciais que se 

tornem compatíveis com a gestão da empresa e aliem as dimensões econômicas, sociais e 

ambientais e são apresentados sob a forma de processos e normas.  

 

1.3.1 Normas de responsabilidade social 

 

 O processo de normalização internacional da responsabilidade social se inicia com a 

criação da International Electrotechnical Comission (IEC), no início do século XX, e se torna 

mais efetiva com a criação da International Organization for Standardization (ISO) em 1947, 

que tem o objetivo de desenvolver trabalhos de normalização técnica, inicialmente para 

processos produtivos e posteriormente para normas de gestão, nos anos finais da década de 

1970.   

Desde a criação destes institutos, diversas normas foram criadas, sendo significativas 

para a expansão e divulgação da responsabilidade social as seguintes:  

¶ ISO 9001: é a mais conhecida da série 9000, especifica requisitos de um sistema 

de gestão da qualidade. Foi responsável por impulsionar e fortalecer o movimento voltado a 

responsabilidade social como forma da melhoria de gestão, é auditada por uma organização 

independente e credenciada.  

¶ ISO 14000: certificação que estabelece diretrizes para um sistema de gestão 

ambiental, e para a obtenção ou manutenção são necessárias auditorias periódicas, realizadas 

por uma empresa certificadora, credenciada e reconhecida pelos organismos nacionais e 

internacionais. 

¶ SA 8000: traz mecanismos de avaliação da responsabilidade social e considera 

que as empresas devem cumprir as leis relativas aos empregados e terceirizados, bem como as 

disposições das convenções da Organização Internacional do Trabalho. 

¶ OSHAS 18001: esta norma estabelece um sistema de gestão de segurança e da 

saúde ocupacional, representa uma obrigação da empresa em relação a redução dos riscos 

decorrentes do trabalho, recaindo em um processo dinâmico de melhoria contínua.  

¶ AA 1000: estabelece melhores práticas para prestação de contas a fim de garantir 

a qualidade da contabilidade, auditoria e relato social ético de todos os tipos de organizações. 
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¶ SD 21000: esta norma apresenta modelos de implantação da responsabilidade 

social juntamente com os princípios da sustentabilidade: econômica, social e ambiental. 

 

No Brasil, algumas normas têm destaque especial, entre elas a ABNT NBR 16001, que 

foi desenvolvida em 2004 e constitui requisitos mínimos para a criação de um sistema de gestão 

de responsabilidade social e ABNT NBR ISO 26000, que traz diretrizes de responsabilidade 

social integrada ao desenvolvimento sustentável.  

 

1.3.1.1 NBR 16001  

 

A NBR 16001 é considerada uma norma útil para todos os tipos de organizações, quer 

no setor privado, público e sem fins lucrativos, sejam elas grandes ou pequenas, com operações 

em países desenvolvidos ou em desenvolvimento, porque os temas centrais podem ser 

aplicáveis para todas as organizações, e é responsabilidade de cada organização identificar 

quais questões são importantes para atingir a comunicação eficiente com as partes interessadas. 

Segundo Barbieri e Cajazeira (2012), a NBR 16001 baseia-se em um ciclo de PDCA ï 

Plan-Do-Check-Act (planejar, fazer, verificar e atuar), tem compatibilidades com as estruturas 

das normas ISO 14001, ISO 9001 e OHSAS 18001, o que facilita a integração com outros 

sistemas de gestão horizontal.   

De acordo com o Inmetro, a NBR 16001 foi criada em 2004 e revisada em 2012, teve 

como parâmetro a ISO 26000, que foi criada em 2010.  

Segundo o Inmetro (2016), a NBR 16001 estabelece os requisitos mínimos para a gestão 

de responsabilidade social, sendo eles:  

A responsabilização (accoutability) a transparência; o comportamento ético; o 

respeito pelos interesses das partes interessadas; o atendimento aos requisitos legais e 

outros requisitos subscritos pela organização; o respeito às normas internacionais de 

comportamento; o respeito aos direitos humanos e a promoção do desenvolvimento 

sustentável. 

 

Importante destacar que a norma NBR 16001, bem como outras normas da ISO, passam 

por um processo de auditoria e certificação, realizada por meio de auditoria independente, sendo 

que o objetivo é avaliar a empresa e verificar o sistema de gestão da responsabilidade social.  
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1.3.1.2 ISO 26000  

 

Segundo Barbieri e Cajazeira (2012, p. 210) ña norma ISO 26000 fornece orienta­»es 

aplicáveis a qualquer organização, independentemente da sua natureza jurídica, tamanho, setor 

de atividade [...]ò e trata das diretrizes sobre responsabilidade social. Esta norma foi lançada em 

2010 na Suíça e, no Brasil, no mesmo ano, no dia 8 de dezembro, mediante a versão em 

português da norma, a ABNT NBR ISO 26000.  

No site Sustentability for success (2016), são sete os princípios centrais da ISO 26000: 

a. governança organizacional (triple bottom line), b. direitos humanos, em especial a liberdade 

de associação, a eliminação do trabalho forçado, equanimidade de oportunidades e não 

discriminação, eliminação do trabalho infantil, c. práticas laborativas, dentre elas capacitações 

e desenvolvimento das habilidades pessoais e profissionais, saúde e segurança, políticas para a 

melhoria das condições de trabalho, d. o gerenciamento para a proteção do ambiente, e. práticas 

operativas justas ï medidas anticorrupção, envolvimento político responsável, competitividade 

dentro dos parâmetros legais, integrar critérios de equanimidade de gênero, de etnia, éticos e 

ambientais aos processos de compra, distribuição e contratos e o respeito pelos direitos de 

propriedade, quer físicas, quer intelectuais, f. questões próprias aos consumidores, minimizando 

os riscos de consumo de produtos e de serviços e g. envolvimento e desenvolvimento da 

comunidade, entendendo que, sem isso, não há desenvolvimento sustentável. 

Demonstramos na Figura 6, a visão geral na norma. 
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Figura 6 - Visão geral da norma ABNT NBR ISO 26000 

 
     Fonte: Barbieri e Cajazeira (2012, pág. 213) 

 

Um dos pontos relevantes da norma trata dos temas centrais, que não necessariamente 

estão inter-relacionados, cabendo a cada organização analisar, junto com seus stakeholders, a 

relevância das questões para sua organização e priorizar as suas ações. 

Apresentamos, a seguir, os conceitos e exemplos dos temas centrais da responsabilidade 

social, apresentados na Figura 6, segundo Barbieri e Cajazeira (2012). 

¶ Governança organizacional: trata de processos e estruturas de tomada de decisão, 

delegação de poder e controle. O tema é, ao mesmo tempo, algo sobre o qual a organização 
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deve agir e uma forma de incorporar os princípios e práticas da responsabilidade social à sua 

forma de atuação cotidiana. 

¶ Direitos humanos: Inclui due dilligence, situações de risco; como evitar 

cumplicidade; resolução de queixas; discriminação e grupos vulneráveis; direito civis e 

políticos, direitos econômicos, sociais e culturais; princípios e direitos fundamentais do 

trabalho. 

¶ Práticas trabalhistas: refere-se tanto a emprego direto quanto ao terceirizado e ao 

trabalho autônomo. Inclui emprego e relações do trabalho; condições de trabalho e proteção 

social; diálogo social; saúde e segurança no trabalho; desenvolvimento humano e treinamento 

no local de trabalho. 

¶ Meio ambiente: inclui prevenção da poluição; uso sustentável de recursos; 

mitigação e adaptação às mudanças climáticas; proteção do meio ambiente e da biodiversidade 

e restauração de habitats naturais. 

¶ Práticas leais de operação: compreende práticas anticorrupção; envolvimento 

político responsável; concorrência leal; promoção da responsabilidade social na cadeia de valor 

e respeito aos direitos de propriedade. 

¶ Questões dos consumidores: inclui marketing leal, informações factuais e não 

tendenciosas e práticas contratuais justas; proteção à saúde e a segurança do consumidor; 

consumo sustentável; atendimento e suporte ao consumidor e solução de reclamações e 

controvérsias; proteção e privacidade dos dados do consumidor; acesso a serviços essenciais e 

educação e conscientização. 

¶ Envolvimento e desenvolvimento da comunidade: refere-se ao envolvimento da 

comunidade; educação e cultura; geração de emprego e capacitação; desenvolvimento 

tecnológico e acesso a tecnologias; geração de riqueza e renda; saúde e investimento social. 

 

Além dos temas centrais, destacam-se os princípios de responsabilidade social, que 

apresentaremos no Quadro 5, de acordo com os conceitos apresentados por Barbieri e Cajazeira 

(2012). 

 

 

 

 

 



58 
 

Quadro 5 - Princípios de Responsabilidade Social ï ISO 26000

 
   Fonte: Elaborado pela autora (2016). 

 

Dentro desses pressupostos, há no Brasil instituições que se propõem a colaborar para o 

gerenciamento das empresas, visando o aprimoramento e a seriedade dos princípios da 

responsabilidade social. 

O Instituto Ethos de empresas e responsabilidade social é uma dessas instituições. Trata-

se de uma organização não governamental, de caráter voluntário e não remunerado, foi criado 

em 1998, com a finalidade de ajudar as empresas na gestão da administração de forma 

responsável, contribuindo com a sustentabilidade da sociedade. 

O objetivo do Instituto Ethos é auxiliar as organizações para: 

1. compreender e incorporar de forma progressiva o conceito do comportamento 

empresarial socialmente responsável; 

2. implementar políticas e práticas que atendam a elevados critérios éticos, 

contribuindo para o alcance do sucesso econômico sustentável em longo prazo; 

3. assumir suas responsabilidades com todos aqueles que são atingidos por suas 

atividades; 

4. demonstrar a seus acionistas a relevância de um comportamento socialmente 

responsável para o retorno em longo prazo sobre seus investimentos; 

5. identificar formas inovadoras e eficazes de atuar em parceria com as comunidades 

na construção do bem-estar comum; 

6. prosperar, contribuindo para um desenvolvimento social, econômica e 

ambientalmente sustentável. (INSTITUTO ETHOS, 2016) 

  

As empresas que se associam ao Instituto Ethos devem cumprir alguns princípios, sendo 

eles: primazia da ética, responsabilidade social, confiança, integridade, valorização da 

Princípios Significado

Accountability

Responsabilidade pelos impactos 

causados na sociedade e prestação 

de contas.

Transparência
Transparência nas ações que 

causam impacto na sociedade.

Comportamento ético

Atuar de forma ética e cumprir os 

valores éticos, tais como: 

honestidade, integridade, respeito.

Respeito pelos interesses das 

partes interessadas

Respeitos pelas partes interessadas 

na organização.

Respeito pelo Estado de Direito Respeito pelos requisitos legais.

Respeito pelas Normas 

Internacionais de Comportamento

Respeito pelas Normas 

Internacionais.

Respeito pelos direito aos humanos

Reconhecer a importância e a 

universalidade dos direitos 

humanos. 
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diversidade e combate à discriminação, diálogo com as partes interessadas, transparência, 

marketing responsável, interdependência e comunidade de aprendizagem. 

O Instituto Ethos tornou-se um núcleo de produção de conhecimentos e trocas de 

experiências relacionadas à responsabilidade social e à sustentabilidade. De acordo com o relato 

de sustentabilidade do Instituto Ethos (2015, p§g. 10): ñAcreditamos que o Brasil, por suas 

características, pode ser uma das lideranças do desenvolvimento sustentável. Para tanto, a 

integração entre empresas, a sociedade civil e o governo é essencial para a construção de um 

projeto nacional orientado por uma mesma vis«o de futuroò.  

No mesmo relatório são demonstradas as ações do Instituto em diversos níveis: local, 

nacional e global. No nível local o Instituto incentiva as empresas a desenvolver negócios 

sustentáveis com o objetivo de solidificar cidades sustentáveis, no nível nacional há parceria 

com as empresas no apoio para criação de política pública para instigar o desenvolvimento de 

novos negócios sustentáveis e no nível global há participação do Instituto na agenda dos 

objetivos do negócio sustentável (ODS). 

Verificando o estatuto do Instituto Ethos, observamos que no artigo 2º, há uma lista de 

atividades que o instituto pode realizar para amparar as empresas, tais como: palestras, 

seminários, pesquisas, comunicação, inovação, mediação entre outras, mas a que gostaríamos 

de destacar refere-se ao item IX ï Políticas Públicas: 

 

Políticas públicas: estimular e apoiar a participação das empresas na agenda pública, 

ampliando as parcerias entre os setores público e privado e o controle social sobre as 

políticas públicas; estimular as empresas a assumirem compromissos com metas e 

padrões operacionais mais elevados que a prática atual do mercado e ajudá-las a 

identificar e apresentar aos órgãos governamentais e/ou de autorregulação as 

mudanças necessárias no ambiente institucional para dar sustentação competitiva às 

novas práticas e de modo que o conjunto do mercado se mova em direção aos padrões 

adotados; articular a participação de empresários, executivos e lideranças da 

sociedade civil na defesa da aprovação e implementação de políticas públicas.  

 

Percebemos que o Instituto Ethos participa ativamente da construção das políticas 

públicas a favor do desenvolvimento sustentável, juntamente com grandes empresas e 

organizações não governamentais, o Instituto acredita que as práticas empresariais de 

sustentabilidade que já produziram algum efeito, devem ser modelos para os futuros projetos.   

Os indicadores Ethos foram criados com o objetivo de fornecer informações, 

acompanhar o crescimento e desenvolvimento do movimento de responsabilidade social e 

buscar novos modelos de governança corporativa. De acordo com o Instituto Ethos (Valores, 

Transparência e Governança): 
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Adaptar a governança a esse novo olhar significa modificar as estruturas existentes de 

forma a oferecer possibilidades e influenciar mecanismos de políticas públicas que 

favoreçam o debate sobre novos caminhos para a economia. O diálogo criado a partir 

daí pode dar as condições necessárias para a legitimação de diferentes atores ï mais 

influentes nesse novo modelo de gestão participativaï, bem como para a definição de 

metas claras e a promoção do comprometimento das partes para uma mudança efetiva 

de foco, do momento atual para o futuro.  

 

 

Os indicadores estão pautados em alguns documentos, sendo eles: norma ABNT ISO 

26000, Global Reporting Initiative (GRI), princípios do Pacto Global da ONU e a metodologia 

do Carbon Disclosure Program (CDP), também se baseia na experiência do Programa Latino-

Americano de Responsabilidade Social Empresarial (Plarse). 

O programa Latino-Americano de responsabilidade social (Plarse) é outra dessas 

instituições, e tem a intenção de consolidar o movimento de responsabilidade social na América 

Latina, sendo que a sua proposta é compartilhar as experiências das empresas em relação ao 

tema, com o intuito de colaborar para a formação de regiões socialmente responsáveis.  

 

1.3.2 Da legislação sobre a responsabilidade social 

 

Não há legislação brasileira que obrigue a prática da responsabilidade social empresarial 

para todos os tipos de empresas, o que temos são: normas, diretrizes e certificações, também 

nos pautamos para explicitar esse tópico, nos princípios e valores éticos, que justificam a prática 

da responsabilidade social e do desenvolvimento sustentável. Vamos abordar a seguir, algumas 

legislações (leis e projetos de lei), que tratam do tema da responsabilidade social. 

Em 2003 foi criado o projeto de lei nº 1305, pelo Sr. Bispo Rodrigues sobre o tema: 

responsabilidade social empresarial, no artigo 1º, há descrição da obrigatoriedade dos 

empresários e das empresas que possuem mais de 500 funcionários a serem transparentes no 

controle sobre a responsabilidade social perante o público de relacionamento (fornecedores, 

empregados, acionistas, governo, meio ambiente e comunidade). 

De acordo com o art. 2º, os objetivos desse projeto de lei são: 

 

I ï estabelecer regras de transparência e controle da Responsabilidade Social; 

II ï tornar socialmente ética e transparente a atuação das Sociedades Empresárias e 

dos Empresários junto aos seus Públicos de Relacionamento; 

III - preservar e consolidar a imagem e reputação nacional da Sociedade Empresária 

e do Empresário no País e no exterior como agente ético de circulação e criação de 

riqueza nacional, por meio de mecanismos sólidos de transparência social; 

IV ï estabelecer a obrigatoriedade de publicação do Balanço Social da Sociedade 

Empresária como mecanismo de controle e transparência da Responsabilidade Social. 
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A finalidade da criação deste projeto de lei é utilizar a responsabilidade social como 

ferramenta para fortalecer a relação existente entre as empresas e a sociedade, por meio da 

conduta ética da empresa com seus parceiros, também tem o objetivo de criar o ministério de 

assistência e promoção social, que seria responsável pelo controle da transparência das 

empresas. Este projeto de lei encontra-se em andamento e foi analisado pela última vez no mês 

de março de 2008. 

Foi instituído o projeto de lei nº 586/2010, referente responsabilidade social e ambiental 

para aplicação no Estado de São Paulo, conforme demonstrado no seu artigo 1º, esse projeto de 

lei relata a obrigatoriedade da publicação do balanço social e ambiental para todas as 

instituições financeiras independentes do número de empregados, sendo facultativas para as 

empresas privadas, empresas públicas e instituições de terceiro setor. De acordo com seu artigo 

2º:  

 

Para efeitos desta lei, entende-se como balanço social e ambiental o documento 

público pelo qual a empresa apresenta dados que permita identificar seu perfil de 

atuação social e ambiental durante o ano, a qualidade de suas relações com os 

empregados, o cumprimento das cláusulas sociais, a participação dos empregados nos 

resultados econômicos e as possibilidades de desenvolvimento pessoal, e ainda, a 

forma de sua interação com a comunidade e sua relação com a sociedade e o meio 

ambiente. 

 

 

 O projeto de lei em seu artigo 3º descreve as informações necessárias para a publicação 

do balanço social e ambiental; do inciso I ao X são descritas informações referente à qualidade 

de vida e trabalho dos funcionários, já os incisos XI e XII demonstram os valores que as 

organizações devem ter para com a comunidade e o meio ambiente: 

 

XI - Valores investidos na comunidade em áreas ligadas a cultura, esportes habitação, 

saúde pública, saneamento, assistência social, segurança, urbanização, defesa civil, 

educação, obras públicas, campanhas públicas e outros, relacionando-se em cada item 

os valores dos respectivos benefícios fiscais eventualmente existentes; 

XII - Valores investidos em meio ambiente, tais como, reflorestamento, despoluição, 

programas com introdução de métodos não poluentes, neutralização e compensação 

ambiental, e outros que visem a conservação e ou melhoria do meio ambiente, 

relacionando-se em cada item os valores dos respectivos benefícios fiscais 

eventualmente existentes. 

 

 O projeto de lei, que ainda está em andamento tem como finalidade: preparar o Estado 

de São Paulo para receber investidores interessados nas ações de responsabilidade social e 

ambiental das empresas, reter as renúncias e incentivos fiscais das empresas privadas, aumentar 

a capacidade de circulação da economia, criar sistema de financiamento social aos cidadãos que 

não tem acesso ao crédito, gerar emprego, promover o equilíbrio do desenvolvimento 



62 
 

sustentável, melhorar a qualidade de vida da comunidade com intenção de reduzir a 

desigualdade social, avaliação do desempenho social das organizações do terceiro setor e 

melhorar o índice de qualidade de vida.  

 Segundo o deputado estadual Cézar Bussato (2004), o país necessita de uma lei de 

responsabilidade social, devido ao esforço da sociedade de criar um vínculo do econômico com 

o ambiental e social. Ele cita e concorda com a ideia do Dr. Bernardo Kliksberg, do Banco 

Interamericano de Desenvolvimento, quando diz que o país precisa resgatar o vínculo da ética 

com a economia e implantar a economia a serviço da sociedade e não somente pelos interesses 

do capital. O deputado também descreve sobre outras razões para a criação e implantação de 

uma lei sobre responsabilidade social, como por exemplo, formular um projeto com metas de 

melhoria social, destacando a solidariedade entre os cidadãos e que os valores referentes à 

responsabilidade social sejam considerados nos orçamento públicos da União, Estados e 

Municípios. Afirma também a importância da transparência da prestação de contas sociais 

assim como as financeiras ou econômicas. 

 E complementa: 

 

Vejo também na Lei de Responsabilidade Social um compromisso de país com uma 

nova gestão pública, com um novo arranjo estatal. Um arranjo estatal que seja mais 

público. Um governo que dialogue com a sociedade, que estabeleça laços de 

cooperação público-privados, que compartilhe responsabilidades entre os diferentes 

atores sociais e que estabeleça laços de solidariedade social cada vez mais reforçados, 

dando origem ao que temos chamado de novas arquiteturas públicas, mais horizontais, 

mais integradas, mais descentralizadas, mais democráticas. Ou seja, um governo que 

governe ao lado e junto com a sociedade e não de costas para a sociedade, como tantas 

vezes temos observado. 

 

 Aqui no Brasil, não temos uma legislação específica sobre responsabilidade social, mas 

temos algumas funções sociais que são componentes obrigatórios de algumas leis. Citaremos, 

como exemplo, a Constituição Federal de 1988, no art.5, inciso XXIII, para o destaque da 

função social da propriedade: 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-

se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 

vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social. 

 

 

 Na legislação das Sociedades Anônimas, também aparece à responsabilidade ou função 

social da empresa.  Lei 6.404/76, art.154, parágrafo 4º: 
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Art. 154. O administrador deve exercer as atribuições que a lei e o estatuto lhe 

conferem para lograr os fins e no interesse da companhia, satisfeitas as exigências do 

bem público e da função social da empresa  

§ 4º O conselho de administração ou a diretoria podem autorizar a prática de atos 

gratuitos razoáveis em benefício dos empregados ou da comunidade de que participe 

a empresa, tendo em vista suas responsabilidades sociais. (BRASIL. Lei nº 6.404/76, 

de 15 de dezembro de 1976 - grifo do autor). 

 

 

  Moraes et al (2014, pág. 35) acredita que a responsabilidade social, vai muito além de 

um contrato social: 

Transcende as obrigações legais, como, por exemplo, os direitos trabalhistas ou 

normas ambientais, pois não é em todos os países que as empresas encontrarão leis 

que garantam tais condições, e é justamente nesses casos que a internalização 

conceitual dos princípios, valores, ética e responsabilidade social, como cultura, faz-

se necessária para que tais práticas possam ir além das fronteiras dos países de origem 

das empresas.   

 

Ao concluirmos essa parte, consideramos que as organizações, ao longo do seu 

desenvolvimento histórico, e dos seus processos de gestão, que estão enraizados no sistema 

capitalista, em suas várias formas de manifestação, foram sendo pressionadas para que se 

engajassem em ações de responsabilidade social, por diferentes atores ï grupos  de 

trabalhadores, populações em situação de vulnerabilidade socioeconômica, forças políticas, 

movimentos sociais, elites dirigentes, organizações do terceiro setor, poder público ï 

direcionadas por motivos instrumentais, relacionais e morais, de acordo com suas necessidades, 

desejos e papeis sociais. 

 As mudanças sociais estão no centro dessas transformações. E, ainda que 

compreendendo as limitações e as contradições inerentes à concepção de responsabilidade 

social, argumentamos que pelo conjunto de atores envolvidos na discussão e organização da 

responsabilidade social, há, implícita a essa concepção, o potencial para disparar 

transformações sociais. 

 Essa perspectiva será discutida abaixo, quando tratarmos do conceito de 

responsabilidade social universitária. 
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PARTE 2 - RESPONSABILIDADE SOCIAL E EDUCAÇÃO SUPERIOR  

 

 Desde as últimas décadas do século XX, o mundo vem passando por um processo de 

transformação econômica, cujas características centrais são a intensificação do processo de 

globalização, de desenvolvimento dos sistemas tecnológicos, tanto de produção da informação 

como de sua disseminação, a volatilidade do capital.  

Na lógica complexa do capital, se todas as transformações econômicas trouxeram 

benefícios, principalmente para aqueles que já eram detentores do poder econômico, mas 

também a outros atores, pela flexibilização nas formas de produzir riquezas, ligadas ao capital 

intelectual, também causaram danos para a sociedade.  

No entender de Almeida (2001, s/p): 

 

O século XX econômico termina, não numa suposta era "pós-industrial" (pois a 

indústria, e não os serviços, continua a ser o traço dominante e característico de nossa 

civilização), mas numa fase de combinação crescente dos sistemas produtivos e 

administrativos com as novas características da sociedade da informação, na qual os 

elementos brutos da produção ð terra, capital, trabalho ð são necessariamente 

permeados e dominados pela nova economia da inteligência. Os componentes de 

matéria prima e o valor extrínseco de um bem durável passaram a valer bem menos, 

no final do século XX, do que o valor intrínseco e a inteligência humana embutida 

nesses produtos, sob a forma de concepção e design, propriedade intelectual sobre os 

processos produtivos e sobre os materiais compostos utilizados em sua fabricação, 

royalties pela cessão e uso de patentes, trade-secrets e transferência de know-how, 

marcas registradas, marketing, distribuição e publicidade. O setor de serviços 

certamente cresceu no decorrer do século ð e seu valor agregado superou, na metade 

do século, o da agricultura e o da indústria combinados ð mas trata-se de uma enorme 

variedade de serviços, alguns velhos, muitos novos, vários deles combinados à 

atividade primária (no chamado agri-business), outros inextricavelmente ligados à 

produção manufatureira (como o controle informatizado das linhas de montagem e a 

automação crescente dos processos produtivos). 

 

O Estado passou a não mais desempenhar/ou a desempenhar mais fracamente, seu papel 

social, sendo efetivada a transferência dessa sua responsabilidade para outros setores da 

sociedade. Dessa forma, surgiram as organizações não governamentais da sociedade civil, ou 

empreendimentos privados, que com o objetivo de ñajudarò a sociedade a enfrentar seus 

problemas sociais, terminam por precarizar serviços essenciais, como saúde e educação. 

 As instituições de ensino superior também não ficaram à margem do movimento de 

reestruturação na gestão empresarial, sendo delas requeridas que incluíssem, em seus processos 

administrativos, ações de responsabilidade social e de sustentabilidade. Dentre os requisitos 

que uma empresa socialmente responsável devem atender, as instituições de ensino superior, 

na maioria das vezes, conseguem atender mais plenamente às expectativas quanto à 

qualificação e formação dos seus profissionais, mas, atualmente este quesito não é mais 

suficiente, como pode ser visto pelo o que aqui foi anteriormente exposto. A sociedade exige 
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que as instituições de ensino superior preparem e capacitem os seus sujeitos, quer docentes, 

quer funcionários, quer seus estudantes, para contribuírem com as possíveis soluções dos 

problemas da sociedade. 

 Estamos vivendo uma era de produção de ciência e tecnologia intensa, mas, 

infelizmente, nem todo o conhecimento é utilizado para contemplar as necessidades sociais, em 

se pensando em termos de equanimidade e de justiça social2. Diante deste cenário, a educação 

de ensino superior precisa tornar efetivo, de fato, o tripé: pesquisa, ensino e extensão; que 

devem ser revistos e adequados conforme a realidade e as necessidades sociais do nosso país. 

 As instituições de ensino superior, em se constituindo como espaços sociais abertos para 

reflexões, diálogos e debates sobre problemas sociais, políticos e econômicos, podem mobilizar 

a comunidade acadêmica para a participação ativa na sociedade, por meio do exercício da 

cidadania responsável. É nas instituições de ensino superior que pode ocorrer a aprendizagem 

transformadora, a troca de conhecimentos e experiências, que propiciam o fortalecimento dos 

sujeitos como membros atentos e pensadores da sua sociedade. 

 Nesta parte do trabalho, abordaremos a origem da responsabilidade social universitária, 

bem como seus conceitos, princípios, legislações, políticas públicas e eventos que são 

destinados para a discussão sobre o tema. Também versaremos sobre a responsabilidade social 

universitária como perspectiva de transformação social e, nesse sentido, a importância da 

extensão universitária. 

 

2.1 RESPONSABILIDADE SOCIAL UNIVERSITÁRIA (RSU): CAMINHOS 

PERCORRIDOS 

 

 A responsabilidade social universitária, RSU doravante, não é uma concepção tão 

recente quanto parece, ela já percorreu um longo caminho até chegar aos dias atuais, tendo 

inicio no começo do século XX, por intermédio de práticas assistenciais realizadas por 

instituições universitárias, também conhecidas como atividades de extensão ou de compromisso 

                                                           

2 Por justiça social entendemos que essa principia reconhecendo-se a natureza social do ser humano. Acompanhando 

Barzotto (2016, p. 13): ñPor sua vez, a justic┌a social pode ser fundamentada no caraӢter social do ser humano. Carente 

de uma plenitude que soӢ pode ser alcanc┌ada na relac┌aӉo com outrem, a pessoa humana se ve⅞ envolvida em uma rede 

de relac┌oӉes de dever. Todos devem algo a todos como membros da comunidade. Em primeiro lugar, todos devem ter 

reconhecida sua dignidade como seres humanos, o que no campo jurēӢdico-polēӢtico significa que todos te⅞m direitos e 

deveres ide⅞nticos: "cada cidadaӉo possui os mesmos direitos jurēӢdicos e polēӢticos", e nesta medida, todos podem 

desenvolver o "auto-respeito", que consiste na "conscie⅞ncia da proӢpria dignidade e certa capacidade para po⅞-la em 

ac┌aӉo e que depende apenas do status de pessoa humana membro da comunidade.ò. 
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social. Tais práticas hoje são mais qualificadas, em termos da concepção de responsabilidade 

social, sendo consideradas como um componente fundamental dessas instituições. 

 Após a Lei do SINAES (Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior), criada 

no ano de 2004, a responsabilidade social universitária passou a ser contemplada sob outra 

ótica, uma vez que é um dos componentes das dez dimensões para o ensino universitário, 

exigidas pela legislação que regulamenta o setor. 

 A RSU torna-se uma obrigatoriedade para as instituições de ensino superior (IES, 

doravante), não se trata mais de uma escolha de cada instituição, mas, sim, de assumir 

compromissos com a sociedade, introduzindo a responsabilidade social nos princípios 

institucionais, e materializando-os nas tomadas de decisão, no ensino, na pesquisa e na 

extensão.  

 Calderón (2006, p. 19) acredita que ño conceito de responsabilidade social aplicado ao 

universo das IES representa um avanço teórico no fortalecimento da dimensão pública do 

sistema universit§rio brasileiroò, e admite que a RSU não pode ser considerada apenas um 

modismo, mas deriva de uma gama de fatos ocorridos na sociedade, tais como: a crise fiscal do 

Estado, a hegemonia neoliberal e a competitividade e diversidade do ensino superior.  

 Independente da classificação (pública ou privada) das IES, a educação é considerada 

como um serviço público e deve oferecer qualidade.   

  

2.1.1 Políticas públicas e conferências destinadas à educação superior  

 

 Neste tópico, abordaremos as legislações, conferências e documentos pertinentes à 

responsabilidade social universitária, e mostraremos esses eventos conforme a sua evolução no 

tempo histórico.  

 No Brasil, a responsabilidade social universitária surgiu, como já dito, de práticas 

assistencialistas, espelhando o que também aconteceu com a responsabilidade social 

corporativa. Estudos mostram que a Universidade Livre de São Paulo foi a pioneira neste 

assunto, desenvolvendo, entre os anos de 1911 e 1917, conferências abertas ao público, além 

de cursos populares gratuitos, tendo sido também fundada a Associação Beneficente 

Universitária (Instituto Luiz Pereira Barreto ï Hospital de Caridade do Braz).   

 O Decreto Federal nº 19851, de 11 de abril de 1931, refere-se ao ensino superior como 

sistema universitário, e introduz a prática da extensão nas universidades. Observe, abaixo, os 

principais artigos desta Lei, que declara a extensão como obrigação das instituições de ensino 

superior:  
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Art. 35. Nos institutos de ensino profissional superior serão realizados os seguintes 

cursos: 

f) cursos de extensão universitária, destinados a prolongar, em benefício coletivo, a 

atividade técnica e cientifica dos institutos universitários. 

 

Art. 99. A vida social universitária terá com organizações fundamentais:  

c) extensão universitária. 

 

Art. 109. A extensão universitária destina-se à difusão de conhecimentos, filosóficos, 

artísticos, literários e científicos, em benefício do aperfeiçoamento individual e 

coletivo.  

§ 1º De acordo com os fins acima referidos, a extensão universitária será realizada por 

meio de cursos intra e extra-universitários, de conferências de propaganda e ainda de 

demonstrações práticas que se façam indicadas. 

§ 2º Caberá ao Conselho Universitário, em entendimento com os Conselhos técnico-

administrativos dos diversos institutos, efetivar pelos meios convenientes a extensão 

universitária. 

 

 No ano de 1968 aconteceu uma importante reforma universitária, orientada pela Lei nº 

5.540, de 28 de novembro de 1968, resultante da pressão dos estudantes e professores pela 

expansão e reestruturação do ensino superior, bem como da pressão do sistema econômico, pela 

necessidade de capital humano mais apto para o mercado profissional. Esta legislação trouxe 

mudanças significativas na estrutura administrativa e política das IES, e um dos itens mais 

relevantes relaciona-se à pesquisa como princípio indissociável do ensino, ou seja, a junção 

entre o ensino e a pesquisa. 

 Tal reforma trouxe também a participação da comunidade nas atividades acadêmicas, e 

temos como exemplo a criação dos órgãos colegiados, com a participação de professores, 

alunos e membros da comunidade.  

 A prática da extensão como papel fundamental das universidades também é mencionada 

em alguns artigos, conforme se observa no artigo 20: ñAs universidades e os estabelecimentos 

isolados de ensino superior estenderão à comunidade, sob forma de cursos e serviços especiais, 

as atividades de ensino e os resultados da pesquisa que lhes s«o inerentesò.  

 E, novamente, o termo ñextens«oò aparece no artigo 40, nos itens a e d, como 

responsabilidade da universidade: 

a) por meio de suas atividades de extensão, proporcionarão aos corpos discentes 

oportunidades de participação em programas de melhoria das condições de vida da 

comunidade e no processo geral do desenvolvimento;  

d) estimularão as atividades que visem à formação cívica, considerada indispensável 

à criação de uma consciência de direitos e deveres do cidadão e do profissional. 

 

 

 Não queremos discutir nesta pesquisa se na época, marcada pelo regime militar, houve 

a prática do ensino associado à pesquisa, bem como a extensão e a participação da comunidade 

nas instituições de ensino superior, pois esse é um debate que se estende para além dos 
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propósitos e limites desse trabalho. O que pretendemos mostrar é que a legislação já apontava 

essas atividades como responsabilidades das IES, perante a sociedade. 

No ano de 1990, ocorreu a Conferência mundial sobre Educação para Todos na 

Tailândia, e em 1998 foi formulado um documento referente às discussões realizadas na 

conferência; o documento aborda assuntos sobre a satisfação das necessidades básicas de 

aprendizagem. De acordo com o artigo 1 ï satisfazer as necessidades básicas de aprendizagem, 

item 1 e 2: 

1. Cada pessoa - criança, jovem ou adulto - deve estar em condições de aproveitar as 

oportunidades educativas voltadas para satisfazer suas necessidades básicas de 

aprendizagem. Essas necessidades compreendem tanto os instrumentos essenciais 

para a aprendizagem (como a leitura e a escrita, a expressão oral, o cálculo, a solução 

de problemas), quanto os conteúdos básicos da aprendizagem (como conhecimentos, 

habilidades, valores e atitudes), necessários para que os seres humanos possam 

sobreviver, desenvolver plenamente suas potencialidades, viver e trabalhar com 

dignidade, participar plenamente do desenvolvimento, melhorar a qualidade de vida, 

tomar decisões fundamentadas e continuar aprendendo. A amplitude das necessidades 

básicas de aprendizagem e a maneira de satisfazê-las variam segundo cada país e cada 

cultura, e, inevitavelmente, mudam com o decorrer do tempo. 

2. A satisfação dessas necessidades confere aos membros de uma sociedade a 

possibilidade e, ao mesmo tempo, a responsabilidade de respeitar e desenvolver a sua 

herança cultural, lingüística e espiritual, de promover a educação de outros, de 

defender a causa da justiça social, de proteger o meio-ambiente e de ser tolerante com 

os sistemas sociais, políticos e religiosos que difiram dos seus, assegurando respeito 

aos valores humanistas e aos direitos humanos comumente aceitos, bem como de 

trabalhar pela paz e pela solidariedade internacionais em um mundo interdependente. 

  

 Através deste documento, observamos que o conceito de responsabilidade social está 

presente, principalmente no item 2, o termo não aparece de forma direta, mas as características 

da concepção de responsabilidade social são marcantes.  

 Em 1994, foi criada por Fernando Henrique Cardoso, uma proposta de governo 

denominada: ñM«os § obra, Brasilò, nesta proposta, a educação estava entre as cinco metas 

prioritárias do governo. Com relação ao ensino superior, considerava-se que o Estado 

trabalharia para a melhoria na qualidade do ensino, contando com a parceria das comunidades. 

De acordo com Cardoso (2008, p. 48) 

 

O Brasil não será um país respeitado e sua população não desfrutará de um razoável 

padrão de vida enquanto o quadro de deficiência educacional não for revertido. Em 

todos os níveis de ensino, do básico ao superior, é preciso repensar o que está sendo 

feito e buscar fazer mais e melhor. A alta qualidade da educação, em todos os níveis, 

deve ser um objetivo central da ação governamental. 

 No dia 20 de dezembro de 1996 foi criada a Lei nº 9394, que estabeleceu as diretrizes 

básicas da educação nacional, e essa lei reforça a responsabilidade das instituições em relação 

a indissociabilidade da pesquisa, ensino e práticas sociais (extensão) e também confere destaque 

à preparação para o mercado de trabalho. Nesta legislação há um capítulo específico sobre a 
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educação do ensino superior, mencionaremos aqui os itens presentes na lei, considerados de 

maior relevância para o tema dessa dissertação: estimular o pensamento reflexivo, formar 

pessoas ativas no desenvolvimento da sociedade, incentivar o trabalho de pesquisa, estimular o 

conhecimento dos problemas sociais atuais, prestar serviços à comunidade e promover a 

extensão permitindo a participação da comunidade.   

 Em 1998 aconteceu a Conferência Mundial sobre Educação Superior em Paris, com o 

tema: Declaração Mundial sobre Educação Superior no Século XXI: Visão e Ação, sendo essa 

ñvis«o e a­«oò, denominada de responsabilidade social universitária. O objetivo desta 

conferência foi propor possíveis soluções para enfrentar os desafios postos para a educação 

superior, frente a novas realidades sociais, que se desenhavam pelos novos cenários 

econômicos, tecnológicos e sociais.    

 Conforme o documento da Unesco (Organização das Nações Unidas para a Educação, 

Ciência e Cultura), originado da Conferência Mundial sobre Educação Superior, realizada em 

1998: 

 

A educação superior tem dado ampla prova de sua viabilidade no decorrer dos séculos 

e de sua habilidade para se transformar e induzir mudanças e progressos na sociedade. 

Devido ao escopo e ritmo destas transformações, a sociedade tende paulatinamente a 

transformar-se em uma sociedade do conhecimento, de modo que a educação superior 

e a pesquisa atuam agora como componentes essenciais do desenvolvimento cultural 

e socioeconômico de indivíduos, comunidades e nações. A própria educação superior 

é confrontada, portanto, com desafios consideráveis e tem de proceder à mais radical 

mudança e renovação que porventura lhe tenha sido exigido empreender, para que 

nossa sociedade, atualmente vivendo uma profunda crise de valores, possa 

transcender as meras considerações econômicas e incorporar as dimensões 

fundamentais da moralidade e da espiritualidade. 

 

 Neste mesmo documento ® referido o termo ñresponsabilidade social universit§riaò, no 

art.7º, item D.: ñ[...] As instituições de educação superior devem assegurar a oportunidade para 

que estudantes desenvolvam suas próprias habilidades plenamente com um sentido de 

responsabilidade social, educando-os para tornarem-se participantes plenos na sociedadeò. 

 Em 2004, foi criada a Lei nº 10.861, denominada SINAES - Sistema Nacional de 

Avaliação da Educação Superior, com o propósito de avaliar a qualidade das instituições de 

ensino superior, por meio de dez dimensões, sendo a responsabilidade social uma delas. O 

SINAES será abordado mais adiante. 

 Em 2009, aconteceu na sede da Unesco, em Paris, a Conferência Mundial sobre Ensino 

Superior, com o tema: As Novas Dinâmicas do Ensino Superior e Pesquisas para a Mudança e 

o Desenvolvimento Social. Nesta conferência foram discutidos os desafios que as instituições 

de ensino superior encontram atualmente e também a contribuição que oferecem para a 
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sociedade, conforme descrito no documento da Unesco (2009): ñNunca na hist·ria foi t«o 

importante investir na educação superior como força maior na construção de uma sociedade 

inclusiva e de conhecimento diversificado, além de avançar em pesquisa, inovação e 

criatividadeò. O documento é composto por sete blocos, os quais apresentaremos a seguir: 1) 

responsabilidade social da educação superior, 2) acesso, igualdade e qualidade, 3) 

internacionalização, regionalização e globalização, 4) ensino, pesquisa e inovação, 5) educação 

superior na África, 6) convite à ação: estados membros, 7) convite à ação: Unesco   

 Em relação à responsabilidade social, descritas no primeiro bloco, afirma-se que a 

educação superior é um caminho potencial para enfrentar os desafios atuais, ñpois a educa­«o 

superior tem a responsabilidade social de avançar nosso conhecimento multifacetado sobre 

várias questões, que envolvem dimensões culturais, científicas, econômicas e nossa habilidade 

de responder a tais quest»esò (UNESCO, 2009), e afirma que pelo tripé (ensino, pesquisa e 

extensão) a educação superior deve agenciar o pensamento crítico e a cidadania, formando 

indivíduos comprometidos com as causas da sociedade. 

 O Plano Anual de Educação (PNE), outro documento fundante do ensino superior no 

Brasil, passou por um processo de mudança recente: antes representado pela Lei nº 9394/1996, 

e atualmente pela Lei nº 13005/2014. O PNE tem a obrigatoriedade de ser revisto a cada dez 

anos. O PNE possui 10 diretrizes, e é possível identificar nessas diretrizes valores referentes à 

responsabilidade social universitária, os quais, por sua vez, remetem àqueles da 

responsabilidade social corporativa, tais como: prezar pela qualidade dos serviços, no caso, 

aquele do ensino, pela erradicação de todas as formas de discriminação, formação para a 

cidadania com base nos valores éticos e morais, princípios dos direitos humanos voltados para 

a diversidade e a sustentabilidade ambiental.  

 O PNE tem como desafio o cumprimento de 20 metas, e aquelas que concernem ao 

ensino superior são: 

Meta 12: elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior para 50% (cinquenta 

por cento) e a taxa líquida para 33% (trinta e três por cento) da população de 18 

(dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, assegurada a qualidade da oferta e expansão para, 

pelo menos, 40% (quarenta por cento) das novas matrículas, no segmento público 

 

Meta 13: elevar a qualidade da educação superior e ampliar a proporção de mestres e 

doutores do corpo docente em efetivo exercício no conjunto do sistema de educação 

superior para 75% (setenta e cinco por cento), sendo, do total, no mínimo, 35% (trinta 

e cinco por cento) doutores. 

 

Meta 14: elevar gradualmente o número de matrículas na pós-graduação stricto sensu, 

de modo a atingir a titulação anual de 60.000 (sessenta mil) mestres e 25.000 (vinte e 

cinco mil) doutores. 
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 Metas audaciosas, se considerarmos a crise na qualidade e no acesso/permanência ora 

vividas no Ensino Médio, nível imediatamente antecedente ao ensino superior, que acaba por 

fragilizar as perspectivas de assegurar-se o cumprimento de tais metas. 

 

 

2.1.2 Conceitos, valores e princípios da RSU 

 

 Embora tenha um percurso de várias décadas, a história da responsabilidade social 

universitária é mais recente, se comparada àquela da responsabilidade social empresarial. 

Assim como essa, a RSU também surgiu da necessidade de instituições sociais, no caso aquelas 

de ensino superior, cooperarem com a sociedade, na tentativa de problematizar a realidade 

social e de propor formas de enfrentamento.  

 Para que a RSU se efetive é necessário ocorrer uma transformação nos princípios e 

processos das IES: filosofia institucional, gestão, ensino-aprendizagem, participação social, e 

outros, também é importante envolver todos os atores (gestores, professores, alunos, 

funcionários e comunidade).   

 De acordo com o documento da Unesco, originado da Conferência Mundial sobre 

Educação Superior, realizada em 1998: 

Sem uma educação superior e sem instituições de pesquisa adequadas que formem a 

massa crítica de pessoas qualificadas e cultas, nenhum país pode assegurar um 

desenvolvimento endógeno genuíno e sustentável e nem reduzir a disparidade que 

separa os países pobres e em desenvolvimento dos países desenvolvidos. O 

compartilhar do conhecimento, a cooperação internacional e as novas tecnologias 

podem oferecer oportunidades novas para reduzir esta disparidade. 

 

 O documento também relata que para ocorrer a transformação e expansão da educação 

superior, as instituições de ensino devem contar com a participação de seus stakeholders 

(governos, estudantes, famílias, professores, empresas públicas e privadas, meios de 

comunicação, comunidade e outras) principalmente na cobrança de suas responsabilidades. 

 Sánchez-Fernández, Portillo e Padilla (2014, p. 6), também compartilham dessa ideia: 

 

A Responsabilidade Social (RS, doravante) é determinante da confiança da sociedade 

nas instituições de ensino superior, permite a criação de redes de interação dos 

estudantes com o seu ambiente e, ao mesmo tempo, é interlocutora das necessidades 

e preocupações das partes interessadas, que envolvem a sociedade em parceria com 

instituições de ensino. A Responsabilidade Social Universitária (RSU) tem impacto 

transversal ativo na educação, na segurança, na democracia, no meio ambiente, ou 

seja, em tudo com o que se relaciona com a vida e com os alunos. (grifo nosso) 

 

 As IES precisam estar envolvidas com as partes interessadas, principalmente as 

comunidades, permitindo a participação destas nos seus projetos institucionais, criando e 
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fortificando laços, através do diálogo e da escuta, na busca da realização de benfeitorias para 

melhor qualidade de vida. É importante que as instituições de ensino superior (IES) realizem 

um acordo com a comunidade, principalmente aquela que pertence ao entorno da instituição, a 

fim de identificar os problemas locais e trabalharem juntas para discutir o que seria o bem 

comum, para essa comunidade e para o próprio desenvolvimento das ações da IES e, a partir 

dessa discussão, traçar estratégias e engendrar esforços para sua efetivação. Quanto mais 

próxima as IES estiverem da comunidade, melhor será a sua performance no desenvolvimento 

social. Carvalho (2005) acredita que o tripé: ensino, pesquisa e extensão se utilizado a favor do 

desenvolvimento das comunidades, tende a ser uma estratégia para a realização da missão das 

instituições.      

As instituições de ensino superior têm como uma de suas missões formar e capacitar 

pessoas, a RSU adiciona a essa formação a configuração sustentável, ou seja, formar e capacitar 

indivíduos que se tornem cidadãos responsáveis, e que priorizem o atendimento das demandas 

sociais urgentes, como pessoa e como profissional. Conforme Wagenberg (2006, p. 30)  

 

A RSU é o elo entre dois mundos diferentes: a universidade, com seus tecnocratas, 

docentes, estudantes, missão, currículo, pesquisa e o resto de sua bagagem ï tanto 

desejada quanto indesejada ï e a realidade de nossos países, com sua iniquidade, sua 

pobreza, seus antagonismos e sua globalização. Dois mundos que vivem em uma 

relação simbiótica e conflituosa. A RSU deve, portanto, impor ordem e equilíbrio 

entre estes dois mundos. 

 

 A RSU veio para promover uma discussão e, a partir dessa, rever o papel das instituições 

de ensino. Argumentamos que as IES precisam, continuamente, repensar a filosofia 

institucional, e incorporar em sua missão princípios e valores que cooperem para a construção 

de um futuro melhor, mais igualitário e menos injusto.  Segundo Vallaeys (2006, p. 37) 

A responsabilidade social se desenvolve quando uma organização toma consciência 

de si mesma, de seu entorno e do papel que nele representa. Pressupõe a superação de 

um enfoque egocêntrico. Além disto, esta consciência organizacional passa a ser 

global e integral (inclui tanto as pessoas quanto o ecossistema, tanto os trabalhadores 

como os clientes) e, ao mesmo tempo, a contagiar todos os setores da organização 

(todas as pessoas da organização devem poder alcançar esse nível de consciência). 

 

 

  Vallaeys (2006) acredita que as IES precisam reconhecer que a responsabilidade social 

das instituições de ensino superior não se trata apenas de projeções sociais e de extensão 

universitária, por melhor que essa seja feita, mas, sim, de uma intensa reflexão sobre o 

verdadeiro significado da produção de conhecimento e da formação de líderes, que saibam 

utilizar o conhecimento em prol do desenvolvimento da sociedade. Uma instituição socialmente 

responsável deve promover um ambiente de discussões entre as partes interessadas, 
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colaborando para um processo de possível intervenção mediada no enfrentamento dos 

problemas sociais. Que, no mais das vezes, são também problemas enfrentados pelos próprios 

integrantes da comunidade acadêmica. 

 Muito se discute a respeito das reformas universitárias já ocorridas no Brasil, acima 

expostas. Macedo et. al. (2005) acreditam que é necessário haver reformas universitárias, e 

citam como essencial a criação de um novo modelo de universidade, que comporte uma 

diversificação de instituições de ensino e novas modalidades, em razão da complexidade do 

sistema brasileiro de educação e da diversidade e desigualdades regionais brasileiras. 

 Durham (2005) discute criticamente a questão da RSU, argumentando que não está clara 

a obrigação das IES quanto à responsabilidade social proposta pelas legislações de ensino 

nacionais vigentes. Afirma que o tripé ensino, pesquisa e extensão já era entendido como 

princípios da RSU, mesmo sem ser esse o nome utilizado, já na reforma universitária de 1968. 

A diferença apontada por Durham é a de que, porém, eram as IES que determinavam a aplicação 

das ações relacionadas a estes princípios, sem a interferência do poder público. Mas que 

contemporaneamente essa perspectiva se inverteu, conforme Durham (2005, p. 60): ñAgora, a 

situação parece ter se alterado e a educação superior, pública e privada, parece ter assumido a 

fun­«o de salvar o Pa²sò.    

Consideramos que esse apelo das legislações, e mesmo da sociedade, para que as IES 

assumam um papel social mais ativo, e mesmo salvífico, tem duas possíveis interpretações: 

uma delas se refere ao movimento, também ocorrido com a responsabilidade social empresarial, 

de que, frente a falência do Estado em efetivar seu papel de gerir eficientemente a coisa pública, 

ñsobraò para outros setores sociais, como as IES, ñdar contaò das necessidades da popula­«o. 

Uma outra leitura é a de que, perante a falta de outras instituições sociais, que colaborem para 

problematizar a realidade, pensá-la e propor caminhos para o enfrentamento, a própria 

sociedade chama as IES para que tenham um papel mais efetivo naquilo que é sentido como 

problemas sociais. E para os quais não se anteveem soluções. Ou seja, no modelo de sociedade 

brasileira atual, em que as IES se tornaram as únicas instâncias para pensar a sociedade ï pois 

carecemos de institutos de pesquisas, Think Tanks, ou mesmo movimentos de organizações 

sociais, privados, mistos, ou sem fins lucrativos, que se voltem a planejar e efetivar o 

desenvolvimento social-, as IES se apresentam como a ñt§bua de salva­«oò. 

 Calderon (2006) faz jus a ideia de Carrizo (2006), quando declara que: 

 

o que surpreende, de forma lamentável, é o fato de que ainda subsistem, sem solução, 

problemas já apontados, há quase meio século atrás, por educadores como Paulo 

Freire e Darcy Ribeiro, entre outros, nas propostas por eles apresentadas de reformas 
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necessárias para a construção de uma universidade, visando a responder aos anseios 

das comunidades da América Latina, historicamente homogeneizadas pela pobreza e 

exclusão social (CARRIZO apud CALDERON, 2006, p.8) 

  

 Vallaeys (2006) acredita que a reforma universitária, tem como intenção reformar as 

más políticas, os maus conhecimentos e as más epistemologias, pois as IES têm participação 

direta e indireta nestes componentes. E ainda complementa:  

 

A Responsabilidade Social Universitária exige, a partir de uma visão holística, a 

articulação dos diversos setores da instituição, em um projeto de promoção social de 

princípios éticos e de desenvolvimento social equitativo e sustentável, com vistas à 

produção e transmissão de saberes responsáveis e à formação de profissionais 

cidadãos igualmente responsáveis (VALLAEYS, 2006, p. 39). 

 

O mesmo autor (2006) projetou um esquema que visa demonstrar o caráter global e 

central que uma reforma universitária deve conter. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



75 
 

Figura 7 - Reforma universitária desejada: caráter global e central 

 

Fonte: Vallaeys (2006, p.39) 

 

Com base no esquema apresentado por Vallaeys, constatamos que a RSU exige que 

diversas funções sejam cumpridas: é necessário capacitar, ensinar, apoiar, promover, orientar e 

organizar todo o processo acadêmico (ensino, aprendizagem, pesquisa, extensão, gestão), e 

ainda envolver todos os atores nos processos descritos (alunos, professores, funcionários, 

comunidade e outras partes interessadas). 

       

2.2 LAÇOS ENTRE A RSU E O SINAES 

 

 Percebemos que o tema ñresponsabilidade social universit§riaò come­a a ganhar for­a 

depois das conferências sobre educação, mas, apresentou notoriedade após a lei nº 10.861 de 

14 de abril de 2004, pela criação do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior ï 

SINAES, cujo objetivo é avaliar o ensino superior nos aspectos: ensino, pesquisa e extensão. 

De acordo com o parágrafo 1º da Lei:  

 



76 
 

O SINAES tem por finalidades a melhoria da qualidade da educação superior, a 

orientação da expansão da sua oferta, o aumento permanente da sua eficácia 

institucional e efetividade acadêmica e social e, especialmente, a promoção do 

aprofundamento dos compromissos e responsabilidades sociais das instituições de 

educação superior, por meio da valorização de sua missão pública, da promoção dos 

valores democráticos, do respeito à diferença e à diversidade, da afirmação da 

autonomia e da identidade institucional  (BRASIL. Lei nº 10.861, de 14 de abril de 

2004, grifo do autor) 

 

  E ainda cita no art. 3º, inciso III: 

 

Art.3º A avaliação das instituições de educação superior terá por objetivo identificar 

o seu perfil e o significado de sua atuação, por meio de suas atividades, cursos, 

programas, projetos e setores, considerando as diferentes dimensões institucionais, 

dentre elas obrigatoriamente as seguintes:  

 

III ï a responsabilidade social da instituição, considerada especialmente no que se 

refere à sua contribuição em relação à inclusão social, ao desenvolvimento econômico 

e social, à defesa do meio ambiente, da memória cultural, da produção artística e do 

patrimônio cultural (BRASIL. Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004).  

 

 Após a criação da referida lei, as instituições de ensino superior foram obrigadas a 

analisar o conceito de responsabilidade social, foi necessário reavaliar seus princípios 

institucionais (missão, visão e valores), pois estes princípios são as bases que orientam todas as 

ações desenvolvidas nas instituições.  

Segundo o Ministério da Educação, o SINAES (2003, p. 63) representa:  

Uma proposta de construção de um sistema de avaliação da educação superior antes 

de tudo deve ser coerente com um conjunto de princípios, critérios, pressupostos e 

premissas que lhe servem de fundamentação conceitual e política e também de 

justificação para a operacionalização dos processos 

 

Por isso, o SINAES está apoiado em alguns princípios fundamentais, para promover a 

qualidade das Instituições de Ensino Superior. Com base no documento do SINAES (2003), 

elencaremos tais princípios a seguir. 

 

1) Educação é um direito social e dever do Estado: este princípio é considerado o 

alicerce da RSU, as IES devem prestar contas à sociedade quanto à formação geral 

dos cidadãos. São avaliadas em relação ao cumprimento das obrigações que lhe 

foram encaminhadas.  

2) Valores sociais historicamente determinados: as IES são responsáveis pela formação 

dos cidadãos de forma a contribuir ativamente para a melhoria da sociedade em um 

determinado tempo, elas devem ser o canal para o desenvolvimento sustentável. 



77 
 

3) Regulação e controle: o Estado regula as IES no sentido de avaliar a qualidade, esta 

avaliação não deve ser considerada apenas como forma burocrática, mas sim como 

artifício para a reflexão e construção de um novo processo. 

4) Prática social com objetivos educativos: a avaliação educativa trata da qualidade e 

da quantidade das atividades gerais e relações sociais das IES com a sociedade, e 

põe em questionamento a responsabilidade das IES na formação dos indivíduos com 

foco na contribuição do desenvolvimento do país. 

5) Respeito à identidade e à diversidade institucionais em um sistema diversificado: as 

IES possuem desafios relativos a diversidade, existe uma gama de exigências do 

mercado, governo, comunidade e outros setores da sociedade, e cada uma delas tem 

perfis e expectativas diferentes, as IES não conseguem atender as múltiplas 

exigências, mas deve ao menos, atender as mais relevantes, também é importante 

ressaltar que as IES não devem perder a identidade, pois cada uma delas possui a 

sua história e suas especificidades. 

6) Globalidade: as diversas modalidades de avaliação não devem excluir a perspectiva 

da globalidade, devem contemplar várias formas de avaliar os métodos e os 

processos das IES, a globalidade se concentra na junção das partes, formando um 

todo. 

7) Legitimidade: a avaliação é considerada uma ferramenta de poder, portanto, deve 

estar em consonância com os valores éticos, alguns detalhes devem ser observados, 

tais como: liberdade, solidariedade, equidade e compromisso com o conhecimento. 

8) Continuidade: a cultura da avaliação educativa é fomentada por meio de processos 

contínuos, é preciso se atentar para os processos pontuais, pois, podem levar a uma 

avaliação imperfeita. 

  

Vale ainda ressaltar a importância do caráter público dos procedimentos e resultados, os 

processos avaliativos devem ser continuamente aprimorados e contar com a participação de 

debates acadêmicos e sociais, sendo importante porque, caso contrário, segundo o MEC-

SINAES (2003, p. 68) 

a avaliação acaba se rotinizando em procedimentos burocráticos e legalistas, perdendo 

seu potencial de transformação a partir de reflexões compartilhadas e 

permanentemente exercitadas. Nas avaliações permanentes e internalizadas como 

cultura de melhoramento e emancipação, no entanto, a comunidade educativa assume 

de modo ativo as suas responsabilidades na construção da educação comprometida 

com os interesses e valores da sociedade. 
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Estes princípios têm por finalidade melhorar o cumprimento da responsabilidade social 

e científica das Instituições de Educação Superior, e, segundo o documento SINAES (2003, p. 

68).  ñO SINAES propõe-se a incorporar aos processos avaliativos todos os agentes, todas as 

dimensões e instâncias das IES, respeitados os papéis específicos dos participantes, a identidade 

e a miss«o de cada uma delasò.  

 

Figura 8: Dimensão do SINAES 

 

 

Fonte: http://ojrbentes.blogspot.com.br/2015/06/o-conceito-de-dimensao-em-avaliacao.html 

 

2.2.1 Instrumentos do SINAES 

  

O SINAES é constituído pelo tripé instituição-cursos-estudantes, e busca, em seu 

processo de avaliação/construção de indicadores de qualidade, formar um quadro quanto à 

participação de toda a comunidade acadêmica na efetivação do trinômio ensino-pesquisa e 

extensão. Abaixo, indica-se um esquema do conjunto de instrumentos avaliativos do SINAES. 
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Figura 9 -  Composição dos instrumentos avaliativos 

 
 Fonte: SINAES (2003, p. 69) disponível em: http://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/sinaes.pdf 

 

Segundo SINAES (2003, p. 68)  

A operacionalização do SINAES prevê a articulação e a coerência de diversos 

instrumentos avaliativos e de agentes internos e externos, operando com 

procedimentos metodológicos e operacionais comuns, devem constituir um sistema 

de avaliação que abranja a todas as IES do país.  
 

De acordo com o documento SINAES (2003), elaboramos uma tabela explicativa, com 

os instrumentos de avaliação e a finalidade de cada um. Cabe aqui uma ressalva metodológica: 

optamos por não resumir ou adaptar as descrições quanto aos instrumentos avaliativos do 

SINAES, considerando que, enquanto um documento legal, poderia haver perda de dados, que 

prejudicassem a sua interpretação. Por outro lado, constatamos, em nossa prática na 

coordenação de uma graduação universitária, e também pelos estudos feitos ao longo da 

pesquisa, que apesar da sua relevância para a melhoria da qualidade do trabalho das IES, o 

SINAES é praticamente desconhecido pela comunidade acadêmica. Com exceção dos 

coordenadores dos cursos, e membros dos comitês de avaliação, ou mais próximos à gestão, os 

demais integrantes da comunidade acadêmica e extra-acadêmica, pouco tem conhecimento de 

sua existência e importância. Perde-se, dessa forma, um importante papel que um instrumento 

de avaliação deveria ter, que é o de conscientizar seu público quanto aquilo que pode ser 

melhorado, institucionalmente, e o que cada um pode fazer para tanto. Dessa forma, 

argumentamos que ao deixar na íntegra os trechos referentes aos instrumentos para a construção 

http://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/sinaes.pdf
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de indicadores, presentes no SINAES, colaboramos para ampliar o conhecimento desse 

documento, valorizando-o e possibilitando sua discussão.  

 

Quadro 6 ï Instrumentos do SINAES  

INSTRUMENTO  FINALIDADE  

Auto-avaliação 

 

Cada instituição realizará uma auto-avaliação, que será o 

primeiro instrumento a ser incorporado ao conjunto de 

instrumentos constitutivos do processo global de regulação e 

avaliação. A auto-avaliação articula um auto-estudo segundo o 

roteiro geral proposto em nível nacional, acrescido de 

indicadores específicos, projeto pedagógico, institucional, 

cadastro e censo e Paideia. 

Avaliação externa Essa avaliação é feita por membros externos, pertencentes à 

comunidade acadêmica e científica, reconhecidos pelas suas 

capacidades em suas áreas e portadores de ampla compreensão 

das instituições universitárias. 

Censo O Censo é um instrumento independente que carrega um 

grande potencial informativo, podendo trazer importantes 

elementos de reflexão para a comunidade acadêmica, o Estado 

e a população em geral. Os dados do Censo também farão parte 

do conjunto de análises e estudos da avaliação institucional 

interna e externa, contribuindo para a construção de dossiês 

institucionais e de cursos a serem publicados no Cadastro das 

Instituições de Educação Superior. 

Cadastro De acordo com as orientações do Instituto Nacional de Estudos 

e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) e da 

CONAES, também serão levantadas e disponibilizadas para 

acesso público as informações do Cadastro das IES e seus 

respectivos cursos.  

Fonte: Elaborada pela autora (2016). 

 

O INEP - Instituto Nacional de Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira é responsável 

pelos processos avaliativos e está sob a coordenação e supervisão da CONAES - Comissão 

Nacional de Avaliação da Educação Superior e, cabe ao Ministério da Educação tornar público 

e disponível o resultado da avaliação das instituições de ensino superior e de seus cursos. A 

divulgação dos dados compreende os instrumentos de informação (censo, cadastro, CPC e IGC) 

quanto os conceitos das avaliações para os atos de Renovação de Reconhecimento e de 

Recredenciamento por meio do Enade (ciclo trienal do SINAES). 

 No SINAES os indicadores de qualidade são obtidos através da união de alguns 

instrumentos, sendo eles: auto-avaliação, avaliação externa, avaliação das condições de ensino, 
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Enade, censo e cadastro e admitem a atribuição de conceitos, ordenados numa escala com cinco 

níveis, a cada uma das dimensões e ao conjunto das dimensões avaliadas. 

Vamos conhecer o funcionamento de cada um destes indicadores.   

Å Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade): avalia o conhecimento dos 

alunos em relação ao conteúdo previsto nas diretrizes curriculares do respectivo curso de 

graduação, suas habilidades e competências. É realizado com alunos ingressantes e concluintes 

dos cursos avaliados e os seus indicadores são considerados na composição de índices de 

qualidade relativos aos cursos e às instituições. Este mesmo indicador, sempre que mostrar 

desempenho insatisfatório, pode desencadear um processo de supervisão do MEC e as 

instituições precisam adotar medidas para sanear as deficiências apontadas nos cursos 

Å Conceito Preliminar de Curso (CPC): ® composto pela nota do Enade, pelo Indicador 

de Diferença entre os Desempenhos Observado e Esperado (IDD) e por fatores que consideram 

a titulação dos professores, o percentual de docentes que cumprem regime parcial ou integral 

(não horistas), recursos didático-pedagógicos, infraestrutura e instalações físicas. O CPC vai de 

1 a 5, é um indicador prévio da situação dos cursos de graduação no país. Cursos que obtiverem 

CPC 1 e 2 serão automaticamente incluídos no cronograma de visitas dos avaliadores do Inep 

para verificação in loco das condições de ensino. Cursos com conceito igual ou maior que 3 

podem optar por não receber a visita dos avaliadores e, assim, transformar o CPC em conceito 

permanente (o Conceito de Curso). O CPC é divulgado a cada três anos para cada grupo de 

cursos, junto com os resultados do Enade.  

Å ĉndice Geral de Cursos (IGC): O ĉndice Geral de Cursos da institui­«o sintetiza em um 

único indicador a qualidade de todos os cursos de graduação e pós-graduação stricto sensu 

(mestrado e doutorado) de cada universidade, centro universitário ou faculdade do país. No que 

se refere à graduação, é utilizado o CPC dos cursos; e, no que se refere à pós-graduação, é 

utilizada a Nota Capes, que expressa em notas de 1 a 7 (sendo 7 a nota máxima). A avaliação 

dos programas de pós-graduação é realizada pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 

de Nível Superior (Capes). O IGC vai de 1 a 5 e é divulgado anualmente pelo Inep/MEC, após 

a divulgação dos resultados do Enade. O IGC é critério nos processos de credenciamento e 

recredenciamento de instituições e também no processo de autorização para novos cursos: 

instituições com IGC inferior a 3, por exemplo, podem ter seus pedidos de abertura de novo 

curso indeferidos pelo MEC. Da mesma forma, o indicador é utilizado para orientar a expansão 

do ensino de qualidade: instituições com bom desempenho ficam dispensadas da autorização 

do MEC para abertura de cursos. Outros indicadores:  
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Å Indicador de Diferen­a entre os Desempenhos Observado e Esperado (IDD): ® a 

diferença entre o desempenho médio do concluinte de um curso e o desempenho médio 

estimado para os concluintes desse mesmo curso. Representa, portanto, quanto cada curso se 

destaca da média, podendo ficar acima ou abaixo do que seria esperado, baseando-se no perfil 

de seus estudantes. O indicador tem escala de 1 a 5, sendo 5 o melhor resultado.  

Å Conceito Institucional e avalia­«o institucional: a cada ciclo avaliativo, a institui­«o 

de ensino é avaliada in loco. Os avaliadores, orientados pelos IGCs das instituições a cada ano, 

atribuem um Conceito Institucional, considerando também os elementos da visita. A Avaliação 

Institucional é composta pela autoavaliação ou avaliação interna (coordenada por comissão 

própria de avaliação de cada instituição) e pela avaliação externa, realizada pelas comissões 

designadas pelo Inep. Outro instrumento que subsidia a composição dos indicadores são as 

informações do Censo da Educação Superior, também realizado pelo Inep. 

 

 

Plano de desenvolvimento institucional (PDI) 

 

O Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) é um documento com a missão da 

instituição de ensino superior, suas estratégias para atingir suas metas e objetivos para um 

período de cinco anos. Esse documento deverá contemplar o cronograma e a metodologia de 

implementação dos objetivos, metas e ações do Plano da IES, observando a coerência e a 

articulação entre as diversas ações, a manutenção de padrões de qualidade e, quando pertinente, 

o orçamento, além de um quadro-resumo contendo a relação dos principais indicadores de 

desempenho, que possibilite comparar, para cada um, a situação atual e futura e deve  estar 

intimamente articulado com a prática e os resultados da avaliação institucional, realizada tanto 

como procedimento autoavaliativo como externo.  

Os dados e informações sobre a IES, constantes do PDI, deverão se organizar em três 

níveis hierárquicos: dimensões, categorias de análise e indicadores.  

As Dimensões agregam os dados e informações das Instituições e de seus cursos em 3 

(três) níveis amplos, compreendendo: Organização Institucional e pedagógica, Corpo Docente 

e Instalações. Nas categorias de análise estarão os desdobramentos das Dimensões, 

organizadas, cada uma, também em 3 (três) níveis, de acordo com as características 

consideradas mais pertinentes em função dos processos futuros de análise e avaliação e os 

indicadores são os desdobramentos das categorias de análise e também estão organizados em 

função da sua proximidade e interdependência. 
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Na elaboração do PDI devem ser seguidas as diretrizes dispostas no artigo 16 do Decreto 

5.773/06, descritas abaixo: 

 
Art. 16.  O plano de desenvolvimento institucional deverá conter, pelo menos, os 

seguintes elementos: 

I - missão, objetivos e metas da instituição, em sua área de atuação, bem como seu 

histórico de implantação e desenvolvimento, se for o caso; 

II  - projeto pedagógico da instituição; 

III  - cronograma de implantação e desenvolvimento da instituição e de cada um de 

seus cursos, especificando-se a programação de abertura de cursos, aumento de vagas, 

ampliação das instalações físicas e, quando for o caso, a previsão de abertura dos 

cursos fora de sede; 

IV - organização didático-pedagógica da instituição, com a indicação de número de 

turmas previstas por curso, número de alunos por turma, locais e turnos de 

funcionamento e eventuais inovações consideradas significativas, especialmente 

quanto a flexibilidade dos componentes curriculares, oportunidades diferenciadas de 

integralização do curso, atividades práticas e estágios, desenvolvimento de materiais 

pedagógicos e incorporação de avanços  tecnológicos; 

 V - perfil do corpo docente, indicando requisitos de titulação, experiência no 

magistério superior e experiência profissional não-acadêmica, bem como os critérios 

de seleção e contração, a existência de plano de carreira, o regime de trabalho e os 

procedimentos para substituição eventual dos professores do quadro; 

VI  - organização administrativa da instituição, identificando as formas de participação 

dos professores e alunos nos órgãos colegiados responsáveis pela condução dos 

assuntos acadêmicos e os procedimentos de auto-avaliação institucional e de 

atendimento aos alunos; 

VII  - infra-estrutura física e instalações acadêmicas, especificando: 

a) com relação à biblioteca: acervo de livros, periódicos acadêmicos e científicos e 

assinaturas de revistas e jornais, obras clássicas, dicionários e enciclopédias, formas 

de atualização e expansão, identificado sua correlação pedagógica com os cursos e 

programas previstos; vídeos, DVD, CD, CD-ROMS e assinaturas eletrônicas; espaço 

físico para estudos e horário de funcionamento, pessoal técnico administrativo e 

serviços oferecidos; 

b) com relação aos laboratórios: instalações e equipamentos existentes e a serem 

adquiridos, identificando sua correlação pedagógica com os cursos e programas 

previstos, os recursos de informática disponíveis, informações concernentes à relação 

equipamento/aluno; e descrição de inovações tecnológicas consideradas 

significativas; e 

c) plano de promoção de acessibilidade e de atendimento prioritário, imediato e 

diferenciado às pessoas portadoras de necessidades educacionais especiais ou com 

mobilidade reduzida, para utilização, com segurança e autonomia, total ou assistida, 

dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos serviços de 

transporte; dos dispositivos, sistemas e meios de comunicação e informação, serviços 

de tradutor e intérprete da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS; 

VIII  - oferta de educação a distância, sua abrangência e pólos de apoio presencial; 

IX - oferta de cursos e programas de mestrado e doutorado; e 

X - demonstrativo de capacidade e sustentabilidade financeiras. 

 

 

Continuamos a discutir, a seguir, como tais indicadores podem se integrar à RSU, 

buscando promover a transformação social. 
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2.3 ï A RSU E O PAPEL DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR COMO 

AGENTES DE TRANSFORMAÇÃO SOCIAL 

 

 As instituições de ensino superior possuem caráter essencial na formação dos 

indivíduos, atualmente, não é suficiente apresentar uma filosofia institucional voltada somente 

para as demandas empresariais, é necessário haver visão e gestão que atenda, além dos desafios 

econômicos, os desafios sociais, culturais e ambientais.  

Conforme Santos e Almeida Filho (2008, p§g. 172): ñOs modelos conhecidos ï a 

universidade guardiã da doutrina, a universidade encarregada da educação das elites, a 

universidade a serviço da tecnologia e da produtividade ï podem não se ajustar bem aos novos 

papéis impostos por uma sociedade cada vez mais rapidamente mutanteò. 

 De acordo com Ribeiro (2013, pág. 36)  

 

[...] O papel da universidade é desenvolver mentes humanas proativas para o pleno 

exercício da cidadania, por meio de ações criativas capazes de construir sociedades 

socialmente responsáveis e economicamente sustentáveis. Todo o seu esforço precisa 

convergir para a formação de competências, como o respeito pelo outro e pelo planeta, 

solidariedade humana, espírito de democracia e de coletividade, além de 

competências técnicas e científicas, no sentido de promover uma melhor formação 

acadêmica e profissional. Assim, diz-se que universidade tem papel capital na 

promoção de ações de responsabilidade social, ou seja, ela concretiza seu papel de 

instituição geradora de conhecimento através da responsabilidade social universitária 

no processo que inter-relaciona ensino, pesquisa e extensão. Por isso, é válida a 

afirmação. 

 

 

 Santos e Almeida Filho (2008), afirmam que a universidade foi sendo historicamente 

construída, em termos de sua missão, e o seu primeiro papel foi o de promover a cultura e a 

sistematização, produção e guarda de saberes de natureza científica. A função da formação 

profissional foi incorporada nas instituições, no Brasil, somente nos primeiros anos do século 

XIX, e principalmente para as funções militares. As primeiras universidades, como a 

entendemos na contemporaneidade, voltadas para formar profissionais para a vida civil, em 

diversas áreas do conhecimento, somente começou nas primeiras décadas do século XX. Como 

apontado por Fialho e Fideles (2008, s/p): 

 

Em 1912, já havia sido criada a Universidade do Paraná, oficializada pela Lei Estadual 

n.º 1.284. Dela faziam parte as Faculdades de Direito, Engenharia, Odontologia, 

Farmácia e Comércio. Todavia, o Governo Federal, através do Decreto n° 11.530, de 

março de 1915, que determinava a abertura de escolas superiores apenas em cidades 

com mais de 100.000 habitantes, deixava de reconhecer oficialmente a Universidade 

do Paraná, uma vez que Curitiba não atingia essa população naquela época. Mesmo 

sendo oficialmente reconhecida somente em 1946, não deixou de funcionar, segundo 

o testemunho de Ernâni Cartaxo (sem data), durante todo o período que vai de 15 de 

março de 1913, quando foram abertos seus cursos, até a sua oficialização pelo 
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Governo Federal. Em 1927, surgia por iniciativa de Francisco Mendes Pimentel a 

Universidade de Minas Gerais. Também não passou da agregação das Escolas de 

Direito, Engenharia e Medicina. 

 

 

Tomando-se por corte que uma instituição de ensino superior se caracteriza, na 

contemporaneidade, pelo ensino, produção de novos conhecimentos e práticas de pesquisas, foi 

somente, então, no século XX, que se desenvolveu a universidade no Brasil.  

 As instituições de ensino superior têm a missão de formar cidadãos participantes e 

atuantes na sociedade, eles devem ser éticos, solidários, responsáveis socialmente, profissionais 

qualificados e principalmente devem contribuir para o desenvolvimento da sociedade. De 

acordo com Ribeiro (2013, p.36): ñA responsabilidade social universit§ria (RSU) ® um conjunto 

de ações coletivas da universidade em prol do desenvolvimento da comunidade e também de 

seus pares diretosò.    

 Portanto, há necessidade das instituições de ensino superior revisarem suas condutas no 

processo de formação dos indivíduos, é fundamental introduzir disciplinas e práticas no 

percurso dos estudos, que abordem a ética, moral, inclusão social, meio ambiente, cultura, 

desenvolvimento econômico e outras, tidas como essenciais para contribuírem com a sociedade. 

Isso exige uma reflexão contínua, não somente das IES, mas de toda a sociedade, sobre 

qual é a missão da universidade brasileira. Como estão formando e transformando os 

indivíduos? Estão preparando pessoas capazes de colaborar com a solução dos problemas 

(políticos, econômicos e sociais) presentes na sociedade? Cidadãos que cumpram seus papéis, 

e que tenham desenvoltura para criar riquezas e ajuizar sobre a sustentabilidade e as gerações 

futuras?  

 É ideal haver transformações significativas nas concepções das instituições de ensino 

superior, é preciso enxergar com outros olhos, abandonar os velhos ritos, deixando para trás o 

caminho de privilegiar-se o enciclopedismo, que ainda parece vigorar no cenário universitário 

nacional. Claro que isso não significa abrir mão da qualidade do conhecimento, mas as IES não 

devem simplesmente serem ñprovedoras de informa­»esò, mas devem progredir e ter como 

missão serem ñagentes de transforma­»esò. 

 As instituições de ensino superior, assim como as corporações, fazem parte de todo o 

contexto social, influenciam a cultura, a política, a economia e a qualidade de vida da sociedade, 

portanto, não se devem desviar das suas responsabilidades pelo bem comum. 

 Para que as IES exerçam a responsabilidade social da forma desejada, outros paradigmas 

se fazem prementes. Dentre eles aqueles epistemológicos. Consideramos que uma possibilidade 
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epistemológica seria a de utilizar-se a teoria da aprendizagem transformadora, de Mezirow. De 

acordo com Mezirow, (2013, pág.113), a teoria da aprendizagem transformadora:  

[...] é uma epistemologia metacognitiva do raciocínio evidencial (instrumental) e 

dialógico (comunicativo). O raciocínio é compreendido como o processo de propor e 

avaliar uma ideia. A aprendizagem transformacional é uma dimensão adulta da 

avaliação racional, envolvendo a validação e a reformulação de estruturas de 

significados. 

 

 A aprendizagem transformadora, de acordo com Mezirow (2013), não é resistente, ela 

possui flexibilidade, ou seja, possibilidades de mudanças e transformações, especialmente nas 

discussões de ideias e opiniões. O autor afirma que é possível modificar os modelos de 

referência problemáticos, e considera como modelos problemáticos toda estrutura cultural e 

linguística, por meio da qual deciframos significados, que não esteja sendo suficiente para fazer 

com que a qualidade de vida de grupos e populações, avance. Observamos que por qualidade 

de vida não entendemos modelos pré-determinados, estranhos a tais grupos/populações. 

Contrariamente, argumentamos que o significado de qualidade de vida só pode ser buscado 

juntamente aos agentes interessados, é cada grupo/população que pode dizer o que considera 

qualidade de vida para si. O que, naturalmente, exige diálogo, discussões de perspectivas de 

vida, não somente no interior desses grupos, mas entre outros grupos também. Significa 

negociar e fazer o enfrentamento de relações de poder. Nesse sentido é que Mezirow faz menção 

a ñmodelos de refer°nciaò problem§ticos.  

 O autor apresenta diversos aspectos que ocorrem no processo da aprendizagem 

transformadora, ou seja, naquele processo de modificar tais modelos, porém, abordamos aqui, 

aquele que, em nossa opinião, contém melhor envolvimento com as mudanças necessárias para 

as instituições de ensino superior assumirem o papel de instituições socialmente responsáveis. 

Esse seria adquirir uma disposição ï tornar-se criticamente reflexivo em relação às próprias 

hipóteses e àquelas das outras pessoas, para buscar a validação de nossos insights 

transformadores, pela participação mais livre e plena do discurso e implementação de nossa 

decisão de agir, conforme um insight transformado. 

 Entendemos que existem possibilidades de aplicação dos conceitos da aprendizagem 

transformadora no processo de responsabilidade social nas universidades, porém, é 

fundamental o envolvimento de todos os indivíduos pertencentes a esta comunidade (alunos, 

professores, gestores e funcionários), é importante ocorrer o intercâmbio dos saberes, por meio 

do diálogo, da escuta, das reflexões, sobretudo, compreendendo, de maneira empática e 

respeitando a expressão das vozes dos sujeitos, num exercício profundamente democrático, as 
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necessidades da nossa sociedade, para então, criar possibilidades para as plausíveis 

transformações. 

 Todos os atores (alunos, professores, gestores, funcionários e comunidade externa) 

possuem responsabilidades na execução de suas ações com foco na responsabilidade social. 

Siqueira (2006, p. 11 apud PINTO, 2012, p. 107), aponta a influência do professor nesse 

processo: 

  

A responsabilidade social do docente certamente o conduz à mediação e à interlocução 

reflexiva e criativa. O método de ação do professor é o diálogo racional e instigante, 

no qual os interlocutores discutem e apresentam uns aos outros argumentos 

raciocinados, experiências vivenciais, cuja virtude é a tolerância, a aceitabilidade e a 

serenidade para a diferença. [...] O professor tem uma enorme força moral sobre os 

alunos. Eis aí mais uma responsabilidade social básica da missão do professor. Aqui 

está, sem dúvida, a força política que engendra e articula junto aos seus alunos, mesmo 

que não esteja plenamente consciente desse seu papel. 

 

 

 Os professores não devem permanecer na posição de ñrepassadoresò de conhecimento, 

pautados numa perspectiva enciclopédica de ensino superior, ou a prenderem-se aos discursos 

de ñprepara­«o para o mercado profissionalò, no sentido de instrumentaliza­«o do ser humano. 

Tais perspectivas não contribuem para a educação emancipatória dos sujeitos, e muito menos 

se mostra adequada para as exigências e desafios da sociedade contemporânea. O docente tem 

a missão de ajudar seus alunos a construírem suas próprias sabedorias, enxergar as necessidades 

da sociedade e encontrar possíveis soluções frente aos problemas encontrados. 

 Por sua vez, os alunos também necessitam de mudanças, devem sair do status de 

receptores de conhecimento para pensadores, questionadores e observadores, de modo que 

assumam a sua responsabilidade como cidadãos, e participem ativamente das demandas da 

sociedade. Os alunos precisam ter autonomia, interesse e senso crítico. E isso não é um 

aprendizado ñnaturalò, mas deve ser buscado ativamente pelo ensino universitário, enquanto 

aquele que trata da aprendizagem de adultos, e também ter o apoio de outras esferas sociais. 

 Os funcionários têm a obrigação de estar engajados nas ações e processos das 

instituições, bem como, conhecer e respeitar a filosofia institucional (missão, visão e valores), 

eles são tão importantes quanto os outros atores no processo de responsabilidade social, e não 

devem ser esquecidos no planejamento e análises dos processos institucionais. 

 Os gestores possuem a incumbência de conduzir todo o processo institucional, é de sua 

responsabilidade envolver e acompanhar todos os atores nos projetos e/ou programas 

institucionais, propagando a filosofia institucional. É esperado que os gestores tenham visão 

sobre a responsabilidade social universitária e que percebam o quanto as instituições de ensino 
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influenciam a sociedade, tomando decisões que cooperem com o desenvolvimento econômico 

e social dos indivíduos, da comunidade e consequentemente da sociedade.  

Embora defendamos aqui uma perspectiva de RSU pautada no tripé ensino-pesquisa-

extensão, no modelo atual de ensino universitário a RSU ainda está fortemente associada à 

extensão. Abordamos, assim, a temática da extensão universitária abaixo, considerando que 

uma análise dessa, porquanto não seja o objetivo desse trabalho, permitirá mais bem construir 

nossa argumentação e alicerçar a análise dos dados. 

 

2.4 DA EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA 

  

 De acordo com Melo Neto (2002) a extensão universitária surgiu no século XX, e foi 

evoluindo em suas concepções, sendo que o foco da extensão universitária não foi semelhante 

nos países que a praticaram. Para facilitar o entendimento, criamos um quadro com os principais 

eventos iniciais relacionados à extensão universitária e a finalidade de cada um. 

 

Quadro 7 ï Eventos Iniciais da Extensão Universitária 

 
   Fonte: Elaborada pela autora (2016). 

 

  No Brasil, a extensão universitária teve início na década de 1930, por meio das 

universidades populares: Universidade Popular de São Paulo e Universidade Popular de Paraíba 

e caracterizava-se pelos cursos de extensão de caráter cientifico e artístico.  Melo Neto (2002, 

p. 9) descreve que o Brasil, com a influência dos movimentos sociais, criou em 1938 a UNE 

(União Nacional dos Estudantes), e esta, por sua vez, era responsável por disseminar a prática 

da extensão por todo o país.  

 Na década de 1960, as universidades passaram a sofrer pressão do Estado e dos 

movimentos estudantis, pois, por um lado, o governo exigia das universidades a disposição para 

uma política econômica internacionalizada, com base no avanço do grande capital no país, e, 
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de outro lado, os movimentos sociais cobravam das universidades a participação em programas 

em prol da população, em especial aquela menos favorecida economicamente.   

 Em 1964, a extensão universitária passa a atender os ideais da ditadura militar, e vários 

programas foram criados, também ï mas não somente- com a intenção de ñdar uma respostaò 

aos dos movimentos estudantis e sociais, quanto à intenção de atender à população menos 

favorecida. As universidades tinham como programas de extensão a participação de alguns 

projetos do Estado, dentre eles, o principal foi o Projeto Rondon (atividades assistenciais no 

interior do país e fronteira). 

 Em 1985, foi criada a Comissão Nacional para Reformulação da Educação Superior 

pelo Ministério da Educação, e a extensão universitária é citada diversas vezes no documento 

final, principalmente nos princípios da nova política da educação. No documento da Comissão 

Nacional para Reformulação da Educação Superior, item 2: Gestão Democrática e Controle 

Social da Universidade, o subitem C é dedicado a extensão universitária.  MEC (1985, p. 30) 

 

A extensão universitária no País assumiu formas diversificadas, tornando-se assim 

necessária uma melhor definição de sua natureza. Em termos gerais, a extensão tem 

englobado atividades que envolvem estágios curriculares, trabalhos de consultoria e 

assessoria, ações de assistência e atendimento social a setores carentes, iniciativas de 

cunho cultural, cursos de diferente teor, treinamentos de capacitação, participação em 

projetos governamentais e privados, visitas de estudantes a regiões carentes e a campi 

avançados, etc. 

 

No plano do ensino, têm sido desenvolvidos cursos e atividades similares para 

distintos segmentos sociais, dentro ou fora dos campi, cujos conteúdos são adaptados 

às variadas realidades e nos quais se busca a inovação das metodologias e técnicas de 

aprendizagem e comunicação. 

 

Na pesquisa, vêm sendo propostas investigações que ampliem o conhecimento das 

questões sociais e forneçam sugestões concretas de intervenção social. Tem sido 

enfatizada a necessidade de uma socialização crescente dos resultados. 

 

 

 A Comissão fez algumas recomendações neste mesmo documento, sobre o tema 

extensão universitária, e a principal delas refere-se à extensão universitária como uma dimensão 

fundamental para as finalidades das IES. Também recomendou a realização de estudos para 

especificar a natureza e significado da extensão frente à realidade do país, como também 

incentivou a prática da extensão nas diferentes comunidades de cada região e na sociedade em 

geral. 

 No final da década de 1980 foi organizado um fórum de Pró-Reitores de Extensão das 

Universidades Públicas Brasileiras, com a criação de um Plano Nacional de Extensão 

Universitária. A intenção era propor um acordo entre as universidades e as comunidades, a fim 
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de inserir as universidades, por meio do tripé: ensino, pesquisa e extensão, no contexto da 

realidade econômica e social das comunidades.   

 O Plano Nacional de Extensão Universitária declara que a extensão universitária é muito 

mais do que a difusão de conhecimentos, prestação de serviços ou a difusão cultural; a extensão 

deve estar pautada na relação da universidade com a comunidade, por meio da troca dos saberes, 

resultando na democratização do conhecimento, e na preocupação com a realidade social.   

O primeiro fórum sobre atividades extensionistas, ocorrido em 1987, teve a participação 

de 33 universidades públicas, e resultou num documento que determina o conceito e a aplicação 

da extensão universitária e sua relação com a sociedade. Observe-se a definição de extensão 

universitária ï Forproex (1987, p.11): 

 

A extensão universitária é o processo educativo, cultural e científico que articula o 

ensino e a pesquisa de forma indissociável e viabiliza a relação transformadora entre 

a universidade e a sociedade. A extensão é uma via de mão-dupla, com trânsito 

assegurado à comunidade acadêmica, que encontrará, na sociedade, a oportunidade 

da elaboração da práxis de um conhecimento acadêmico. No retorno à universidade, 

docentes e discentes trarão um aprendizado que, submetido à reflexão teórica, será 

acrescido àquele conhecimento. Este fluxo, que estabelece a troca de saberes 

sistematizados/acadêmico e popular, terá como consequência: a produção de 

conhecimento resultante do confronto com a realidade brasileira e regional; e a 

democratização do conhecimento acadêmico e a participação efetiva da comunidade 

na atuação da universidade. Além de instrumentalizadora deste processo dialético de 

teoria/prática, a extensão é um trabalho interdisciplinar que favorece a visão integrada 

do social. 

 

 Consideramos que essa definição de extensão se mostra concordante ao que 

compreendemos deva ser o papel da RSU, no sentido de educação transformadora, defendido 

por Mezirow: a ida a campo, o dispor-se a perscrutar a realidade, numa análise dos modelos de 

referência vigente, que a configuram, buscando entender os significados que vem guiando as 

ações dos indivíduos em seus grupos e comunidades, a partir da escuta democrática das vozes 

de todos os envolvidos.  E, em sendo tais modelos problemáticos, buscar, também num espírito 

de comunhão, questioná-los e encontrar formas de fazê-los evoluir. Em nossa argumentação, 

essa escuta democrática das vozes se associa ao conceito de Educação Sociomunitária 

defendido por Bissoto (2012), pois somente a escuta ativa e atenta dos vários e diferentes 

discursos que configuram os processos educativos dos sujeitos, o fazer emergir suas 

contradições, conflitos e convergências, é possível a emergência dos significados que os 

sujeitos atribuem à sua realidade. Condição indispensável para qualquer possibilidade de 

transformação. 

 Desde o ano de 1987, quando foi criado o primeiro fórum de extensão, até o ano de 

2016, já foram realizados 39 encontros nacionais, em maio de 2016, foi realizado o XXXIX 
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encontro, na cidade de São Bernardo do Campo - SP e foram discutidos desafios e perspectivas 

para a extensão universitária com atenção a: políticas públicas no contexto da diversidade; 

extensão e desenvolvimento territorial; grupo de trabalho sobre indicadores da extensão; agenda 

sobre revistas da extensão e proposta de uma política cultural para as universidades brasileiras. 

 No ano de 1988 a extensão também é citada no novo código civil, no artigo 207: ñAs 

universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e 

patrimonial, e obedecer«o ao princ²pio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extens«oò. 

 Em 1996, a LDB trouxe uma nova estrutura para a educação brasileira, o capítulo IV é 

dedicado a educação superior, no artigo 43 é mostrada as finalidades das IES, e a extensão 

universitária é apontada no item VII, como integrante da finalidade das IES: ñVII ï promover 

a extensão, aberta à participação da população, visando à difusão das conquistas e benefícios 

resultantes da criação cultural e da pesquisa cient²fica e tecnol·gica geradas na institui­«oò. 

(LDB, 2005. p. 20-21)   

 Cunha (2002, p. 26) afirma que a extens«o universit§ria: ñcresceu e decresceu nas 

contingências, demonstrando-se um poderoso campo de relações de poder que tem como 

ñterm¹metroò as tend°ncias pol²ticas dominantes de cada ®pocaò. 

 Melo Neto (2002, p.10) acredita que a extensão universitária pode ser compreendida 

como trabalho social, pois: ñ[...] é pelo trabalho social que se vai transformando a natureza e 

criando cultura. A extensão, tendo como dimensão principal o trabalho social, será produtora 

de culturaò. Afirma tamb®m que o trabalho social envolve diversos atores, al®m dos membros 

da universidade também participam os membros da comunidade (associações, movimentos 

sociais, moradores, etc.), ocorrendo uma troca de saberes e experiências. Em suas palavras ï 

Melo Neto (2002, p.19): 

 

Extensão, como um trabalho social, é exercido, agora, pela universidade e pela 

comunidade sobre a realidade objetiva [...] um trabalho com o qual se buscam objetos 

de pesquisa para a realização da construção do conhecimento novo ou novas 

reformulações das verdades existentes. Esses objetos pesquisados são também os 

constituintes da outra dimensão da universidade, o ensino. Portanto, a extensão é um 

trabalho que se realiza na realidade objetiva e é exercido por membros da comunidade, 

universidade - servidores e alunos. Um trabalho de busca do objeto para a pesquisa e 

para o ensino, se constituindo como possibilidade concreta de superação da pesquisa 

e do ensino realizados [...]  

 

  

 Outro ponto que não podemos deixar de comentar é que não devemos confundir 

extensão universitária com filantropia. A filantropia é voltada para as ações voluntárias dos 

alunos, professores e funcionários da instituição, enquanto a extensão universitária deve ter 
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sentido comunitário, ou seja, tem um sentido mais amplo, envolve a aprendizagem e/ou 

pesquisa dos alunos enquanto desenvolvem atividades com a sociedade (comunidade, 

empresas, órgãos governamentais e não governamentais), com a finalidade de colaborar com o 

levantamento e as soluções para os problemas sociais. A filantropia pode ser considerada um 

item suplementar da responsabilidade social, mas não tem caráter de substituição. 

 Carvalho (2005, p. 58) afirma que:  

 

A grande marca do ensino superior não está em fazer benemerências ou atividades 

assistenciais, mas construir práticas pedagógicas que levem o aluno em formação a 

empenhar-se pelo bem comum, diagnosticar problemas e elaborar estratégias de 

intervenção viáveis no cenário em que atua. 

 

 Conforme Todorov e Rossi (1996 apud TODOROV, 2005, p. 43): ñA extens«o 

universitária define-se como dimensão do trabalho desenvolvido pela academia no ensino e na 

pesquisa, na formação de recursos humanos e na produção e divulgação do conhecimento 

produzidoò. 

 Calderón (2005) afirma que a extensão universitária não é tratada nas IES da maneira 

como deveria, ocasionando projetos e ações sem vínculos com o ensino e a pesquisa, e acredita 

que a extensão universitária deve ser radicalizada. Conforme Sampaio (2004 apud 

CALDERÓN, 2005, p.25): 

 

radicalizar a extensão universitária significa pensar uma estrutura gerencial que 

permita entender a extensão como uma categoria ética que pergunta pelo sentido e 

pela relevância do ensino e da pesquisa e aponta a alteridade ï  ou a arte de amar ï 

como elemento constitutivo do fazer universitário, partindo do princípio de que só a 

arte de amar ï ou a preocupação com o outro ï pode ajudar a aprender como se 

aprende a desenvolver a abertura ao direito da existência do outro como um valor 

inalienável. 

 

 

 Serrano (20--) argumenta que a extensão universitária passou por várias etapas: 1) 

cursos de caráter diverso, geralmente ligados à cultura, 2) prestação de serviços, 3) atenção 

assistencial, 4) função social da Universidade, 5) mão dupla entre universidade e sociedade, 6) 

cidad«. E admite que houve ñressignificação da extensão nas relações internas com os outros 

fazeres acadêmicos, e na sua relação com a comunidade em que está inseridaò (SERRANO, 20-

-, p. 1). Consideramos, contudo, que essas fases não foram estanques, e nem sucessivas, isso é, 

ainda podemos encontrar, atualmente, a extensão sendo realizada em cada uma dessas fases, 

nos vários cursos, das várias IES, que compõem o ensino universitário brasileiro. E, 

ponderamos também que, no mais das vezes, as IES encontram dificuldades em alcançar a fase 
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4, n«o em termos dos projetos ñpostos no papelò ou nos planos e documentos institucionais 

oficiais, mas em sua efetivação. Acreditamos mesmo, enquanto sociedade e IES, que a 

Universidade tem uma missão social? Se sim, porque nossa Universidade ainda se mostra tão 

excludente? Se sim, por que não assistimos a mais entrosamento das IES com as comunidades, 

fomentando seu desenvolvimento, ou não temos a participação mais diversificada, de diferentes 

atores sociais, nesse processo? Reconhecemos a presença de inciativas, que contemplam essas 

questões, mas, em nosso entender, ainda são incipientes.  

 Santos (2008, p. 66) acredita que no Brasil, nos próximos anos, a extensão universitária 

ter§ um papel muito importante, ñ[...] atribuindo às universidades uma participação ativa na 

construção da coesão social, no aprofundamento da democracia, na luta contra a exclusão social 

e a degradação ambiental, na defesa da diversidade cultural [...]ò.  O autor continua afirmando 

que para que a extensão obtenha sucesso é necessária a participação de todos os membros da 

sociedade: governo, universidades, grupos e movimentos sociais, setor público e privado.      

Na próxima parte trataremos do desenvolvimento da pesquisa de campo, expondo os 

instrumentos de coleta de dados, analisando-os e discutindo-os com base em nossos referenciais 

teóricos. 
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PARTE 3 

DO DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA   
 

 

3.1 CAMINHO METODOLÓGICO 

 

Nessa parte, apresentaremos os instrumentos de coleta de dados, a saber: a. a análise 

documental dos sites institucionais de 12 IES na macrorregião de Campinas, sendo escolhidas 

03 IES para a pesquisa de campo, uma pertencente à rede pública estadual, identificada aqui 

como IP, outra, pertencente à rede privada, identificada como IPR e uma sem fins lucrativos, 

identificada como IC; b. questionários, aplicados a 15 estudantes, 1 coordenador de curso, 2 

professores e 1 auxiliar administrativo de cada uma dessas mesmas instituições; c. entrevistas 

com gestores dessas mesmas instituições e d. levantamento bibliográfico. 

Para fins de recorte do objeto da pesquisa, optamos por fazer a coleta de dados em um 

único curso, aquele de Administração, existente nas três instituições, tendo a nomenclatura de 

Gestão Empresarial na IES pertencente à rede pública, chamado e relacionado, inclusive 

curricularmente com a questão da Responsabilidade Social. 

Com a análise documental, realizada no período de junho de 2015 a junho de 2016, 

recolhemos dados referentes à missão, visão e valores institucionais, verificação quanto aos 

projetos e política de extensão, enunciação da responsabilidade social universitária e suas 

intenções, materialização da responsabilidade social universitária, dentre outros.   

Os questionários, apresentados no Apêndice A, foram aplicados no mês de novembro de 

2016 e tiveram por objetivo averiguar se alunos, professores, coordenadores do curso e 

funcionários administrativos conhecem e identificam os valores da RSU nas instituições 

analisadas e as entrevistas, realizadas entre dezembro de 2016 e janeiro de 2017, foram com 03 

gestores das instituições estudadas, com o objetivo de conhecer a perspectiva desses gestores e 

da instituição em si, em relação à RSU.  Acreditamos que com esses instrumentos de coleta de 

dados seja possível obter uma triangulação pertinente, para que possamos proceder à análise 

mais apurada dos mesmos, a luz dos nossos referenciais teóricos. 

A base para a interpretação dos documentos, para a elaboração dos questionários e 

também das entrevistas, foi parcialmente fundamentada nos indicadores do SINAES, 

acrescidos de contribuições do documento da ONU sobre Princípios Responsáveis para o 

Ensino Superior, disponível em: http://www.questionpro.com/a/TakeSurvey?id=3561060.  As 

categorias de análise dos dados pautam-se pelos princípios e critérios do SINAES, centrando-
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se em: a. valores sociais historicamente determinados, b. prática social com objetivos 

educativos, c. respeito à identidade e à diversidade e d. regulação, controle e legitimidade. 

Consideramos que essas categorias são aquelas, dentre os vários indicadores do SINAES, mais 

identificam com a análise da RSU, como aqui pretendida. 

Em relação aos valores sociais historicamente determinados, é responsabilidade das IES 

formar cidadãos que contribuam com o desenvolvimento da sociedade num determinado 

período. De acordo com o SINAES (2003, p. 63) 

Dois dos mais importantes critérios da qualidade da educação superior 

consistem na relevância da formação e da produção de conhecimentos para o 

desenvolvimento do conjunto da população e para o avanço da ciência, e na 

sua eficácia para fortalecer as preferências éticas e políticas dominantes em um 

determinado momento histórico. Para o cumprimento das responsabilidades 

sociais que lhe são historicamente determinadas, a instituição educativa precisa 

de liberdade especialmente para criar, pensar, criticar, aprender, produzir 

conhecimentos e, enfim, educar. A autonomia não é o contraponto, mas, sim, 

uma das condições da avaliação.  

 

Como prática social com objetivos educativos, este critério é destinado tanto para a 

discussão de informações que transmita reflexões em prol da melhoria da qualidade da 

educação quanto da averiguação do cumprimento das funções públicas pelas IES. Conforme o 

SINAES (2003, p. 64): ñA avaliação educativa põe em questão a qualidade e a quantidade das 

atividades pedagógicas, científicas, administrativas e das relações sociais e profissionais que se 

estabelecem nos âmbitos internos das instituições e nas vinculações com a sociedade.ò.  

Também é citado neste documento que a avalição é uma metodologia que almeja a 

evolução da qualidade e o crescimento da quantidade de serviços públicos oferecidos pelas IES. 

O princípio do respeito à identidade e à diversidade, apresenta o grande desafio das IES 

em relação à diversidade, e a cobrança vem de diversos setores: governo, empresas, comunidade 

e outros, e cada um deles determinam as suas necessidades. É impossível as IES responderem 

a expectativa de todos estes setores, mas deverá analisar as demandas mais urgentes. Segundo 

o SINAES (2003, p. 65), segue alguns exemplos de demandas da sociedade: 

[...] produção de tecnologia de ponta e a capacitação para o trabalho em 

profissões antigas e novas, a formação de cidadãos reflexivos e críticos, mas 

também profissionais empreendedores, inovação tecnológica para a grande 

indústria e de baixo custo para pequenas empresas, juntamente com a 

preservação da alta cultura e da cultura popular, educação continuada e 

atendimento de demandas imediatas, desenvolvimento da consciência de 

nacionalidade e ao mesmo tempo inserção ativa no mundo globalizado, 

atendimento a carências educacionais e de saúde da população e pressão pelo 

sucesso individual e tantas outras demandas e exigências distintas e muitas 

vezes antagônicas. 

O princípio da regulação, controle e legitimidade é divido em dois blocos, o primeiro 

bloco: controle e regulação, refere-se à responsabilidade do Estado em supervisionar e regular 
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as IES no sentido de exigir qualidade. Segundo SINAES (2003, p. 63): ñSeu papel não se limita 

à regulação no sentido do controle burocrático e ordenamento; compete-lhe também avaliar a 

educação superior de modo a fornecer elementos para a reflexão e propiciar melhores condições 

de desenvolvimento.ò. 

O segundo bloco chamado de legitimidade, confere a avaliação um sentido muito mais 

amplo, do que apenas uma questão técnica, é preciso ter legitimidade ética e política e aberta à 

participação democrática da instituição. Segundo o SINAES (2003, p.67) 

 

[...] a concepção democrática de educação e de avaliação que confere aos processos 

avaliativos um grande sentido de legitimidade ética e política. A legitimidade ética e 

política tem a ver com a autonomia efetivamente assumida na perspectiva da 

responsabilidade pública e passa pela construção dos processos de avaliação como 

espaços sociais de reflexão. 

 

 Dessa forma, acreditamos que as instituições devem ser autônomas em relação as suas 

responsabilidades públicas, procurando sempre medir a qualidade da sua instituição por meio 

de reflexões advindas dos diálogos e participação de toda a comunidade acadêmica. 

O terceiro item da coleta de dados refere-se às entrevistas com os gestores, o modelo e as 

entrevistas são apresentados no Apêndice B. Como dito anteriormente, essa é uma investigação 

qualitativa, na modalidade de estudo etnográfico. Conforme Strauss e Corbin (2008, p. 23) a 

pesquisa qualitativa se caracteriza por ñ[..] um tipo de pesquisa que produza resultados n«o 

alcan­ados atrav®s de procedimentos estat²sticos ou de outros meios de quantifica­«oò. Ainda 

de acordo com os mesmos autores (2008, p. 03) a pesquisa qualitativa ñpode se referir ¨ 

pesquisa sobre a vida das pessoas, experiências vividas, comportamentos, emoções e 

sentimentos, e também à pesquisa sobre comportamento organizacional, movimentos sociais e 

intera­«o entre na­»es.ò Afirmam que a pesquisa qualitativa não se reduz ao processo de 

interpretação dos dados, mas sim em buscar conceitos e organizá-los em um esquema teórico 

explicativo, e afirmam que há três componentes fundamentais de recolha de dados nesta 

modalidade de pesquisa: 1) dados (podem vir de diversas fontes: entrevistas, filmes, 

documentos), 2) procedimentos (conceitualização dos dados: criar categorias de análise) e 3) 

relatórios escritos e verbais (forma de apresentação: artigo científico, livro, palestras).   

Flick (2009), afirma que a pesquisa qualitativa é muito importante para o estudo das 

relações sociais devido à expansão dos estilos e formas de vida, e demanda certa percepção para 

o estudo dessas questões. Segue a afirmação de Flick (2009, p.23) 
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Os aspectos essenciais da pesquisa qualitativa consistem na escolha adequada de 

métodos e teorias convenientes; no reconhecimento e na análise de diferentes 

perspectivas; nas reflexões dos pesquisadores a respeito de suas pesquisas como parte 

do processo de produção do conhecimento; e na variedade de abordagens e métodos. 

 

 A pesquisa qualitativa se fundamenta na comunicação do pesquisador em relação ao 

contexto, sendo que a preocupação deve ser a de se analisar os dados no contexto investigado. 

Também as percepções do pesquisador acerca do que está sendo pesquisado, e como se dará a 

interpretação dos dados construídos, constituem fator importante da análise dos dados.    

O estudo etnográfico compreende a produção de conhecimento cultural e exposição das 

atividades em relação a um contexto cultural particular, visualizado pela percepção de um 

determinado grupo. Conforme Spradley (1979 apud FINO, 2008): 

 

A etnografia deve ser entendida como a descrição de uma cultura, que pode ser a de 

um pequeno grupo tribal, numa terra exótica, ou a de uma turma de uma escola dos 

subúrbios, sendo a tarefa do investigador etnográfico compreender a maneira de viver 

do ponto de vista dos nativos da cultura em estudo. 

 

De acordo com as notas de aula de Bissoto (2015), existem alguns passos para a 

estruturação da pesquisa etnográfica: 1) Estabelecer unidades de análise dos dados ï categorias, 

2) Criar um domínio de análise, 3) Estabelecer relações entre os domínios de análise, 4) Fazer 

inferências especulativas, 5) Sumarizar, 6) Encontrar dados incoerentes e 7) Gerar uma teoria. 

A pesquisa documental é considerada por Flick (2009 apud KRIPKA, SCHELLER e 

BONOTTO, 2015) como aquela em que os dados são originados de documentos, e a sua análise 

é chamada de análise documental. Destaca-se que os dados não estão de antemão presentes nos 

documentos: é papel do investigador transformar o que está posto nos documentos em dados, a 

partir do estudo, análise e interpretação que faz dos mesmos. 

A entrevista, segundo Szymanky (2011, p.15), deve seguir uma linha reflexiva, 

significando que deve-se num primeiro momento ñrefletir sobre a fala de quem foi entrevistado, 

expressando a compreensão dada pelo entrevistador [...]ò e, num segundo momento, prover a 

devolução do conteúdo dessa reflexão, de forma que o entrevistado poderá discutir as 

questões/respostas dadas na entrevista. De acordo com Szymanky, Almeida e Prandini (2011, 

p. 15), a entrevista, apoiada na reflexividade, se coloca como ña ferramenta que poderá auxiliar 

na construção de uma condição de horizontalidade e contornar algumas dificuldades citadas, 

inerentes a uma situação de encontro face a face, em especial quando os mundos do 

entrevistador e entrevistado forem muito diferentes social e culturalmenteò.  
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 Quando a entrevista segue a linha reflexiva é pertinente haver uma interação entre os 

protagonistas (entrevistador e entrevistado), como também é possível identificar as 

crenças/valores e os significados construídos durante a entrevista. 

 

 

  3.1.1 Análise documental dos sites institucionais  

 

 Foram escolhidas 12 instituições de ensino superior da macrorregião de Campinas, e as 

informações foram obtidas através dos respectivos sites institucionais. De acordo com o censo 

da Educação Superior (INEP, 2012), na macrorregião de Campinas3 havia 34 instituições de 

Educação Superior, sendo 31 da rede privada e 03 da rede pública. Dentre essas,  fizemos o 

levantamento de 12 instituições de ensino superior, elencando: 1) na cidade de Americana: 1 

faculdade privada e 1 centro universitário sem fins lucrativos; 2) na cidade de Campinas: 1 

faculdade privada, 2 universidades privadas, 1 universidade pública; 3) na cidade de 

Hortolândia: 1 universidade privada;  4) na cidade  de Indaiatuba: 1 faculdade pública e 1 

faculdade privada; 5) na cidade de Jaguariúna: 1 faculdade privada; 6) na cidade de Paulínia: 1 

faculdade privada e 7) na cidade de Sumaré/ Nova Odessa: 1 faculdade privada. Dessa forma, 

levantamos, inicialmente, os dados de 12 instituições de ensino, das quais 9 são privadas, 2 são 

públicas e 1 sem fins lucrativos. Observamos que essas instituições foram escolhidas por razões 

diversas: aparecem como aquelas que têm maior número de alunos, maior relevância em termos 

de impacto na formação profissional da região, e por terem sites institucionais com informações 

que permitiam alguma identificação, mesmo que mínima, quanto à sua missão, visão e valores.  

Numa análise prévia dos dados documentais levantados, originados do material 

pesquisado nos sites institucionais, podemos afirmar que 83,34% das instituições de ensino 

analisadas inserem afirmações em relação à responsabilidade social e seus componentes (ética, 

cidadania, ação social, desenvolvimento sustentável, contribuição com a sociedade, atividades 

de ensino, pesquisa e extensão e educação solidária) na missão das instituições, 8,33% das 

instituições enunciam como principal missão a promoção da qualidade do ensino sem 

especificarem qualquer vínculo com a responsabilidade social e 8,33% das instituições não 

comunicam qualquer informação referente à missão das instituições. 

                                                           
3 vǳŜ ŀōǊŀƴƎŜ нл ƳǳƴƛŎƝǇƛƻǎΣ ŀ ǎŀōŜǊΥ /ŀƳǇƛƴŀǎΣ {ǳƳŀǊŞΣ !ƳŜǊƛŎŀƴŀΣ IƻǊǘƻƭŃƴŘƛŀΣ {ŀƴǘŀ .łǊōŀǊŀ 5ΩhŜǎǘŜΣ 

Indaiatuba, Valinhos, Paulínia, Vinhedo, Cosmopolis, Nova Odessa, Monte Mor, Pedreira, Artur Nogueira, 
Jaguariúna, Santo Antonio de Posse, Itatiba, Engenheiro Coelho, Morungaba e Holambra. 
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A análise referente à visão das instituições mostra que: apenas 16,66% das instituições de 

ensino destacam a responsabilidade social e seus componentes (excelência na produção e 

difusão do conhecimento, qualidade dos serviços oferecidos a comunidade e soluções sociais) 

como visão do futuro, 41,67% das instituições não fornecem nenhuma informação sobre a visão 

da sua IES e 41,67% das instituições tem visões não relacionadas à responsabilidade social 

universitária (RSU), como exemplo: se tornarem o melhor grupo ou referência do setor 

educacional e etc. 

Em relação aos valores institucionais, 66,67% das instituições afirmam como crença e 

valores a responsabilidade social e seus componentes (solidariedade, ética, transparência, 

inclusão social, compromisso social, profissionalismo, promoção do ensino, pesquisa e 

extensão, desenvolvimento da comunidade e do país, atendimento das demandas da sociedade, 

oferecer ações para o bem comum, igualdade de oportunidades entre os homens), 25,00% não 

divulgam nos sites a relação de suas crenças e valores e 8,33% priorizam outros valores que 

não estão ligados, diretamente, ao menos, à responsabilidade social, tais como: a inovação, 

gestão profissional, projeto de vida, sucesso dos alunos, e outras.    

No quesito ñprojetos de extens«oò, observamos que 100% das IES praticam ações 

referentes a projetos e cursos de extensão na comunidade interna e/ou externa. 

Para melhor visualização, elaboramos um quadro com o resumo da pesquisa sobre a 

filosofia institucional e os projetos de extensão das 12 instituições de ensino da macrorregião 

de Campinas relacionadas à responsabilidade social universitária e seus componentes. 

Determinamos três tipos de categorias de análise: 1) Sim, 2) Não e 3) Não há informações. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



100 
 

Quadro 8 ï Filosofia Institucional e Projetos de Extensão das IES da macrorregião 

de Campinas  

 

Fonte: Elaborada pela autora (2016). 

 

Fazendo uma comparação com o estudo realizado por Fernández, Potillo e Padilla (2012), 

que analisou os documentos institucionais de 22 instituições de ensino superior no México, 

concluímos que o cenário encontrado por esses autores é pouco diferente do que o encontrado 

em instituições da macrorregião de Campinas, que vem sendo por nós realizado. Nos dados 

desses autores, apenas 2 instituições mexicanas inserem a responsabilidade social na 

universidade como missão das instituições. Outras 2 demonstram que em seus projetos, 

nomeadamente aqueles de extensão, há princípios de valores institucionais relacionados à 

responsabilidade social universitária, e uma única universidade desenvolve um programa 

declarada e conceitualmente consistente com a RSU.  

Ainda com relação à pesquisa acima referida os autores afirmam que pouco mais da 

metade das instituições objeto de análise da pesquisa apresentam o conceito de responsabilidade 

social na missão da instituição.  Os componentes da responsabilidade social que mais 

apareceram como valores das instituições foram: equidade, justiça, democracia e diversidade. 

 

  3.1.1.1 ï Panorama das Instituições 

 

Das 12 instituições pesquisadas da macrorregião de Campinas, nesse levantamento 

inicial, exploratório, foram escolhidas 3 instituições para realizarmos a pesquisa de campo: uma 

primeira pertencente à rede pública estadual identificada como IP, a segunda pertencente à rede 

Nº IES CIDADE MISSÃO VISÃO VALORES

EXTENSÃO 

(COMUNIDADE 

INTERNA E/OU 

EXTERNA)

1 Faculdade Privada Americana Sim Não Sim Sim

2

Centro Universitário 

sem fins lucrativos Americana Sim Sim Sim Sim

3 Faculdade Privada Campinas Sim Não Sim Sim

4 Faculdade Privada Campinas Sim Não há informações Sim Sim

5 Universidade Privada Campinas Sim Não há informações Sim Sim

6 Universidade Pública Campinas Não há informaçõesNão há informaçõesNão há informações Sim

7 Universidade Privada Hortolândia Sim Não há informaçõesNão há informações Sim

8 Faculdade Pública Indaiatuba Sim Sim Sim Sim

9 Faculdade Privada Indaiatuba Sim Não Não Sim

10 Faculdade Privada Jaguariuna Sim Não Sim Sim

11 Faculdade Privada Paulínia Não Não há informaçõesNão há informações Sim

12 Faculdade Privada

Sumaré/ Nova 

Odessa Sim Não Sim Sim
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privada, identificada como IPR e a terceira, sem fins lucrativos, identificada como IC. A IP 

pertence a um grupo de faculdades de tecnologia e atualmente possui 66 unidades no estado de 

São Paulo, e tem mais de 77 mil alunos matriculados em 72 cursos de graduação tecnológicos. 

Foi fundada no ano de 1969, com a intenção de criar cursos superiores de tecnologia, 

posteriormente também se expandiu para a educação profissional no nível médio. A IP situada 

na cidade X, que foi objeto da pesquisa, foi criada em 18 de agosto de 1993 e iniciou suas 

atividades com o curso de tecnologia em automação de escritórios e secretariado. No ano de 

2016 possuía também os cursos de: análise e desenvolvimento de sistemas, comércio exterior, 

gestão empresarial, logística aeroportuária, redes de computadores e gestão de serviços. De 

acordo com as informações obtidas na instituição (pesquisa realizada em janeiro de 2017), a 

IES possui 2.500 alunos nos cursos de graduação, 72 professores e 21 funcionários 

administrativos. A instituição apresenta em seu site institucional missão, visão e valores 

relacionados com a responsabilidade social, também demonstra um projeto de extensão, cujo 

tema é responsabilidade social.    

A IPR foi criada em 1994, na cidade de Leme, no Estado de São Paulo, e no ano de 2003 

possuía já quatro instituições. A partir daí foram realizadas diversas aquisições e fusões, 

expandindo-se como rede, e no ano de 2014 a IPR se fundiu com uma importante instituição de 

ensino superior, tornando-se uma das marcas desta instituição. Com base no relatório de 

sustentabilidade do ano de 2014, analisado por meio do site da IES, a instituição possui 70 

unidades distribuídas por todo o Brasil e oferece cursos de graduação, pós-graduação, extensão, 

preparatórios e técnicos. A instituição trabalha com programas de extensão comunitária e 

envolve os professores, alunos e a comunidade do entorno, os projetos são desenvolvidos em 

parcerias com organizações governamentais e não governamentais. A instituição escolhida para 

a realização da pesquisa de campo, é uma das 3 unidades pertencentes à cidade Y. A instituição 

aponta, em sua missão e valores, elementos compatíveis com a responsabilidade social.  

A IC possui 4 unidades e 7 campi e está instalada em 04 cidades do estado de São Paulo. 

O campus escolhido como objeto da pesquisa se localiza na cidade Z. Foi fundada no ano de 

1939, em São Paulo, e a partir daí desenvolveu-se como centro universitário, contando, em 

2015, com 45 cursos de graduação. Com base no relatório social desta instituição do ano de 

2015, temos a informação de que a instituição possui 18.581 alunos, distribuídos nos cursos de 

graduação, pós  graduação (lato e stricto sensu) e extensão. A graduação conta com 45 cursos 

nas áreas de: administração, ciência da computação, ciências contábeis, comunicação, direito, 

educação física, engenharias, filosofia, fisioterapia, história, letras, matemática, moda, 



102 
 

pedagogia, psicologia, serviço social, sistemas de informação, teologia e diversos cursos de 

tecnologia.  

A instituição apresenta um forte compromisso com a extensão, são realizados diversos 

eventos tais como: encontros, jornadas, semanas acadêmicas, palestras, seminários, simpósios, 

projetos, bem como cursos de extensão e atendimentos especializados (núcleo de prática 

jurídica, oficina pedagógica, serviço de psicologia), que são oferecidos pelos alunos e 

professores da instituição para o bem-estar das comunidades. Também possui núcleos voltados 

para a inserção de princípios e valores, que devem ser praticados na instituição e na comunidade 

(núcleo de educação ambiental, núcleo de educação das relações étnico-raciais, núcleo de 

educação em direitos humanos, núcleo de estudos em pesquisa em antropologia teológica).    

De acordo com o SINAES (2004), o roteiro de autoavaliação institucional está organizado 

em três núcleos: a) núcleo básico e comum: considera tópicos que devem integrar os processos 

de avaliação interna das IES, b) núcleo de temas optativos: as IES escolhem os tópicos que 

concerne a sua realidade, são avaliados como propostas e ponderações da comunidade 

acadêmica e também no sentido de aprimorar os valores da instituição e c) núcleo de 

documentação, dados e indicadores: servem para identificar as análises e as explicações dos 

documentos, indicadores ou dados para a investigação das informações apropriadas para a 

avaliação ser realizada de forma segura. 

 

3.1.2 ï Análise dos questionários 

 

O segundo item da coleta de dados refere-se aos questionários que foram aplicados aos 

alunos, professores, coordenadores e funcionários de cada uma das instituições escolhidas, 

apresentamos o modelo do questionário no Apêndice A. Os questionários foram analisados 

pelas seguintes categorias: a) valores sociais historicamente determinados, b) prática social com 

objetivos educativos, c) respeito à identidade e à diversidade e d) regulação, controle e 

legitimidade. Os conceitos referentes às categorias foram apresentados neste mesmo capítulo, 

no item 3.1 ï Caminhos metodológicos. 

Os questionários foram aplicados a diversos sujeitos (coordenador, professor, funcionário 

e aluno) das três instituições escolhidas nas seguintes datas:  

¶ IC: 09 de novembro de 2016, 

¶ IPR: 17 de novembro de 2016, 

¶ IP: 24 de novembro de 2016. 
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Os questionários, com os alunos do último semestre do curso de administração, 

(questionários) foram todos aplicados em sala de aula, nas 3 instituições, durante o horário de 

aula, com a presença da pesquisadora. A princípio, a pesquisadora se apresentou e explanou o 

objetivo da pesquisa, depois orientou os alunos quanto ao preenchimento e permaneceu na sala 

de aula durante todo o processo da pesquisa, principalmente para sanar as possíveis dúvidas. 

Os alunos das três instituições foram receptivos e concordaram em participar da pesquisa. A 

pesquisa feita com os colaboradores da instituição (funcionário, professores e coordenador) 

passou pelo mesmo processo dos alunos, a única diferença é que a pesquisa não foi realizada 

na sala de aula e sim nas dependências da instituição (sala do coordenador, sala dos professores, 

sala do funcionário). Não houve nenhuma dificuldade referente a aceitação dos sujeitos na 

participação da pesquisa. 

Para a análise dos dados, além das categorias, optou-se por analisar grupos distintos: 

grupo 1: alunos (15 participantes), grupo 2: colaboradores (4 participantes: 1 coordenador, 2 

professores e 1 funcionário).  

Para a análise dos dados da categoria 1: valores sociais historicamente determinados, 

foram consideradas as questões de número 1 e 2. Na categoria 2: prática social com objetivos 

educativos, foram consideradas as questões de número 3.1 e 3.2.  Na categoria 3: respeito à 

identidade e à diversidade, foram consideradas as questões de número 4 e 5. Na categoria 4: 

regulação, controle e legitimidade, foi considerada a questão de número 3. 

Depois de levantado todos os dados dos questionários, a pesquisadora fez uma tabulação 

e preparou uma síntese, com os resultados apurados em cada questão, os números que estão nos 

quadros a seguir referem-se à quantidade, em percentual, de sujeitos que responderam cada 

pergunta.  

 

  3.1.2.1 ï Instituição sem fins lucrativos (IC) 

 

O questionário foi realizado na Instituição sem fins lucrativos (IC) em 09 de novembro 

de 2016. No grupo dos alunos temos os seguintes dados: 15 alunos, sendo 5 do sexo masculino 

e 10 do sexo feminino, com idade entre 20 e 40 anos; no grupo dos colaboradores, temos: 1 

funcionário do sexo feminino, 20 anos, 2 professores, sexo masculino, com idade entre 42 e 46 

anos, 1 coordenador: sexo masculino, 58 anos. 

¶ Categoria 1: valores sociais historicamente determinados 
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Questão 1: O quanto a sua instituição está envolvida nos temas a seguir? 

Por favor, classifique o nível de envolvimento da sua instituição de ensino uma escala de 

0 para (nenhum envolvimento) a 5 para (alto envolvimento).  

 

Quadro 9 ï Questionário Alunos IC ï Questão 1 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2017). 

 

Quadro 10 ï Questionário Colaboradores IC ï Questão 1 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2017). 

 

Analisando o nível de envolvimento, percebemos que aproximadamente 77% dos alunos, 

considerando os níveis de 3 a 5, conseguem enxergar ações voltadas para a responsabilidade 

social, foram somente cerca de 6%  preencheram o nível entre 0 e 1 nos itens D e E. O nível 

mais lembrado foi o nível 4,  destacando um alto envolvimento da instituição nas práticas de 

responsabilidade social, e percebemos, no item D, que 53,33% dos alunos acreditam que a 

instituição se compromete com pesquisas voltadas para a sustentabilidade e no item B, que 40% 

dos alunos visualizam a responsabilidade social nas atividades acadêmicas. 

Questão 1 0 1 2 3 4 5

a) Desenvolver capacidades/competências dos alunos 

para serem as futuras gerações de valor sustentável 

para as empresas e a sociedade. 0,00% 0,00% 6,67% 26,67% 33,33% 33,33%

b) Incorporar a responsabilidade social nas atividades 

acadêmicas curriculares. 0,00% 0,00% 26,67% 20,00% 40,00% 13,33%

c) Criar estruturas que permitam experiência de 

aprendizagem eficaz para a liderança responsável. 0,00% 0,00% 20,00% 13,33% 26,67% 40,00%

d) Conduzir pesquisas sobre o valor social, ambiental e 

econômico da sustentabilidade. 0,00% 6,67% 20,00% 13,33% 53,33% 6,67%

e) Facilitar o diálogo e o debate entre educadores, 

estudantes, empresas, governo, consumidores, mídia, 

organizações da sociedade civil em questões 

relacionadas com a responsabilidade social e 

sustentabilidade. 6,67% 6,67% 20,00% 33,33% 26,67% 6,67%

Questão 1 0 1 2 3 4 5

a) Desenvolver capacidades/competências dos alunos 

para serem as futuras gerações de valor sustentável 

para as empresas e a sociedade. 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 75,00% 25,00%

b) Incorporar a responsabilidade social nas atividades 

acadêmicas curriculares. 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 75,00% 25,00%

c) Criar estruturas que permitam experiência de 

aprendizagem eficaz para a liderança responsável. 0,00% 0,00% 0,00% 25,00% 25,00% 50,00%

d) Conduzir pesquisas sobre o valor social, ambiental e 

econômico da sustentabilidade. 0,00% 0,00% 0,00% 50,00% 25,00% 25,00%

e) Facilitar o diálogo e o debate entre educadores, 

estudantes, empresas, governo, consumidores, mídia, 

organizações da sociedade civil em questões 

relacionadas com a responsabilidade social e 

sustentabilidade. 0,00% 0,00% 0,00% 50,00% 25,00% 25,00%
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Em relação aos colaboradores, notamos que eles veem a instituição com um grau elevado 

de envolvimento com os temas referente à responsabilidade social, principalmente em relação 

aos itens A e B: desenvolver capacidade e competências dos alunos para contribuírem com a 

sociedade e incorporar a responsabilidade social nas atividades acadêmicas.  

Importante destacar que 40% dos alunos e 50% dos colaboradores citaram no nível 5, o 

item C: criar estruturas que permitam experiência de aprendizagem eficaz para a liderança 

responsável. Isso nos leva a crer que a instituição se importa e explicita a sua preocupação com 

a formação de lideranças. De acordo com Wagenberg (2006, p. 28): 

Sucesso financeiro requer caráter, criatividade, motivação e persistência. E estas, 

precisamente, são as mesmas características exigidas para a formação de lideranças 

éticas e responsáveis. É possível, por exemplo, ensinar ética a um estudante até a 

exaustão, mas, quando ele se vir diante de uma circunstância em que não seja capaz 

de resistir a um grupo de pressão, tudo o que houver aprendido deixará de ter 

importância. Lamentavelmente, muito poucas universidades são capazes de transmitir 

tais características, o que se deve, principalmente, ao fato de, em geral, não ser 

possível ensinar esses valores, somente aprendidos mediante observação e experiência 

própria. 

 

 

La Jara, Fontecilla e Troncoso (2006, p. 61) comentam sobre o papel da liderança na 

sociedade: 

Nas universidades deveriam formar-se as pessoas, homens e mulheres, encarregadas 

de criar as condições humanas para que a responsabilidade e os talentos do resto da 

sociedade possam se desenvolver e se expressar ao máximo. Essas pessoas são 

consideradas líderes. Pessoas com capacidade de visualizar mudanças e realizá-las; 

pessoas cujos atos afetam outros; pessoas capazes de estabelecer objetivos que 

mobilizam; pessoas com desenvolvido autoconhecimento, com locus de controle 

interno, capazes de observar, de ver a realidade e colocá-la em um contexto maior, 

mas, acima de tudo, pessoas capazes de se comprometer, eficientes, que utilizam sua 

capacidade de raciocinar e de emocionar para, mais adiante, conseguir atingir seu 

objetivo. Tais pessoas são reconhecidas por seus pares ï são eles os que os consideram 

líderes, são pessoas abertas, que criam espaços de participação e de trabalho em 

equipe, que compartilham informação e que sabem comunicar-se com os demais. 

  

Em consonância com a opinião dos autores citados acima, os futuros líderes precisam ter 

visão holística, ou seja, conhecer a situação do país e os problemas da sociedade, e ter 

capacidade para promover mudanças, e mudanças para o bem-estar da sociedade como um todo.   

    

Questão 2: Como os temas abaixo, referentes à responsabilidade social, estão integrados 

nas disciplinas do curso? 

Por favor, classifique o nível de envolvimento da sua instituição de ensino uma escala de 

0 para (nenhum envolvimento) a 5 para (alto envolvimento). 

 



106 
 

Quadro 11 ï Questionário Alunos IC ï Questão 2 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2017). 

 

Quadro 12 ï Questionário Colaboradores IC ï Questão 2 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2017). 

 

Ao analisar esta questão, verificamos que os níveis 3 e 4 foram os mais citados pelos 

alunos. No item A, nível 4, verificamos que 40% dos alunos afirmam que a instituição incorpora 

o tema princípios de negócio responsável e 40% no nível 3 afirmam que a instituição introduz 

o assunto do investimento socialmente responsável nas disciplinas do curso. Os níveis de 0 a 1 

tiveram percentuais baixos, reproduzindo os resultados da questão de número 1. 

O resultado desta questão é bem interessante, pois, quando o aluno afirma que o tema de 

princípios de negócios responsável e investimento socialmente responsável estão integrados 

nas disciplinas do curso, acreditamos que os futuros empreendedores ou líderes saibam realizar 

a gestão das empresas de uma forma socialmente responsável. Conforme o Instituto Ethos 

(2013, p.5), o neg·cio respons§vel: ñÉ a atividade econômica orientada para a geração de valor 

econômico-financeiro, ético, social e ambiental [...]Sua produção e comercialização são 

organizadas de modo a reduzir continuamente o consumo de bens naturais e de serviços 

ecossistêmicos [...]ò. 

Os colaboradores não preencheram as escalas de 0 a 2, demonstrando que percebem todos 

os itens como tendo de médio a alto envolvimento nas disciplinas do curso. Analisando o nível 

4, vemos que 50% dos colaboradores visualizam a parceria com a comunidade como item 

integrado às disciplinas dos cursos. Importante destacar que um dos professores, que será aqui 

denominado como P1, não respondeu esta questão, com a justificativa de que não faz parte da 

equipe de gestão desta instituição, e por este motivo preferia não dar sua opinião. 

 

 

Questão 2 0 1 2 3 4 5

a) Princípios de negócios responsável. 0,00% 6,67% 13,33% 13,33% 40,00% 26,67%

b) Parceria com a comunidade. 0,00% 6,67% 6,67% 33,33% 26,67% 26,67%

c) investimento socialmente responsável. 0,00% 6,67% 20,00% 40,00% 20,00% 13,33%

d) A proteção do meio ambiente (ex: sobre as 

alterações climáticas e reciclagem). 0,00% 0,00% 33,33% 33,33% 20,00% 13,33%

Questão 2 0 1 2 3 4 5

a) Princípios de negócios responsável. 0,00% 0,00% 0,00% 25,00% 25,00% 25,00%

b) Parceria com a comunidade. 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 50,00% 25,00%

c) investimento socialmente responsável. 0,00% 0,00% 0,00% 25,00% 25,00% 25,00%

d) A proteção do meio ambiente (ex: sobre as 

alterações climáticas e reciclagem). 0,00% 0,00% 0,00% 25,00% 0,00% 50,00%
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¶ Categoria 2: prática social com objetivos educativos 

 

Questão 3.1: Qual das seguintes medidas a sua instituição tem adotado para reduzir o 

impacto ambiental? 

 

Quadro 13 ï Questionário Alunos IC ï Questão 3.1 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2017). 

 

Quadro 14 ï Questionário Colaboradores IC ï Questão 3.1 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2017). 

 

As ações mais lembradas pelos alunos foram: reciclagem de lixo, economia de energia, 

redução de água e gestão do sistema ambiental. Entendemos que, à exceção da reciclagem de 

lixo, que teve mais de 60% de associações positivas, a maioria dos alunos não percebe a prática 

dessas medidas na instituição. Os colaboradores compartilham da mesma opinião dos alunos, 

naquilo que concerne à reciclagem do lixo. Contudo, todos os colaboradores participantes da 

pesquisa apontam a economia de energia como uma medida explicitamente tomada pela 

instituição, e 50% cita a redução de água. Ponderamos que a reciclagem do lixo se destaca pelo 

apelo visual das latas de lixo destinadas à reciclagem, que são facilmente encontradas em vários 

pontos da instituição. O fato da reciclagem ser também bastante difundida na sociedade, com 

vários locais de coleta na cidade onde se localiza o campus aqui analisado, colabora para que 

esse item seja lembrado. Ou seja, confirma-se a ideia de que quanto mais toda a comunidade 

Questão 3.1

a) Economia de energia. 33,33%

b) Reciclagem de lixo. 66,67%

c) Gestão da mobilidade (compartilhamento de 

automóveis, incentivo a carona, Uber App). 13,33%

d) Gestão do Sistema Ambiental. 26,67%

e) Uso de recursos renováveis. 6,67%

f) Redução de água 26,67%

g) Outro (por favor, especifique) 0,00%

Questão 3.1

a) Economia de energia. 100,00%

b) Reciclagem de lixo. 75,00%

c) Gestão da mobilidade (compartilhamento de 

automóveis, incentivo a carona, Uber App). 25,00%

d) Gestão do Sistema Ambiental. 25,00%

e) Uso de recursos renováveis. 25,00%

f) Redução de água 50,00%

g) Outro (por favor, especifique) 0,00%
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interna e externa à comunidade se comprometer com práticas socialmente responsáveis, mais 

isso é identificado e valorizado como importante por todos. Em relação ao controle no consumo 

de água e energia, ponderamos que talvez haja campanhas de conscientização e ações 

institucionais nesse sentido, direcionadas aos colaboradores. E parecem estar surtindo efeito, 

pois foi significativa a associação positiva a esses itens. Consideramos que mais ênfase possa 

ser posta em campanhas semelhantes para os alunos, pois parece emergir dos dados que a 

comunidade acadêmica se encontra sensível à temática ambiental. Lembramos também que 

essa instituição tem um Núcleo de Educação Ambiental, o que indica a preocupação da 

instituição com esses temas. 

 

3.2: Quais são as ações concretas para a comunidade operada por sua instituição? 

 

Quadro 15 ï Questionário Alunos IC ï Questão 3.2 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2017). 

 

 

 

 

 

 

 

 

Questão 3.2

a) As contribuições em dinheiro (doações diretas, 

patrocínios sociais, combinando doações de 

funcionários). 20,00%

b) Tempo (colaboradores voluntários durante o horário 

de trabalho - professores de ensino não apenas 

estudantes universitários, etc). 66,67%

c) Em espécie (doações de produtos, contribuições de 

equipamentos de escritório ou móveis, utilização das 

instalações da universidade para eventos da 

comunidade, pro bono legal, contábil ou outros serviços 

profissionais). 73,33%

d) Organizar conferência sobre RSU (Responsabilidade 

Social Universitária). 33,33%

e) Despesas gerais de gestão relacionadas com 

programas comunitários. 13,33%

f) Outro (por favor, especifique). 0,00%
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Quadro 16 ï Questionário Colaboradores IC ï Questão 3.2 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2017). 

 

As práticas das ações de responsabilidade social mais observadas pelos alunos referem-

se aos itens B e C, 73,33% veem a prática em espécie (principalmente em relação a utilização 

da instituição para eventos para a comunidade) e 66,67% acreditam que a instituição coopera 

no quesito tempo, para os estudantes, colaboradores e/ou professores que participam de projetos 

comunitários. Um ponto que gostaríamos de ressaltar é que apesar desta instituição realizar 

todos os anos um evento de responsabilidade social com a participação dos alunos de todos os 

cursos, somente 33,33% dos alunos afirmaram que a instituição realiza eventos com o tema de 

responsabilidade social. No caso do curso de Administração, a participação é, principalmente, 

de alunos dos semestres iniciais do curso. Cabem aqui questionamentos: será que estes alunos 

estão vinculando sua participação nesse evento numa perspectiva mais burocrática, ou seja, 

como algo que devem fazer como atividade do curso, não estendendo a compreensão dessa 

atividade para a profundidade que a responsabilidade social e a RSU podem ter na sua formação 

e prática profissional? Consideramos, contudo, que os alunos identificam espaços consistentes 

para a ação social da universidade no cotidiano escolar, embora possa haver o desenvolvimento 

da concepção de como essas ações se relacionam à sua formação profissional. Uma proposição 

para isso seria agregar, no histórico escolar do estudante, as ações que ele faz, durante seu 

percurso acadêmico, envolvidas com a RSU.  

Percebemos que as ações concretas realizadas pela instituição foram elencadas 

igualmente pelos alunos e os colaboradores, porém em ordem diferente: 75% dos colaboradores 

Questão 3.2

a) As contribuições em dinheiro (doações diretas, 

patrocínios sociais, combinando doações de 

funcionários). 25,00%

b) Tempo (colaboradores voluntários durante o horário 

de trabalho - professores de ensino não apenas 

estudantes universitários, etc). 50,00%

c) Em espécie (doações de produtos, contribuições de 

equipamentos de escritório ou móveis, utilização das 

instalações da universidade para eventos da 

comunidade, pro bono legal, contábil ou outros serviços 

profissionais). 50,00%

d) Organizar conferência sobre RSU (Responsabilidade 

Social Universitária). 75,00%

e) Despesas gerais de gestão relacionadas com 

programas comunitários. 25,00%

f) Outro (por favor, especifique). 0,00%
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citaram o evento sobre responsabilidade social universitária, o funcionário foi o único que não 

mencionou este item, 50% dos colaboradores apontaram o tempo e as doações em espécie como 

ação concreta. Cabe aqui outro questionamento: será que os funcionários estão plenamente 

envolvidos nas, ou mesmo cientes das, ações e práticas da instituição, em termos de RSU?  Ou 

participam dessas práticas sem associá-las ao conceito de RSU. Observamos a importância de 

que toda a comunidade universitária se envolva em práticas de RSU, é preciso também que essa 

participação se dê de forma consciente, ou seja, que seja percebida como um movimento de 

aproximação da instituição universitária em direção a uma melhor qualidade de vida, quer seja 

da comunidade externa como interna. Ultrapassa, dessa forma, a ideia de assistencialismo, 

embora também possa envolver doações materiais. Por outro lado, frente a sistemas de 

avaliação institucional que cobram ações e conscientização sobre a RSU, como é o caso do 

SINAES, convém que toda a comunidade acadêmica esteja bastante atenta para as ações e 

questões levantadas pela RSU. 

 

¶ Categoria 3: respeito à identidade e à diversidade 

 

Questão 4: Que incentivos poderiam encorajar a sua instituição a implementar práticas de 

responsabilidade social universitária. 

Por favor, verifique qual dessas ações que se aplicam em ordem de importância: a partir 

de 1 (baixo) a 5 (mais alto) 

 

Quadro 17 ï Questionário Alunos IC ï Questão 4 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2017). 

 

 

 

 

 

Questão 4

Sem 

Resposta 1 2 3 4 5

a) Motivação Ética da Gestão 13,33% 0,00% 0,00% 13,33% 13,33% 60,00%

b) Promover a imagem da instituição 0,00% 0,00% 6,67% 40,00% 6,67% 46,67%

c) Pressão da mídia  6,67% 6,67% 0,00% 40,00% 26,67% 20,00%

d) Esquema de premiação 13,33% 6,67% 6,67% 13,33% 40,00% 20,00%

e) A demanda dos empregadores para graduação com 

compreensão de RSU 13,33% 0,00% 0,00% 6,67% 46,67% 33,33%

f) Outros 100% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
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Quadro 18 ï Questionário Colaboradores IC ï Questão 4 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2017). 

 

O item A foi o mais lembrado pelos alunos em ordem de importância (nível 5), 60% dos 

alunos acreditam que a motivação ética da gestão é essencial para o desenvolvimento das 

práticas de responsabilidade social na instituição. Na sequência temos o item B: imagem da 

instituição com 46,67% e em seguida o item E: demanda dos empregadores para graduação 

com compreensão da responsabilidade social universitária, com 33,33%. 

Vemos novamente a semelhança nas respostas dos colaboradores, se compararmos com 

as respostas dos alunos, 75% dos colaboradores acreditam que o incentivo mais importante para 

a instituição implementar a prática da responsabilidade social é a motivação ética da gestão, 

presente no item A, e 25% citaram o item C ï pressão da mídia e item E ï demanda dos 

empregadores para graduação com compreensão da responsabilidade social universitária, como 

importantes incentivos para a implementação da prática da RSU. 

O professor 2, denominado P2, não respondeu esta questão, e a justificativa é que não 

tem conhecimento suficiente para opinar.  

Podemos levantar aqui a ideia de que tanto alunos como colaboradores vem associando a 

questão da RS, e da RSU, predominantemente com a ideia da gestão ética, o que revela um 

ponto algo diferenciado do que aquele da compreensão da RS, em especial no seu princípio, 

mas que permanece até hoje, que é o de promover iniciativas para melhorar a imagem 

institucional. Isso, em nosso entender, significa que a concepção de RS vem ganhando 

profundidade, ao menos nessa instituição, deslocando-se de uma ideia de funcionalidade 

intrinsicamente promocional.  

 

Questão 5: Por favor, avalie a importância dos seguintes problemas para o 

desenvolvimento de iniciativas no campo da responsabilidade social na sua instituição. 

Por favor, verifique qual dessas ações que se aplicam em ordem de importância: a partir 

de 1 (baixo) a 5 (mais alto). 

 

Questão 4

Sem 

Resposta 1 2 3 4 5

a) Motivação Ética da Gestão 25,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 75,00%

b) Promover a imagem da instituição 25,00% 25,00% 25,00% 0,00% 25,00% 0,00%

c) Pressão da mídia  25,00% 25,00% 25,00% 0,00% 0,00% 25,00%

d) Esquema de premiação 25,00% 50,00% 0,00% 25,00% 0,00% 0,00%

e) A demanda dos empregadores para graduação com 

compreensão de RSU 25,00% 25,00% 0,00% 0,00% 25,00% 25,00%

f) Outros 75,00% 25,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
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Quadro 19 ï Questionário Alunos IC ï Questão 5 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2017). 

 

Quadro 20 ï Questionário Colaboradores IC ï Questão 5 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2017). 

 

Na análise das respostas dos alunos, entendemos que o nível 3 foi o mais lembrado por 

ordem de importância em diversos itens, principalmente nos itens: B - falta de apoio do 

governo, E - não há benefícios comerciais esperados para a responsabilidade social e G - pouco 

impacto sobre os negócios sociais e ambientais.   

Os colaboradores tiveram a mesma visão que os alunos em relação ao nível de 

envolvimento, e o nível 3 também foi o mais apontado, porém os itens foram diferentes, itens: 

F - os custos elevados e a falta de fundos, H - falta de motivação dos funcionários e I - 

indisponibilidade de tecnologia. 

Os professores não responderam esta questão, a justificativa do P1 é que não faz parte do 

corpo gestor da instituição e por este motivo não tem conhecimento para responder com 

precisão e o P2 comenta que a instituição não apresenta nenhum problema que a impeça de 

praticar a responsabilidade social, pois esta é uma das vertentes mais fortes da instituição.    

Questão 5

Sem 

Resposta 1 2 3 4 5

a) Falta de conhecimento e habilidade corporativa 6,67% 13,33% 13,33% 26,67% 33,33% 6,67%

b) Falta do apoio do governo 6,67% 13,33% 6,67% 46,67% 20,00% 6,67%

c) Falta de recursos humanos 13,33% 13,33% 13,33% 26,67% 20,00% 13,33%

d) A falta de regras específicas e legislação para RS 26,67% 0,00% 6,67% 33,33% 20,00% 13,33%

e) Não há benefícios comerciais esperados para RS  13,33% 0,00% 20,00% 40,00% 13,33% 13,33%

f) Os custos elevados e a falta de fundos   6,67% 6,67% 6,67% 33,33% 33,33% 13,33%

g) Pouco impacto sobre os negócios sociais e 

ambientais  6,67% 13,33% 13,33% 46,67% 6,67% 13,33%

h) Falta de motivação dos funcionários 26,67% 6,67% 26,67% 33,33% 6,67%

i) Indisponibilidade de tecnologia  6,67% 26,67% 0,00% 26,67% 26,67% 13,33%

j) Falta de tempo  6,67% 26,67% 13,33% 20,00% 13,33% 20,00%

k) Outros 86,67% 0,00% 0,00% 13,33% 0,00% 0,00%

Questão 5

Sem 

Resposta 1 2 3 4 5

a) Falta de conhecimento e habilidade corporativa 50,00% 25,00% 25,00% 0,00% 0,00% 0,00%

b) Falta do apoio do governo 50,00% 0,00% 0,00% 25,00% 25,00% 0,00%

c) Falta de recursos humanos 50,00% 0,00% 25,00% 0,00% 25,00% 0,00%

d) A falta de regras específicas e legislação para RS 50,00% 0,00% 0,00% 25,00% 25,00% 0,00%

e) Não há benefícios comerciais esperados para RS  50,00% 0,00% 25,00% 25,00% 0,00% 0,00%

f) Os custos elevados e a falta de fundos   50,00% 0,00% 0,00% 50,00% 0,00% 0,00%

g) Pouco impacto sobre os negócios sociais e 

ambientais  50,00% 0,00% 25,00% 0,00% 25,00% 0,00%

h) Falta de motivação dos funcionários 50,00% 0,00% 0,00% 50,00% 0,00% 0,00%

i) Indisponibilidade de tecnologia  50,00% 0,00% 0,00% 50,00% 0,00% 0,00%

j) Falta de tempo  50,00% 0,00% 25,00% 25,00% 0,00% 0,00%

k) Outros 75,00% 25,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
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Novamente, aqui, coloca-se perspectivas interessantes para a compreensão da questão da 

RSU. Primeiramente, porque deveriam, os alunos, esperar que do Estado partissem ações de 

responsabilidade social? O Estado, quando realiza ações no âmbito público exerce a função que 

justifica sua existência. Essa percepção dos alunos não retrata certa relação de dependência da 

sociedade em referência ao Estado? Por outro lado, mostram desconhecer o enorme potencial 

para os ganhos econômicos advindos de ações de RS, inclusive aquela universitária, tendo em 

vista o valor de mercado agregado à marca, quando essa se mostra socialmente responsável. 

Nos parece um ponto a ser dedicado atenção ao item H, apontado pelos funcionários. Se a RS, 

como o P2 comentou, é uma das vertentes mais fortes da instituição, quais as razões que levam 

os funcionários a colocarem a falta de motivação como empecilho? 

 

¶ Categoria 4: regulação, controle e legitimidade 

 

Questão 3: Qual das seguintes diretrizes e princípios da responsabilidade social são 

adotadas por sua instituição? 

 

Quadro 21 ï Questionário Alunos IC ï Questão 3 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2017). 

 

 

Quadro 22 ï Questionário Colaboradores IC ï Questão 3 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2017). 

 

O item mais lembrado pelos alunos foi o item D: legislação do SINAES, mas é importante 

ressaltar que o percentual de alunos que citaram este item, está abaixo da média, somente 

Questão 3

a) Declaração Universal dos Direitos Humanos. 26,67%

b) ISO 26000 Orientação Padrão de Responsabilidade 

Social (ISO 26000). 26,67%

c) Indicadores Ethos para negócios sustentáveis. 13,33%

d) Legislação do SINAES (Sistema Nacional de 

Avaliação da Educação Superior) 46,67%

Questão 3

a) Declaração Universal dos Direitos Humanos. 100,00%

b) ISO 26000 Orientação Padrão de Responsabilidade 

Social (ISO 26000). 50,00%

c) Indicadores Ethos para negócios sustentáveis. 25,00%

d) Legislação do SINAES (Sistema Nacional de 

Avaliação da Educação Superior) 50,00%
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46,67% tem conhecimento sobre a legislação do SINAES. Contudo, destacamos também o 

número reduzido de alunos que associam a RSU à questão dos Direitos Humanos. Talvez 

porque a visão de ações de RSU ainda sejam principalmente compreendidas como 

assistencialistas, como expresso em uma das questões, e, dessa forma, distanciando-se de uma 

postura mais crítica quanto a temas mais diretamente relacionados aos Direitos Humanos, como 

o respeito à diversidade, incluindo aquela de gênero, ou à proteção da pessoa contra a violência. 

Ou os alunos não vem associando essas ações, que são desenvolvidas no âmbito dos diversos 

núcleos que a instituição universitária possui, ao tema da RSU.  

Na opinião dos colaboradores, o item A foi o mais observado, ou seja, 100% dos 

colaboradores afirmaram que a instituição adota a declaração dos direitos humanos como 

princípio e diretrizes da responsabilidade social, 50% dos colaboradores citaram a ISO e a 

legislação do SINAES. Importante ressaltar, que somente os professores citaram o item D ï 

legislação do SINAES, como diretriz da responsabilidade social utilizada pela instituição. 

 

¶ Análise geral 

Comparando os resultados dos questionários (alunos e colaboradores), percebemos uma 

sintonia em relação aos níveis de envolvimento da instituição com cada questão solicitada, 

também tivemos diversas respostas em comum, citando-se aqui algumas: a) no envolvimento 

da IES com a responsabilidade social nas atividades acadêmicas, b) nas medidas tomadas pela 

instituição: energia, reciclagem e água, c) nas ações e práticas para a comunidade: conferência 

sobre RSU, tempo e espécie, d) nos incentivos: motivação ética da gestão, demanda dos 

empregadores para graduação em RSU,  e) nas diretrizes: legislação do SINAES.  

 

 

3.1.2.2 ï Instituição privada (IPR) 

 

O questionário foi realizado na Instituição privada (IPR), em 17 de novembro de 2016. 

No grupo dos alunos temos os seguintes dados: 15 alunos, sendo 5 do sexo masculino e 10 do 

sexo feminino, com idade entre 22 e 52 anos, no grupo dos colaboradores, temos: 1 funcionário 

do sexo feminino, 36 anos, 2 professores, sexo masculino, com idade entre 40 e 49 anos, 1 

coordenador: sexo masculino, 52 anos. 

¶ Categoria 1: valores sociais historicamente determinados 
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Questão 1: O quanto a sua instituição está envolvida nos temas a seguir? 

Por favor, classifique o nível de envolvimento da sua instituição de ensino uma escala de 

0 para (nenhum envolvimento) a 5 para (alto envolvimento).  

 

Quadro 23 ï Questionário Alunos IPR ï Questão 1 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2017). 

 

Quadro 24 ï Questionário Colaboradores IPR ï Questão 1 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2017). 

 

O nível mais destacado, na visão do aluno, foi o nível 3, isso mostra que os alunos 

acreditam que a instituição tem um envolvimento médio com os temas expostos, principalmente 

em relação ao item A e B. Um ponto que merece atenção é que 26,67% dos alunos dizem que 

a instituição não tem nenhum envolvimento na produção de pesquisas relacionadas à 

responsabilidade social. Ou, ao menos, que tais ações não vem sendo reconhecidas pelos alunos 

como vinculadas à RSU. 

Questão 1 0 1 2 3 4 5

a) Desenvolver capacidades/competências dos alunos 

para serem as futuras gerações de valor sustentável 

para as empresas e a sociedade. 0,00% 6,67% 0,00% 53,33% 26,67% 13,33%

b) Incorporar a responsabilidade social nas atividades 

acadêmicas curriculares. 0,00% 6,67% 0,00% 40,00% 40,00% 13,33%

c) Criar estruturas que permitam experiência de 

aprendizagem eficaz para a liderança responsável. 0,00% 6,67% 26,67% 26,67% 26,67% 13,33%

d) Conduzir pesquisas sobre o valor social, ambiental e 

econômico da sustentabilidade. 26,67% 0,00% 20,00% 26,67% 20,00% 6,67%

e) Facilitar o diálogo e o debate entre educadores, 

estudantes, empresas, governo, consumidores, mídia, 

organizações da sociedade civil em questões 

relacionadas com a responsabilidade social e 

sustentabilidade. 6,67% 0,00% 26,67% 26,67% 26,67% 13,33%

Questão 1 0 1 2 3 4 5

a) Desenvolver capacidades/competências dos alunos 

para serem as futuras gerações de valor sustentável 

para as empresas e a sociedade. 0,00% 0,00% 0,00% 25,00% 50,00% 25,00%

b) Incorporar a responsabilidade social nas atividades 

acadêmicas curriculares. 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 75,00% 25,00%

c) Criar estruturas que permitam experiência de 

aprendizagem eficaz para a liderança responsável. 0,00% 0,00% 0,00% 25,00% 50,00% 25,00%

d) Conduzir pesquisas sobre o valor social, ambiental e 

econômico da sustentabilidade. 0,00% 0,00% 0,00% 75,00% 25,00% 0,00%

e) Facilitar o diálogo e o debate entre educadores, 

estudantes, empresas, governo, consumidores, mídia, 

organizações da sociedade civil em questões 

relacionadas com a responsabilidade social e 

sustentabilidade. 0,00% 0,00% 0,00% 25,00% 50,00% 25,00%


